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NOTA DO EDITOR

Nesta edição, pensando na acessibilidade e na 
experiência de leitura, especialmente para o 

público com mais de 60 anos, esta edição adota a fonte 
Verdana, reconhecida por sua alta legibilidade em am-
bientes digitais e impressos. Desenvolvida com foco na 
clareza visual, mesmo em tamanhos reduzidos, a Ver-
dana possui letras amplas, espaçamento generoso entre 
os caracteres e traços simples, o que evita confusões 
frequentes – como entre o “l” (ele minúsculo) e o “1” 
(número um), ou entre o “O” e o “0”.

Essa escolha busca reduzir o esforço visual de lei-
tura, algo fundamental diante das alterações naturais da 
visão ao longo do tempo, como a presbiopia e a diminui-
ção do contraste. Por ser uma fonte sem serifa e de de-
senho limpo, a Verdana garante maior conforto tanto na 
leitura em papel quanto em meios digitais, contribuindo 
para uma experiência mais fluida, acessível e inclusiva.





PREFÁCIO 

Desde sempre, o professor Ricardo Hermany, nas 
suas regulares estadas de estudo, investigação 

e ensino na Europa e particularmente em Portugal,  me 
tem chamado a atenção para a questão dos royalties 
no Brasil, lutando  sempre para que se faça justiça nes-
te domínio, desde logo, justiça na distribuição de modo 
equitativo dessa riqueza pelos Estados e Municípios bra-
sileiros. É assim natural esta obra que agora surge, na 
qual o acompanham os investigadores Claridê Chitolina 
Taffarel e Guilherme Estima Giaccobo, que tenho tam-
bém o gosto de conhecer de perto, porque frequentaram 
a Universidade do Minho, no mestrado em Direito das 
Autarquias Locais, apreciando muito as suas elevadas 
qualidades científicas.

Sabem os autores as minhas preocupações pela 
defesa da nossa “casa comum” e como temo a explora-
ção desenfreada dos seus recursos, nomeadamente os 
minerais. Sabem também como considero que nós euro-
peus temos muito pouca autoridade para exigir do Brasil 
e da América em geral o cuidado com o nosso Planeta, 
que nós europeus não tivemos, nem temos.

Exploramos sem olhar a limites – e continuamos 
a explorar – recursos minerais, florestais e outros e de-
pois queremos que os demais não procedam como nós. 
Temos de fazer profunda autocrítica, mudar de rumo e 
fazer ligação com todos os países em busca de melhor 
vida para os seus habitantes, cooperando e cuidando da 
saúde da nossa generosa Mãe Terra.

Por isso, também na exploração do petróleo que 
ela guarda no seu seio, devem observar-se limites e, de-
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pois, dar bom e justo destino aos proveitos que resultam 
dessa actividade.

É desse destino que cuida esta obra e há, já na 
parte final dela, um trecho que resume quase tudo: 

É imperativo que os royalties do petróleo sejam 
compreendidos como um patrimônio nacional, 
cujos benefícios devem ser compartilhados de 
forma a promover o desenvolvimento equilibrado 
do território e a redução das desigualdades. A 
superação dos desafios inerentes à sua distribuição 
exige não apenas a readequação legislativa, 
mas também o fortalecimento das capacidades 
institucionais locais e a criação de mecanismos de 
accountability que assegurem a aplicação eficiente 
e transparente desses recursos na promoção do 
bem-estar social.

Acompanhemos, entretanto, com algum detalhe o 
desenvolvimento do presente livro. Ele dedica-se a uma 
análise minuciosa e crítica do regime dos royalties petro-
líferos no Brasil, com especial atenção às tensões fede-
rativas que emergem da exploração dos recursos do pré-
-sal e à complexa disputa pela repartição dessas receitas 
entre União, Estados e Municípios. A matéria revela-se 
de particular relevância não apenas pela sua actualidade, 
mas sobretudo pelas profundas implicações que compor-
ta para a justiça fiscal, a autonomia dos Entes subnacio-
nais e a sustentabilidade do pacto federativo brasileiro.

Num país marcado por desigualdades históricas e 
por um modelo de federalismo muito caracterizado pela 
dependência das transferências intergovernamentais, os 
royalties surgem não só como um instrumento de grande 
potencial redistributivo, mas também como fomentador 
de disputas jurídicas, políticas e institucionais. Ao longo 
desta obra, o leitor é conduzido por uma reflexão que 
articula dados empíricos, fundamentos constitucionais e 
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interpretações jurisprudenciais, iluminando os desafios 
que envolvem a conformação de um modelo mais equi-
tativo e racional de partilha dos rendimentos provenien-
tes da exploração de bens da União.

Cumpre assinalar que a análise aqui desenvolvi-
da não se limita a uma exposição meramente descritiva 
dos fenómenos jurídicos, procurando penetrar nas cau-
sas estruturais que fizeram com que o actual regime se 
transformasse numa fonte de tensões federativas. Com 
efeito, a repartição dos royalties, que deveria constituir 
um instrumento de harmonização e solidariedade in-
tergovernamental, tem-se afirmado como um factor de 
aprofundamento das disparidades regionais e de incenti-
vador das disputas entre Entes federados.

A estrutura do livro organiza-se em três capítulos 
principais que são complementares entre si. No capítu-
lo inicial, procede-se a uma contextualização histórica e 
normativa da figura dos royalties no ordenamento jurí-
dico brasileiro, desde as primeiras concessões do século 
XIX até o regime actualmente vigente. Mediante análise 
da origem, natureza jurídica e regras de distribuição dos 
royalties, demonstra-se como o actual modelo tem con-
tribuído para uma concentração de recursos em poucos 
Entes erroneamente designados como produtores, em 
prejuízo de uma lógica federativa mais solidária. Dá-se 
particular destaque ao papel da confrontação geográfica 
e à crítica dos critérios de distribuição adoptados, que 
resultam frequentemente numa verdadeira “lotaria ter-
ritorial”.

Sustenta-se neste capítulo que a primazia dada 
ao critério da proximidade geográfica não encontra jus-
tificação técnica ou jurídica suficiente numa época em 
que a exploração petrolífera se desenvolve a centenas 
de quilómetros da costa. Mais do que isso, demonstra-se 
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que tal critério reforça assimetrias regionais que contra-
dizem os próprios fundamentos da República Federativa 
do Brasil.

No capítulo segundo, explora-se a dimensão con-
tenciosa do tema, com particular atenção à suspensão 
dos efeitos da Lei 12.734/2012 pelo Supremo Tribunal 
Federal (STF) e nas consequências dessa decisão para o 
federalismo fiscal brasileiro. Analisam-se os argumentos 
dos Estados dito produtores, que reivindicam os royalties 
como compensações territoriais, bem como a actuação 
da Confederação Nacional de Municípios, que defende 
uma distribuição nacional orientada pela equidade e pela 
redução das desigualdades regionais. 

Particular atenção é dispensada ao facto de a de-
cisão liminar monocrática proferida ter produzido efeitos 
que, na prática, perpetuam um modelo de distribuição 
que privilegia Entes já beneficiados pela exploração pe-
trolífera. Demonstra-se como a paralisia decisória do Su-
premo Tribunal Federal, que se prolonga há mais de uma 
década, tem impedido a efectivação de uma reforma dis-
tributiva que atendesse aos princípios da federação coo-
perativa e da solidariedade intergovernamental.

Já no derradeiro capítulo, apresenta-se uma muito 
interessante alternativa à via exclusivamente judicial: a 
mediação institucional e o consensualismo federativo. Por 
intermédio da análise das práticas do Núcleo de Solução 
Consensual de Conflitos (Nusol), demonstra-se como o 
STF tem experimentado instrumentos dialógicos para a 
resolução de controvérsias estruturantes, propondo-se 
uma transição do federalismo litigioso para um federalis-
mo cooperativo, orientado pelo princípio da subsidiarie-
dade e pela eficiência na gestão dos recursos públicos.
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Este capítulo final reveste-se de particular impor-
tância porque propõe caminhos concretos para a supera-
ção do impasse que tem caracterizado a discussão sobre 
os royalties petrolíferos. Sustenta-se que a via consen-
sual não apenas permite uma solução mais célere e efi-
ciente, mas também contribui para a preservação das 
relações federativas e para a consolidação de uma cul-
tura jurídica orientada pela cooperação e pelo diálogo 
institucional.

A originalidade desta obra reside na sua aborda-
gem integrada e transdisciplinar, que combina fundamen-
tos de Direito Constitucional, Finanças Públicas, Ciência 
Política e Gestão Pública. Mais do que uma exposição 
teórica, o livro propõe caminhos concretos para a supe-
ração das disfunções actuais do modelo de distribuição 
dos royalties, oferecendo argumentos sólidos para refor-
madores institucionais, acadêmicos, gestores públicos e 
operadores do Direito.

Ao contribuir para o debate sobre a repartição de 
competências e receitas no seio do federalismo brasilei-
ro, esta obra reforça a premência de uma reforma que 
assegure não apenas maior justiça na partilha dos recur-
sos do petróleo, mas também a promoção do desenvol-
vimento regional, a protecção do interesse público e a 
preservação da sustentabilidade intergeracional, deven-
do dar-se, como resulta do que dissemos no início, uma 
muito particular atenção a este aspecto. 

Ao fim, e com igual relevo, o espaço para além da 
academia que os autores assumem irá contribuir para a 
mobilização em torno do tema: Claride Chitolina Taffarel, 
na condição de vice-presidente da Ordem dos Advogados 
do Brasil, no Rio Grande do Sul; Guilherme Estima Gia-
cobbo na atuação junto à Procuradoria Jurídica do Muni-
cípio de Rio Grande; e Ricardo Hermany, como advogado 
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da Confederação Nacional de Municípios nas ações dos 
royalties no Supremo Tribunal Federal e no Tribunal de 
Contas da União.

É necessária, sim, a plena compreensão de que os 
royalties decorrentes de um recurso finito como o petró-
leo deve, de facto, refletir na melhoria dos indicadores 
sociais do Brasil e não no enriquecimento injustificado 
de poucos Entes subnacionais. Este constante diálogo 
entre os diferentes espaços de gestão, tanto aqui em 
Portugal, quanto no Brasil, é essencial para uma efectiva 
autonomia dos Entes locais e o fortalecimento da própria 
democracia. 

Braga, Portugal, em 14 de julho de 2025.

António Cândido de Oliveira
Professor Catedrático da Universidade do Minho, 

Portugal.



INTRODUÇÃO

A exploração de recursos naturais, especialmente 
o petróleo, tem sido, ao longo da história brasi-

leira, um ponto nodal de discussões econômicas, sociais 
e políticas, com repercussões profundas no arranjo fede-
rativo do país. Considerado um bem da União, nos ter-
mos do art. 20 da Constituição Federal de 1988, a extra-
ção de hidrocarbonetos gera receitas vultosas que, em 
tese, deveriam impulsionar o desenvolvimento nacional 
e regional equitativo. Contudo, a forma como esses re-
cursos são alocados e distribuídos tem se revelado um 
foco perene de atrito, evidenciando a tensão intrínseca 
entre o princípio da compensação territorial e a busca 
por uma repartição mais equitativa entre todos os Entes 
federados.

 O cerne desta obra é aprofundar-se na temática 
dos royalties do petróleo no Brasil, examinando a evolu-
ção histórica de sua regulamentação, as complexas re-
gras de sua distribuição e os impactos diretos e indiretos 
que esses recursos exercem sobre a autonomia finan-
ceira dos Municípios. O estudo perpassa as camadas da 
legislação, as disputas jurídicas e os desafios práticos 
enfrentados pelos gestores locais, considerando a vola-
tilidade inerente ao mercado de petróleo e a imperativi-
dade de um planejamento de longo prazo que assegure 
o uso sustentável dessas receitas. 

 A relevância desta investigação reside na com-
preensão de como a riqueza proveniente da exploração 
petrolífera pode, de fato, transubstanciar-se em um ve-
tor de desenvolvimento sustentável e equidade regional, 
mitigando as profundas desigualdades que caracterizam 
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a federação brasileira. Historicamente, a trajetória le-
gal dos royalties no Brasil – embora o termo “royalty” 
tenha sido formalmente introduzido apenas pela Lei 
9.478/1997 – remonta ao século XIX, com os primeiros 
registros de concessões para exploração de betume. 

 Períodos subsequentes – com a criação da Petro-
bras em 1953, sob um regime de monopólio estatal, e 
a Emenda Constitucional 9/1995, que permitiu a par-
ticipação privada – moldaram o arcabouço regulatório, 
estabelecendo os critérios para a cobrança e a distribui-
ção dessas compensações financeiras. Inicialmente con-
cebidos como “indenizações” à União pela exploração de 
seu patrimônio mineral, os royalties  evoluíram para o 
conceito de compensação pela extração de um recurso 
natural finito, de propriedade da União, e não por danos 
ambientais, tese frequentemente refutada na literatura 
especializada.

 A distribuição desses recursos sempre esteve 
marcada por tensões entre os Entes federados. A Lei 
7.453/1985 foi um marco ao destinar parcelas dos royal-
ties da produção offshore a Estados e Municípios produ-
tores, além de criar um fundo especial para distribuição 
entre todos os Entes federados. No entanto, a aprovação 
da Lei 12.734/2012, que buscou uma redistribuição mais 
equitativa, foi imediatamente judicializada pelo Estado 
do Rio de Janeiro através da Ação Direta de Inconstitu-
cionalidade (ADI) 4.917, cujos efeitos foram suspensos 
por medida cautelar do Supremo Tribunal Federal (STF) 
desde março de 2013.

 A prolongada suspensão da Lei 12.734/2012, que 
já perdura por mais de uma década, tem gerado perdas 
financeiras substanciais para a maioria dos Municípios 
brasileiros, estimadas em R$ 240 bilhões desde 2013. 
Enquanto isso, Estados e Municípios dito produtores 
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no caso da extração em alto mar, como Rio de Janei-
ro, Maricá e Niterói, têm visto suas receitas de royalties 
e participações especiais crescerem exponencialmente, 
resultando em uma hiperconcentração de recursos que 
acentua as desigualdades regionais. Por exemplo, Ma-
ricá e Niterói, juntos, recebem cerca de R$ 6,5 bilhões 
por ano, 30 vezes mais do que em 2012, representando 
40% de todos os royalties municipais em 2024.

 Um dos principais pontos de controvérsia reside na 
interpretação da natureza jurídica dos royalties. Estados 
confrontantes frequentemente os associam a uma com-
pensação por danos ambientais ou socioeconômicos, ou 
a um pacto federativo original que compensaria a exone-
ração do ICMS sobre combustíveis na origem. No entan-
to, esta obra, alinhada à jurisprudência e à doutrina ma-
joritária, defende que os royalties são uma compensação 
pela exploração de um recurso natural finito pertencente 
à União, e não uma reparação por danos, para os quais 
o sistema tributário já prevê outros mecanismos.

 O critério atual de “confrontação”, definido por li-
nhas geodésicas ortogonais e paralelas, é amplamen-
te criticado por ser obsoleto e desprovido de lógica so-
cioeconômica, resultando em uma “loteria geográfica” 
que privilegia Municípios pela mera proximidade com os 
campos, sem correlação com impactos reais. Auditorias 
do Tribunal de Contas da União (TCU) corroboram essa 
visão, apontando que os critérios de distribuição vigen-
tes são “obsoletos e desconexos dos impactos das ati-
vidades petrolíferas”. O próprio IBGE, responsável por 
traçar essas linhas, reconhece que uma redefinição com 
tecnologias atuais resultaria em uma “profunda reconfi-
guração dos beneficiários”, gerando insegurança jurídi-
ca.
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 A Confederação Nacional de Municípios (CNM) 
emerge como um ator central nessa disputa, defendendo 
a constitucionalidade da Lei 12.734/2012 e uma redis-
tribuição mais equitativa dos recursos. A entidade argu-
menta que os royalties, como bens da União, devem be-
neficiar toda a Nação, em consonância com os objetivos 
constitucionais de redução das desigualdades sociais e 
regionais. A CNM tem combatido ativamente a concen-
tração de recursos e a “preguiça fiscal” observada em 
Municípios superbeneficiados, que gastam sem melho-
rias significativas nos serviços públicos, caracterizando o 
fenômeno do “dinheiro desaparecido”.

 A judicialização do tema – com bilhões de reais em 
disputa e o desvio de vultosos recursos para honorários 
advocatícios – agrava a situação de insegurança jurídi-
ca e ineficiência administrativa. O TCU, em seu Acórdão 
2.385/2024-Plenário, rejeitou os embargos do Estado do 
Rio de Janeiro, reforçando que a resolução do impasse 
dos royalties deve ocorrer no âmbito da conciliação pe-
rante do STF, fornecendo subsídios técnicos que atestam 
as falhas do modelo atual.

 A autonomia municipal, um pilar da federação bra-
sileira, é cronicamente fragilizada pela dependência fi-
nanceira da União. A maior parte das receitas municipais 
advém de transferências intergovernamentais, limitando 
a capacidade de autogestão e o desenvolvimento de po-
líticas públicas adaptadas às realidades locais. A redistri-
buição equitativa dos royalties, especialmente via FPM, 
é vista como uma oportunidade de fortalecer essa au-
tonomia, permitindo investimentos em áreas essenciais 
e promovendo a inclusão de Municípios historicamente 
marginalizados.

 Nesse cenário, o princípio da subsidiariedade, em-
bora não expressamente positivado na Constituição, en-
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contra respaldo no federalismo cooperativo brasileiro. 
Ele preconiza que as decisões devem ser tomadas no 
nível mais próximo do cidadão, ou seja, no Município, 
desde que haja capacidade institucional e recursos para 
tal. A aplicação da subsidiariedade nos royalties impli-
ca reconhecer a eficácia dos Municípios em identificar e 
atender às necessidades locais, desde que dotados de 
recursos suficientes, contribuindo para uma governança 
mais eficiente, democrática e responsiva.

 A experiência internacional aponta que o Brasil é 
uma exceção ao descentralizar receitas da exploração 
offshore diretamente para os Municípios, sendo que a 
maioria dos países concentra esses recursos em esferas 
federais ou estaduais. A “jabuticaba” brasileira, como é 
denominada essa particularidade, tem produzido distor-
ções alocativas e ineficiências econômicas na aplicação 
de um recurso escasso e nacional. A persistência dessa 
situação perpetua um modelo desequilibrado e ineficien-
te, com elevado custo social e econômico para o país.

 Em face da complexidade do tema e da necessida-
de de uma solução que transcenda os impasses atuais, o 
STF tem buscado incentivar práticas consensuais, como 
a mediação, por intermédio do Núcleo de Solução Con-
sensual de Conflitos (Nusol). Essa abordagem busca pro-
mover o diálogo interinstitucional e a construção de so-
luções legítimas e duradouras para conflitos estruturais, 
alinhando-se aos princípios do federalismo cooperativo e 
da democracia deliberativa.

 O livro, portanto, busca contribuir para o debate 
acerca da autonomia municipal, a justiça fiscal e a cons-
trução de um federalismo mais equilibrado e cooperativo 
no Brasil. Ao expor as distorções do modelo atual de dis-
tribuição de royalties, os argumentos dos diversos ato-
res envolvidos e as possibilidades de soluções consen-
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suais, esta obra almeja fornecer insights valiosos para 
formuladores de políticas públicas, acadêmicos e para a 
sociedade em geral, na busca por um desenvolvimento 
equitativo e sustentável no país.

 Finalmente, a presente obra destaca a imperativi-
dade de uma revisão profunda nos critérios de partilha 
dos royalties do petróleo, não apenas para corrigir ini-
quidades históricas e regionais, mas para garantir a efe-
tividade da autonomia municipal e a sustentabilidade do 
pacto federativo brasileiro. A capacidade de transformar 
a riqueza do pré-sal em prosperidade compartilhada de-
penderá de uma atuação política e jurídica coesa, capaz 
de superar os interesses imediatos em prol de um futuro 
mais justo para todas as gerações de brasileiros.



Capítulo 1

ROYALTIES DO PRÉ-SAL E O 
TENSIONAMENTO FEDERATIVO 

MULTINÍVEL

A exploração de recursos naturais no Brasil, com 
especial destaque para o petróleo, representa 

um fenômeno de intrincada complexidade, cujas dimen-
sões econômicas, sociais e políticas se entrelaçam para 
moldar o arcabouço federativo e a autonomia dos Entes 
subnacionais. A materialidade dessas receitas – teori-
camente destinadas a impulsionar o desenvolvimento 
nacional e regional equitativo – tem, paradoxalmente, 
catalisado um atrito perene no pacto federativo brasi-
leiro. Essa tensão subjacente se manifesta como uma 
polarização entre o princípio da compensação territorial, 
o qual historicamente privilegiou as áreas diretamente 
impactadas pela produção, e a imperativa busca por uma 
distribuição mais equitativa entre todos os Entes federa-
dos, configurando uma marca indelével do debate nacio-
nal.

 Este capítulo, portanto, propõe um mergulho apro-
fundado na temática dos royalties do petróleo no Bra-
sil, buscando desvelar a evolução histórica de sua re-
gulamentação, as complexas regras que governam sua 
distribuição e os impactos diretos e indiretos que esses 
recursos exercem acerca da autonomia financeira dos 
Municípios. A análise transversal perpassará as camadas 
da legislação, as nuances das disputas jurídicas e os de-
safios práticos enfrentados pelos gestores locais, em um 
contexto de notória volatilidade do mercado de petróleo, 
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que impõe a necessidade premente de um planejamento 
de longo prazo para garantir o uso sustentável dessas 
receitas.

 A relevância da investigação reside, fundamental-
mente, na compreensão de como a riqueza gerada pela 
exploração petrolífera pode, de fato, transubstanciar-se 
em um vetor de desenvolvimento sustentável e equida-
de regional, atuando como um mecanismo para mitigar 
as profundas desigualdades que caracterizam a Federa-
ção brasileira. A alocação eficiente desses recursos é, 
portanto, crucial para que os Municípios, em particular 
aqueles com menor capacidade de arrecadação própria, 
possam efetivar investimentos em infraestrutura, servi-
ços públicos essenciais e programas sociais que resultem 
em uma melhoria tangível da qualidade de vida de seus 
cidadãos.

 O percurso histórico dos royalties no Brasil, deta-
lhado neste capítulo, é uma narrativa complexa e intrin-
secamente ligada à própria evolução da exploração de 
recursos naturais no país. Desde as concessões pioneiras 
do século XIX até o complexo arcabouço legal atual, que 
rege o setor petrolífero, a evolução conceitual dos royal-
ties reflete as mudanças nas prioridades econômicas e 
políticas nacionais, culminando na formalização do ter-
mo na Lei do Petróleo.

 Inicialmente concebidos como “indenizações” de-
vidas à União pela exploração de seu patrimônio mine-
ral, os royalties, ao longo do tempo, ganharam relevân-
cia com a descoberta do pré-sal, que prometeu volumes 
significativos de receita, evidenciando a necessidade de 
revisão do modelo distributivo. A Lei 9.478/1997, a “Lei 
do Petróleo”, não só formalizou o termo “royalty”, como 
também estabeleceu percentuais e critérios de distribui-
ção, marcando o início de um sistema que, apesar das 
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sucessivas modificações, ainda reflete as tensões entre 
a compensação territorial e a equidade federativa.

 A distinção da natureza jurídica dos royalties, que 
se consolidou como receita patrimonial da União e não 
como tributo ou compensação por danos ambientais, é 
um ponto crucial para compreender as disputas em cur-
so. Essa classificação os vincula a um regime de receitas 
extraordinárias, cuja apropriação pelos Entes subnacio-
nais deve, idealmente, respeitar sua finalidade originária: 
compensar a exaustão de recursos finitos e preservar o 
equilíbrio intergeracional, conforme a renda de Hotelling.

 No entanto, a prática da distribuição dos royalties 
tem sido um campo fértil para a barganha política e a 
hiperconcentração de recursos, como evidenciado pe-
los dados do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 
(Ipea), que mostram que, em 2018, apenas 30 Municí-
pios absorviam cerca de 63% dos royalties municipais, 
gerando disparidades regionais gritantes. Essa concen-
tração, muitas vezes desvinculada dos reais impactos da 
atividade petrolífera, tem sido objeto de severas críticas, 
apontando para ineficiências e desperdícios dos recursos 
públicos.

 Portanto, este capítulo visa fornecer uma análise 
abrangente da história, da conceituação e das regras de 
distribuição dos royalties, estabelecendo as bases para 
a compreensão dos desafios que se apresentarão nos 
capítulos subsequentes. A complexidade do tema – mar-
cada pela interdependência entre fatores técnicos, eco-
nômicos, jurídicos e políticos – exige uma abordagem 
holística a fim de que se possa, de fato, contribuir para 
a construção de um federalismo mais equilibrado e justo 
no Brasil, em que a riqueza do petróleo se traduza em 
desenvolvimento equitativo para toda a população.
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1.1 Histórico dos royalties no Brasil

 O caminho percorrido pelos royalties no Brasil é 
uma narrativa complexa, entrelaçada com a própria his-
tória da exploração de recursos naturais no país. Des-
de as primeiras concessões para extração mineral até o 
complexo arcabouço legal atual que rege o petróleo, a 
evolução desse conceito reflete as mudanças nas prio-
ridades econômicas e políticas nacionais. Compreender 
essa trajetória é fundamental para desvendar as raízes 
dos desafios contemporâneos da distribuição desses re-
cursos e as tensões que moldam o federalismo fiscal bra-
sileiro.

 Neste subcapítulo, mergulharemos nos momen-
tos-chave que moldaram a legislação e a prática dos ro-
yalties no Brasil. Investigaremos desde as concessões 
pioneiras do século XIX, passando pela institucionaliza-
ção do monopólio estatal com a criação da Petrobras, até 
a abertura do mercado e a formalização do termo royalty 
na Lei do Petróleo. Essa contextualização histórica é a 
base para entender as tensões e as disputas que mar-
cam o tema até hoje, fornecendo um panorama essen-
cial para as análises subsequentes.

 A previsão legal de pagamento de royalties pela 
exploração petrolífera possui raízes profundas no orde-
namento jurídico brasileiro, embora o termo royalty te-
nha sido incorporado formalmente apenas em período 
recente da legislação nacional. O interesse por esses re-
cursos, no entanto, veio a tomar vulto nos últimos anos, 
a partir da descoberta da possibilidade de extração de 
petróleo da camada do pré-sal, que trouxe a promessa 
de volumes significativos de receita.

 Os primeiros registros de extração de recursos mi-
nerais no país remontam à concessão de 1858, conce-
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dida pelo Marquês de Olinda para exploração de betume 
no rio Maraú, na Bahia, momento a partir do qual o Bra-
sil atravessou diversos períodos de formulação institu-
cional até alcançar o modelo atual de regulamentação. 
Em 1892, já ocorriam tentativas de exploração de poços 
profundos, como a sondagem em Bofete (SP), embora 
tais iniciativas não tenham obtido sucesso na extração 
petrolífera. O poço perfurado por Eugênio Ferreira de 
Camargo, por exemplo, atingiu 488 metros de profundi-
dade e encontrou apenas água sulfurosa, frustrando as 
expectativas iniciais.

 Em 1930, o engenheiro agrônomo Manoel Inácio 
Bastos descobriu que os moradores da cidade de Lobato, 
na Bahia, usavam uma “lama preta”, oleosa, para ilumi-
nar suas residências. Após realizar várias pesquisas com 
a dita substância, não conseguiu lograr êxito em provar 
que o material seria petróleo e foi ridicularizado, um epi-
sódio que ilustra as dificuldades e o ceticismo iniciais em 
torno da exploração petrolífera no país.

 A trajetória legal dos royalties no Brasil remonta 
ao século XIX, com os primeiros registros de concessões 
para exploração de betume. Passa por marcos significati-
vos como a criação da Petrobras em 1953, que institucio-
nalizou o monopólio estatal, conforme a Lei 2.004/1953, 
no contexto do nacionalismo desenvolvimentista do go-
verno Getúlio Vargas. Instituía-se, ali, o monopólio esta-
tal sobre a exploração, a produção e o refino do petróleo, 
consolidando uma diretriz de centralização da atividade 
extrativa sob o controle da União. Como observa Xavier, 

a exploração do petróleo no Brasil é feita 
exclusivamente pela Petrobrás, criada pela Lei 
nº 2.004, de 3 de outubro de 1953, pelo então 
presidente Getúlio Vargas com o lema “O petróleo é 
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nosso”, após a descoberta de reservas de petróleo 
na Bahia (Xavier, 2014, p. 10).

 A partir da Emenda Constitucional 9/1995, esse 
modelo foi profundamente reformulado, alterando o art. 
177 da Constituição de 1988 e abrindo espaço para a 
participação privada na cadeia produtiva do petróleo. 
Essa mudança consolidou o regime de concessões, pos-
teriormente regulamentado pela Lei 9.478/1997, a cha-
mada “Lei do Petróleo”. Essa lei não apenas introduziu 
formalmente o termo royalty, mas também definiu os 
percentuais, os métodos de cálculo e os critérios de dis-
tribuição entre os Entes federativos, estabelecendo um 
marco legal para compensar Estados e Municípios pelos 
impactos socioambientais e econômicos da exploração 
petrolífera.

A modificação na estrutura de arrecadação dos ro-
yalties ocorreu em decorrência da liberalização do mer-
cado petrolífero com o fim do monopólio da Petrobras, 
estabelecendo-se alíquotas que podem atingir até 10% 
sobre o valor da produção (Gobetti et al., 2020, p. 40). 
Em contraponto, a legislação original de 1953, por meio 
da Lei 2.004, estipulava uma alíquota de 5%, dos quais 
20% eram destinados a um fundo específico, distribuído 
entre os Entes federados (Serra, 2005 apud Gobetti et 
al., 2020, p. 41-43).

 Além disso, instituiu o Conselho Nacional de Polí-
tica Energética (CNPE) e a Agência Nacional do Petróleo 
(ANP). A partir desse marco regulatório, os recursos na-
turais, que são de propriedade do Estado, puderam ser 
explorados por empresas privadas, mediante contratos 
de concessão precedidos de licitação, procedimentos es-
tes que seriam realizados e regulados pela ANP. Por sua 
vez, as empresas concessionárias pagariam uma com-
pensação financeira aos Estados e aos Municípios nos 
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quais estivessem situados os pontos de exploração, bem 
como ao Comando da Marinha e ao Ministério da Ciência 
e Tecnologia. Essa compensação seriam os royalties.

 Tal marco fundacional deu origem a um longo pro-
cesso de institucionalização da política energética no 
país, que se ampliou com a criação da Agência Nacional 
do Petróleo (ANP) e, sobretudo, com a Emenda Cons-
titucional 9/1995, que rompeu com o monopólio esta-
tal e permitiu a entrada de empresas privadas mediante 
contratos de concessão, cessão onerosa ou partilha de 
produção. A promulgação da Lei 9.478/1997 – conhecida 
como “Lei do Petróleo” – estabeleceu os critérios legais e 
operacionais desses regimes e, simultaneamente, estru-
turou as bases do modelo atual de cobrança e distribui-
ção de royalties no Brasil.

 Desde então, a regulação do setor passou a ar-
ticular-se com mecanismos financeiros compensatórios, 
como os royalties e a participação especial, vinculando a 
atividade econômica à repartição de receitas entre Entes 
federativos, com impacto direto no federalismo fiscal e 
na autonomia local. Essa vinculação, como demonstram 
os debates em torno da Lei 12.734/2012, tornou-se tam-
bém objeto de disputas constitucionais e políticas rela-
cionadas aos critérios de justiça distributiva no acesso a 
recursos provenientes da exploração de bens da União.

 A consolidação do regime de concessões, articu-
lada à criação da ANP e à Lei do Petróleo, foi acompa-
nhada da definição de critérios técnicos para o cálculo e 
o repasse dos royalties. Esses critérios se ancoram na 
produção mensal de petróleo e gás natural e nas alí-
quotas previstas em contrato, incidindo sobre o valor de 
mercado dos produtos. Além disso, os regimes jurídi-
cos passaram a contemplar a figura da “participação es-
pecial”, devida em campos de alta rentabilidade, como 
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mecanismo de captação de excedentes econômicos pela 
União. Essa abordagem multifacetada visa garantir uma 
compensação adequada à União pela exploração de seus 
recursos.

 A distribuição dos recursos, por sua vez, evoluiu 
sob tensão permanente entre os princípios da compen-
sação territorial – que privilegia Estados e Municípios 
confrontantes com as áreas de exploração – e da equida-
de federativa – que busca ampliar o acesso aos recursos 
por Entes não confrontantes. A referida tensão se ex-
pressa com nitidez nas controvérsias jurídicas e políticas 
que cercaram a edição da Lei 12.734/2012, cuja eficácia 
permanece suspensa por decisão do STF na ADI 4.917.

 A literatura especializada evidencia que, embora 
os royalties tenham origem como compensações pelos 
impactos da atividade extrativa sobre territórios especí-
ficos, sua evolução institucional revela a apropriação do 
instrumento por diferentes interesses políticos e regio-
nais, ampliando o debate sobre seu papel como ferra-
menta de justiça fiscal e distributiva no federalismo bra-
sileiro. Nesse sentido, a análise da produção petrolífera 
e de sua variabilidade, como realizado por Xavier (2014) 
com base em dados da ANP, contribui para compreender 
como fatores produtivos e técnicos também impactam 
diretamente a arrecadação e, por consequência, a repar-
tição dos recursos entre os Entes subnacionais.

 A discussão sobre nacionalização dos recursos do 
subsolo iniciou-se no começo do século XX e ganhou re-
levância com a criação do Conselho Nacional do Petróleo 
(CNP) em 1938. Em 1953, a promulgação da Lei 2.004 
instituiu a Petrobras e estabeleceu o regime de monopó-
lio estatal relacionado à atividade petrolífera, período no 
qual os royalties não recebiam tal denominação, sendo 
tratados como “indenizações” devidas à União pela ex-
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ploração de seu patrimônio mineral. Conforme observa a 
literatura especializada, “de 1953 até 1989, os royalties 
eram tratados como indenização”, sendo os valores ar-
recadados repassados exclusivamente aos Estados e aos 
Municípios dito produtores, em percentuais fixos de 80% 
para Estados e 20% para Municípios.

Dessa forma, ilustra-se:

Fonte: Elaboração própria.

 A descoberta do petróleo em alto-mar, em 1969, 
estendeu a cobrança dessas indenizações para a pro-
dução offshore, embora os Entes subnacionais tenham 
passado a receber efetivamente esses recursos apenas 
após a edição da Lei 7.525/1986. A Constituição Federal 
de 1988 manteve o reconhecimento da propriedade da 
União sobre os recursos do subsolo, porém inovou ao 
garantir a participação dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios nos resultados da exploração, por meio 
de compensações financeiras, consolidando um novo pa-
tamar de participação federativa.

 A legislação brasileira sobre royalties alcançou mar-
co importante com a promulgação da Lei 9.478/1997, 
conhecida como “Lei do Petróleo”, que institucionalizou 
a utilização do termo royalties e estruturou o regime ju-
rídico de concessões para exploração e produção de pe-
tróleo e gás natural. Essa norma definiu os percentuais 
aplicáveis, os critérios de cálculo e os destinatários dos 
recursos arrecadados, estabelecendo as bases do siste-
ma atualmente vigente. 
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 A Petrobras detinha o monopólio de exploração 
e produção de petróleo, desde 1953, sendo que, com 
a vigência da “Lei do Petróleo”, permitiu-se a entrada 
de outras empresas no mercado; contudo, o interesse 
das empresas privadas concentra-se majoritariamente 
na exploração e é praticamente inexistente no refino. 
Dentre as 17 refinarias atualmente existente no Brasil, 
13 são da estatal e respondem por 98% da produção. 
Inegavelmente, a atuação das empresas privadas na ex-
ploração petrolífera no Brasil aumentou de forma subs-
tancial a partir da participação de tais companhias em 
ativos de alta produtividade, como os do pré-sal. 

Inobstante seja a exploração do petróleo realiza-
da pelas empresas privadas ou pela Petrobras, a com-
pensação financeira paga à União, pela extração des-
ses recursos não renováveis, se dá através dos royalties 
correspondentes a cada campo produtor, com alíquotas 
que variam de 5% a 10%, a depender do regime regu-
latório estabelecido. Importante mencionar que a Petro-
bras paga participações especiais na forma de valores 
adicionais devidos por campos com grande volume de 
produção ou alta rentabilidade.

 Em suma, todos os recursos auferidos pela ex-
ploração e produção petrolífera são destinadas à União, 
que por sua vez fará a distribuição aos Estados e aos 
Municípios, conforme disposto na Lei 12.734/2012. A 
descoberta das reservas da camada do pré-sal gerou a 
necessidade de revisão do modelo de distribuição dos 
royalties, culminando na edição da Lei 12.734/2012, que 
buscou estabelecer repartição mais equitativa entre to-
dos os Estados e Municípios, independentemente de sua 
localização em relação às áreas produtoras, provocando 
intensos debates e disputas federativas.
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 A eficácia da Lei 12.734/2012 foi suspensa por de-
cisão liminar do Supremo Tribunal Federal na Ação Dire-
ta de Inconstitucionalidade (ADI) 4.917, ajuizada pelo 
Estado do Rio de Janeiro. Conforme observa a literatura 
especializada, “com a edição da Lei nº 12.734/12, foi 
alterada a forma de distribuição dos royalties, mas sua 
eficácia encontra-se suspensa por liminar no STF”, de-
monstrando os conflitos inerentes ao tema, que perpas-
sam questões econômicas, políticas e jurídicas de gran-
de envergadura.

Diante disso, a Confederação Nacional de Municí-
pios (CNM), sob a liderança de seu presidente Paulo Ziul-
koski, empreendeu uma batalha política e jurídica em 
defesa da nova regra. Após a aprovação do projeto pelo 
Congresso em novembro de 2012, a CNM promoveu a 
campanha “Sanciona, Dilma” a fim de pressionar pela 
sanção presidencial. Com a publicação do veto, lançou a 
campanha “O Brasil quer royalties para todos”, mobilizan-
do os Municípios para a derrubada do veto no Congresso, 
conquistada em março de 2013 (Ziulkoski, 2025).

A imediata judicialização por parte dos Estados 
confrontantes (com quatro ADIs no STF) não arrefeceu 
a atuação da CNM, que seguiu cobrando o julgamento 
de mérito, inclusive com solicitação formal à Presidência 
do STF em 2018. A entidade calcula que, até 2024, a 
suspensão da lei privou os Municípios de R$ 111 bilhões, 
concentrando 51% dos recursos em apenas 17 cidades, 
conforme se verifica na tabela abaixo, por meio da qual 
é possível visualizar o crescimento exponencial da arre-
cadação entre 2012 e 2023.
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Tabela 1 – Comparativo do ranking e da arrecadação municipal 
entre os anos de 2010 a 2023

Municípios UF

Ranking 
entre 

2010 e 
2012

Ranking 
entre 

2012 e 
2023

Arrecadação 
2012

Arrecadação 
2023

Arrecadação 
2013-2023

Maricá RJ 19 1 111.196.704 3.985.601.063 17.276.053.895

Niterói RJ 17 2 101.516.604 2.266.076.526 12.059.752.951

Saquarema RJ 96 3 8.155.491 1.726.943.848 7.709.917.180

Macaé RJ 2 4 543.249.372 1.314.176.360 7.703.911.180

Campos dos 
Goytacazes

RJ 1 5 1.345.447.924 818.678.191 8.114.411.532

Rio de Ja-
neiro

RJ 10 6 99.074.856 563.955.332 3.376.789.382

Ilhabela SP 39 7 44.014.971 504.648.484 4.843.672.894

Araruama RJ 87 8 10.463.736 432.564.467 1.171.893.616

Arraial do 
Cabo

RJ 97 9 44.533.397 420.023.908 1.290.864.519

Cabo Frio RJ 5 10 318.388.225 359.866.355 2.586.479.966

São João da 
Barra

RJ 4 11 232.363.736 209.605.516 2.110.866.729

Casimiro de 
Abreu

RJ 9 12 123.114.981 246.048.317 1.232.262.508

Angra dos 
Reis

RJ 8 13 97.286.307 243.029.008 1.435.655.599

Quissamã RJ 7 14 107.124.539 223.521.394 1.422.461.274

Rio das 
Ostras

RJ 3 15 351.615.648 222.434.896 2.132.014.137

Paraty RJ 11 16 81.556.504 198.812.835 1.234.069.827

Presidente 
Kennedy

ES 6 17 269.599.974 189.846.152 2.624.181.288

Total BR 7.894.873.351 25.507.667.761 148.074.237.926

Fonte: CNM, Anexo II, Memoriais CNM, Auditoria 005.361/2023-0 
TCU.

Assim se sistematizou a atuação da CNM no con-
texto apresentado a seguir:
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Evento
Data/

Período
Ação da CNM

Campanha “Sanciona, 
Dilma”

Nov./2012
Pressão para sanção do projeto 

aprovado
Campanha contra o 

veto
Nov./2012-
Mar./2013

Mobilização nacional pela 
derrubada do veto

Promulgação da Lei Mar./2013
Vitória legislativa após derrubada 

do veto

Ações no STF (ADIs 
4916-4917-4918-

4920)
Mar./2013

Atuação como Amicus Curie: 
representada pelos advogados 
Paulo Caliendo, Elena Garrido, 

Rodrigo Dias e Ricardo Hermany
Solicitação de 
julgamento

2018
Requerimento à Presidência do STF 

para pautar o caso

Gestão no TCU/STF 2023-2025
Reuniões com ministros do 

TCU e do STF para avançar no 
cronograma de acordos no Nusol

Fonte: Elaboração própria. 

 O histórico dos royalties no Brasil revela-se mar-
cado por conflitos acerca de sua natureza e finalidade, 
tendo sido originalmente concebidos como forma de 
compensar financeiramente os impactos da exploração 
de recursos naturais não renováveis sobre os territórios 
afetados. Contudo, como observa Serra (apud Taffarel, 
2014, p. 144), “os royalties foram apropriados por dife-
rentes interesses políticos, econômicos e regionais, o que 
levou à criação de um modelo de cobrança e distribuição 
pouco consensual, marcado por conflitos permanentes”. 
Essa dinâmica revela tensões estruturais no federalismo 
brasileiro quanto à distribuição equitativa dos recursos 
derivados da exploração petrolífera.

 A disputa em torno da constitucionalidade da Lei 
12.734/2012 deve ser compreendida também sob a óti-
ca do conflito distributivo entre Estados confrontantes e 
não confrontantes, inserido no contexto mais amplo da 
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“guerra fiscal” brasileira. Segundo Ventura, Matos e Si-
monassi, “há, de um lado, 3 estados com grandes reser-
vas de recursos para produção em suas costas marítimas 
e, do outro lado, os outros 23 estados querendo uma 
fatia dessa produção”, o que evidencia o caráter político 
e competitivo da partilha dos royalties (Ventura et al., 
2024, p. 6).

Essa discrepância na distribuição espacial de recur-
sos em poucos Estados e Municípios pode ser verificada 
pela tabela abaixo. Como se demonstra, historicamente, 
Rio de Janeiro, Espírito Santo e São Paulo concentram 
mais de 80% das receitas petrolíferas, sendo que em 
2018 essa porcentagem atingiu 87%.

Tabela 2 – Comparativo de distribuição das receitas petrolíferas 
dos principais Estados e Municípios recebedores, entre os anos de 

2002 a 2018

Esfera 2002 2004 2006 2008 2010 2012 2014 2016 2018

Estados (R$ 
milhões)

Rio de Janeiro 1.668 3.087 5.102 6.720 6.409 8.236 8.711 3.497 13.315

Espírito Santo 34 64 114 417 536 1.658 1.779 974 1.935

São Paulo 3 5 6 6 20 86 552 711 2.354

Demais 367 645 811 1.005 803 1.214 1.441 769 1.207

Municípios (R$ 
milhões)

Rio de Janeiro 995 1.659 2.699 3.611 3.349 4.510 4.818 2.560 6.776

Espírito Santo 32 69 113 311 374 987 1.126 652 1.182

São Paulo 82 115 176 269 270 587 945 788 1.788

Demais 399 680 979 1.398 1.197 1.866 2.320 1.486 2.832

Total (Estados + 
Municípios) (R$ 
milhões)

3.580 6.324 10.001 13.736 12.958 19.143 21.692 11.436 31.389

Rio de Janeiro-
Espírito Santo-
São Paulo (%)

79 79 82 83 85 84 83 80 87

Fonte: Gobetti et al., 2020.

Nesse contexto, merece destaque a atuação da As-
sociação dos Juízes do Rio Grande do Sul (Ajuris), que 
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protagonizou uma campanha decisiva pela reformulação 
do modelo distributivo vigente, posicionando-se critica-
mente contra a concentração regional de recursos que 
beneficiava exclusivamente Estados e Municípios con-
frontantes. A entidade defendia que a riqueza do pré-sal, 
por se tratar de patrimônio da União, deveria financiar 
políticas públicas de saúde, educação e infraestrutura 
em todo o território nacional, especialmente nas regiões 
mais vulneráveis, transformando os royalties em instru-
mento de justiça social (Ajuris, 2009).

Essa proposta se articulava a uma crítica estrutural 
ao marco legal do setor, ainda baseado em dispositivos 
herdados da legislação anterior, os quais permitiam a 
desnacionalização dos lucros gerados pela exploração do 
petróleo. Dados da campanha revelavam que, sob as re-
gras então vigentes, até 60% dos rendimentos da Petro-
bras eram repatriados por acionistas estrangeiros, en-
quanto o Brasil retinha apenas 45% da riqueza gerada, 
ilustrando a urgência de um novo modelo de soberania 
energética e redistribuição.

Com o objetivo de reverter esse quadro, a Ajuris 
articulou uma frente ampla composta por entidades civis 
e profissionais, como a OAB, o Ministério Público, asso-
ciações de classe e representantes do Legislativo (Aju-
ris, 2009). Essa articulação promoveu debates públicos, 
audiências e campanhas de pressão institucional, defen-
dendo propostas concretas como o retorno do monopólio 
estatal da Petrobras sobre o pré-sal, o fim dos leilões 
promovidos pela ANP e a criação de um fundo nacional 
de royalties com finalidade redistributiva.

A culminância da mobilização foi a publicação de 
uma carta aberta dirigida à Presidência da República, as-
sinada pelo então presidente da Ajuris, desembargador 
Carlos Cini Marchionatti, na qual se exigia transparência 
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nas decisões relacionadas ao pré-sal. O documento cri-
ticava duramente o “tratamento tecnocrático em gabi-
netes fechados” (Ajuris, 2009, p. 4) e enfatizava que as 
decisões relativas a reservas estratégicas exigem ampla 
participação social, alertando para os riscos geopolíticos 
e econômicos da ausência de controle democrático acer-
ca de tais recursos.

Sob o lema “O pré-sal é nosso”, a campanha da 
Ajuris transcendeu a mera disputa sobre partilha de re-
ceitas e se apresentou como um projeto ético de nação, 
baseado na valorização da soberania e na redistribuição 
equitativa das riquezas. Ao vincular os royalties a um 
projeto de desenvolvimento social inclusivo e de prote-
ção intergeracional, a entidade reforçou que o controle 
estatal e o uso universalizado dos recursos seriam cami-
nhos para a redução das desigualdades regionais e para 
a autonomia estratégica do país (Ajuris, 2009).

 Assim, os royalties do petróleo no Brasil evoluíram 
de instrumento compensatório restrito aos Entes dito 
produtores para mecanismo estratégico de financiamen-
to público e disputa política. Sua origem remonta à ló-
gica da compensação pela exploração de bens da União, 
mas sua evolução revela tensões relacionadas à auto-
nomia financeira dos Entes subnacionais, à equidade na 
repartição dos recursos e ao papel da União na regulação 
do modelo federativo brasileiro.

 Por conseguinte, a trajetória dos royalties no Bra-
sil é um espelho das dinâmicas federativas e das dispu-
tas por recursos estratégicos. Desde as primeiras con-
cessões até as complexas discussões sobre a partilha 
do pré-sal, o tema sempre esteve no centro do debate 
acerca do papel do Estado, da distribuição da riqueza 
e da autonomia dos Entes federados, demandando um 
constante reajuste e reavaliação de seus mecanismos. 
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A compreensão desse percurso histórico é crucial para 
entender não apenas o presente, mas também os desa-
fios futuros na busca por um modelo de distribuição de 
royalties que seja justo, equitativo e que de fato promo-
va o desenvolvimento sustentável em todo o território 
nacional, mitigando as desigualdades e fortalecendo o 
pacto federativo.

1.2 Regras de distribuição de royalties no Brasil

A palavra royalty carrega em sua etimologia a mar-
ca da realeza, remetendo a tempos em que o sobera-
no detinha o direito exclusivo sobre a exploração de ri-
quezas em suas terras. Essa origem distante, enraizada 
na tradição jurídica inglesa, evoluiu para um conceito 
moderno que transcende a monarquia, tornando-se um 
pilar fundamental nas relações econômicas contemporâ-
neas, especialmente no setor de recursos naturais não 
renováveis.

 Neste subcapítulo, exploraremos a etimologia e a 
evolução conceitual dos royalties, desde suas raízes his-
tóricas até sua formalização como um tipo específico de 
compensação financeira no contexto brasileiro. Discuti-
remos sua natureza jurídica, distinguindo-o de tributos, 
e acerca de como esse entendimento é crucial para a 
aplicação e a distribuição desses recursos no cenário na-
cional, abordando também sua distinção de outras for-
mas de remuneração pela exploração de bens públicos. 
 O termo royalty deriva da tradição jurídica ingle-
sa, originando-se de royal, e refere-se tradicionalmente 
ao direito do soberano de receber compensações pela 
extração de recursos em terras sob sua autoridade. No 
contexto contemporâneo, passou a designar pagamento 
devido ao proprietário de determinado bem, incluindo o 
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Estado, pelo uso econômico de um ativo, como ocorre 
com os recursos naturais extraídos do subsolo. No Brasil, 
a utilização do termo foi consolidada apenas com a Lei 
9.478/1997, tendo sido anteriormente substituída por 
expressões como “indenização” ou “compensação finan-
ceira”, o que demonstra uma evolução na terminologia e 
na conceituação jurídica ao longo do tempo.

 Segundo Schiozer (2002), deve-se a David Ricar-
do, na obra The Principles of Political Economy and Ta-
xation, escrita em 1817, a primeira citação formal de 
royalties, a qual se refere à utilização da água para irri-
gação retirada do subsolo pelos proprietários de terras, 
afirmando que a utilização da água retirada de poços 
deveria ser tributada. Por se tratar de um lençol d’água 
cujo limite era indefinido, este deveria ser de proprie-
dade do Estado, portanto, do rei – provavelmente daí a 
associação com o vocábulo royalties.

 Assim, os royalties são uma das formas mais an-
tigas de pagamento de direitos e propriedade. A palavra 
royalty vem do inglês royal, que significa “da realeza” 
ou “relativo ao rei”, ou seja, era o direito que o rei tinha 
de receber pagamentos pelo uso de minerais em suas 
terras. Tal conceito se estendeu no século XX a outras 
atividades extrativas de recursos naturais não renová-
veis, como o petróleo e o gás natural, de modo que os 
royalties são uma indenização ao proprietário em razão 
das atividades que têm como fim a extração de recursos 
finitos na natureza, reconhecendo a exaustibilidade des-
ses bens.

 Segundo Lima (2008), royalties é o preço pago 
pelo empreendedor ao proprietário do recurso natural 
pelo direito de produzir e comercializar esse recurso. 
Como no Brasil os recursos minerais são de propriedade 
da União, cabe a este Ente federativo a cobrança dos 
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royalties. Por sua vez, Serra (2005) revela que o que 
hoje se conhece como royalties petrolíferos já foi tratado 
como indenização, desde a criação da Petrobras (1953) 
até 1989; depois nominado como compensação financei-
ra, até a Lei do Petróleo, de 1997, quando se inaugura o 
termo royalty, refletindo uma progressiva especialização 
e clareza conceitual.

 Do ponto de vista jurídico, os royalties não pos-
suem natureza tributária, constituindo-se como receita 
patrimonial da União derivada da exploração econômica 
de bem público. A literatura especializada explica que, 
“em razão de não possuírem natureza tributária, os ro-
yalties configuram-se como receita patrimonial pública”, 
entendimento também reforçado por Gilmar Mendes 
(Serra apud Taffarel, 2014, p. 130). 

 Tal classificação os vincula a um regime de receitas 
extraordinárias, cuja apropriação pelos Entes subnacio-
nais deve respeitar sua finalidade originária: compensar 
os impactos da atividade extrativa e preservar o equilí-
brio intergeracional. Nesse sentido, a chamada renda de 
Hotelling (Hotelling, 1931), conforme desenvolvida por 
autores como Hartwick (1977), sustenta que os ganhos 
derivados da exploração de recursos esgotáveis devem 
ser canalizados para investimentos públicos que assegu-
rem a manutenção do bem-estar futuro, visando à sus-
tentabilidade e à justiça intergeracional.

 Esses valores são arrecadados com base em con-
tratos de concessão, cessão onerosa ou partilha de 
produção, regimes estruturados após a Emenda Cons-
titucional 9/1995, sendo a arrecadação realizada pela 
Secretaria do Tesouro Nacional com base em cálculos e 
relatórios elaborados pela Agência Nacional do Petróleo, 
Gás Natural e Biocombustíveis (ANP). Essa estrutura de 
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arrecadação envolve uma complexa interação entre os 
órgãos governamentais e as empresas exploradoras.

 O cálculo dos royalties é realizado a partir da pro-
dução mensal de petróleo e gás natural, aplicando-se 
alíquota que varia de 5% a 10%, conforme estipulado 
em contrato, multiplicada pelo preço de referência do 
produto no mês da produção, conforme detalhado no 
Decreto 2.705/1998. Além disso, existe a denominada 
“participação especial”, compensação adicional incidente 
sobre campos de alta rentabilidade, voltada especifica-
mente a preservar os interesses da União.

 Os repasses aos Entes federativos consideram a 
localização dos campos de produção, das instalações de 
embarque e desembarque. Associado a isso, também se 
aplicam critérios legais definidos na legislação vigente, 
contemplando Estados e Municípios confrontantes, afe-
tados por operações de extração e transporte, ou que 
estejam dentro do raio de influência das atividades pe-
trolíferas, com percentuais específicos, demonstrando a 
intrincada malha de fatores que definem a distribuição.

 Apesar de sua origem antiga, o conceito e a apli-
cação dos royalties evoluíram significativamente, espe-
cialmente no Brasil. Sua classificação como receita patri-
monial, e não tributo, é um ponto crucial que molda as 
discussões acerca de sua finalidade e da legitimidade de 
sua distribuição entre os Entes federativos, distinguindo-
-os de outras formas de arrecadação compulsória.

 Tal distinção jurídica e a evolução histórica da co-
brança dos royalties lançam luz sobre os debates atuais, 
em que diferentes interesses tendem a influenciar a par-
tilha desses recursos em um cenário de busca por maior 
autonomia e equidade no federalismo brasileiro. A com-
preensão de sua natureza é fundamental para a análise 
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das propostas de redistribuição e dos embates judiciais 
que permeiam o tema.

 Isso porque a distribuição dos royalties do petróleo 
no Brasil é um dos temas mais sensíveis e complexos do 
arranjo federativo nacional. Haja vista diferentes leis e 
regulamentações criadas ao longo do tempo, cada uma 
buscando equilibrar os interesses da União, dos Estados 
confrontantes e dos Municípios afetados pela atividade de 
exploração, bem como reconhecendo a necessidade de pro-
mover uma distribuição mais equitativa em todo o país, o 
que acabou gerando um ambiente de constantes disputas. 
 Neste subcapítulo, são detalhadas as regras que 
governam a repartição dos royalties, examinando os 
critérios técnicos, os percentuais estabelecidos e as 
disputas que surgem dessa intrincada teia de normas. 
Compreender tais regras é essencial para desvendar as 
tensões políticas e jurídicas que permeiam a alocação 
desses recursos vitais e entender como elas afetam di-
retamente o planejamento orçamentário dos Entes sub-
nacionais.

 As regras de distribuição dos royalties do petróleo 
no Brasil constituem aspecto dos mais sensíveis do pacto 
federativo, tendo evoluído por meio de diferentes diplo-
mas legais, incluindo a Lei 7.990/1989, a Lei 9.478/1997 
(Lei do Petróleo) e a Lei 12.734/2012. O modelo legal 
estabelece distinção entre a parcela básica dos royalties 
– correspondente à alíquota mínima de 5% – e a par-
cela excedente, que pode alcançar até 10%, conforme 
estabelecido em contrato de concessão com a Agência 
Nacional do Petróleo (ANP). Essa estruturação reflete a 
complexidade técnica e política envolvida na definição 
dos critérios distributivos dos recursos petrolíferos, que 
buscam compensar os Entes federados pela exploração 
de um bem da União.
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 O vínculo entre a quantidade produzida e os per-
centuais distribuídos é central no modelo de repartição. 
A produção mensal de petróleo, aferida pela ANP, deter-
mina os valores efetivamente repassados aos Entes fe-
derados. Xavier (2014), ao analisar a produção nacional 
entre 2010 e 2013, demonstra que a quantidade de bar-
ris produzidos por mês apresenta oscilações relevantes, 
que impactam diretamente os volumes arrecadados e 
distribuídos. Ilustra-se: 

Tabela 3 – Médias anuais de produção diária (em barris)

Ano Média diária Mediana Desvio Padrão
2010 2.054.348 2.053.550 52.242
2011 2.105.187 2.090.624 52.293
2012 2.061.398 2.038.789 85.754
2013 2.024.097 2.035.444 78.875

Pico de produção: 2011 (média mais alta).

Queda mais acentuada: 2013 (redução de 3,8% em relação a 2011).

Fonte: Xavier, 2014, p. 31. Elaboração própria.

 Assim, aplicando métodos de controle estatísti-
co de qualidade, o autor identificou que “alguns pontos 
críticos foram diagnosticados e foi observado também 
alguns deslocamentos durante os quatro anos, eviden-
ciando que ocorreu algum fator influenciador desses mo-
vimentos” (Xavier, 2014, p. 3), o que ressalta a imprevi-
sibilidade desses recursos. Apesar de sua potencialidade 
como instrumento de fortalecimento da autonomia fi-
nanceira local, a receita proveniente dos royalties sofre 
com elevada instabilidade, decorrente das flutuações do 
preço do petróleo, da variação cambial e da própria di-
nâmica produtiva das jazidas. 

Tais fatores tornam a previsão orçamentária um 
desafio para os gestores locais, sobretudo em Municípios 
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altamente dependentes desses recursos. Como desta-
ca Xavier (2014), os volumes repassados mensalmente 
apresentam deslocamentos relevantes, o que compro-
mete a capacidade de planejamento e pode agravar ce-
nários de desequilíbrio fiscal em momentos de queda da 
produção.

 Esse dado reforça a dimensão de instabilidade da 
receita dos royalties, principalmente para Estados e Mu-
nicípios altamente dependentes dos repasses, tornan-
do evidente o caráter técnico e volátil das distribuições 
mensais. Assim, embora a legislação defina percentuais 
fixos, o montante efetivamente percebido depende dire-
tamente da dinâmica produtiva, o que explica por que 
muitos Entes dito produtores mantêm forte resistência 
a alterações no regime de partilha que possam compro-
meter sua fatia percentual de um volume já sujeito a 
oscilações mercadológicas e operacionais.

 A distribuição dos royalties ocorre de forma dife-
renciada conforme a origem da produção, distinguindo-
-se entre produção em terra e no mar (offshore). Para 
a parcela de até 5% da produção em terra, os Estados 
produtores recebem 52,5%; os Municípios na mesma 
condição, 17,5%; os Municípios com instalações de em-
barque e desembarque, 20%; e os Municípios afetados, 
10%. A parcela excedente a 5% destina 25% à União; 
52,5% aos Estados produtores; 15% aos Municípios pro-
dutores; e 7,5% aos Municípios com instalações, esta-
belecendo hierarquia clara na distribuição dos recursos 
adicionais.

 No caso da produção offshore, que representa 
aproximadamente 90% da produção nacional, os Estados 
e Municípios neste tipo de extração agora apenas con-
frontantes constituem os beneficiários principais, sendo 
definidos por linhas ortogonais e paralelas projetadas a 
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partir do litoral, segundo critérios técnicos estabelecidos 
pelo IBGE. Para essa produção, a parcela de 5% dos ro-
yalties é distribuída conforme os seguintes percentuais: 
20% para a União; 22,5% para os Estados confrontan-
tes; 7,5% para os Municípios desses Estados; 20% para 
os Municípios confrontantes ou da área geoeconômica; 
10% para os Municípios com instalações; 2% para o 
Fundo de Participação dos Estados (FPE); e 8% para o 
Fundo de Participação dos Municípios (FPM). A parcela 
excedente aos 5% segue distribuição distinta: 40% para 
a União; 22,5% para Estados confrontantes; 22,5% para 
os Municípios confrontantes; 7,5% para Municípios com 
instalações; 1,5% para o FPE; e 6% para o FPM.

 Adicionalmente, existe a denominada “participa-
ção especial” – prevista no art. 50 da Lei 9.478/1997, 
devida em campos de alta rentabilidade – a qual ori-
ginalmente era distribuída em 50% para a União, 40% 
para os Estados confrontantes e 10% para os Municípios 
confrontantes. Esse mecanismo adicional visa assegurar 
que a União obtenha retorno adequado de campos par-
ticularmente produtivos, equilibrando os interesses na-
cionais com as compensações territoriais. A participação 
especial representa instrumento de captura de renda ex-
traordinária, aplicável quando a rentabilidade do campo 
supera parâmetros previamente estabelecidos, contri-
buindo para a arrecadação pública em situações de alta 
lucratividade da exploração.

 A promulgação da Lei 12.734/2012 representou 
tentativa de alterar significativamente a lógica distribu-
tiva então vigente, propondo redistribuição mais ampla 
dos royalties para Estados e Municípios não confrontan-
tes. A nova lei previa escalonamento até 2020, no qual os 
Estados confrontantes passariam a receber apenas 26% 
em comparação aos 38% de 2013, enquanto o Fundo 
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Especial passaria de 42% a 54% da arrecadação. Essas 
alterações podem ser mais bem visualizadas pela tabela 
a seguir, que demonstra como seria a progressividade de 
participação e o aumento dos repasses por ocasião da 
distribuição dos royalties e da participação especial.

Tabela 4 – Regra de transição para repartição dos royalties e parti-
cipação especial prevista pela Lei 12.734 (2013-2019) (Em %) 

Royalties da produção em mar

Ano-
base 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019

Estados 
confrontantes 26,25 20,00 20,00 20,00 20,00 20,00 20,00 20,00

Municípios 
confrontantes/
área geoecológica

26,25 15,00 13,00 11,00 9,00 7,00 5,00 4,00

Municípios 
afetados para 
desembarque

8,75 3,00 3,00 3,00 3,00 3,00 2,00 2,00

FPE (Fundo de 
Participação dos 
Estados)

1,75 21,00 22,00 23,00 24,00 25,50 26,50 27,00

FPM (Fundo de 
Participação dos 
Municípios)

7,00 21,00 22,00 23,00 24,00 25,50 26,50 27,00

União 30,00 20,00 20,00 20,00 20,00 20,00 20,00 20,00

Participação Especial

Ano-
base 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019

Estados 
confrontantes 40,00 32,00 29,00 26,00 24,00 22,00 20,00 20,00

Municípios 
confrontantes 10,00 5,00 5,00 5,00 5,00 5,00 5,00 4,00

FPE - 10,00 11,00 12,00 12,50 13,50 14,50 15,00

FPM - 10,00 11,00 12,00 12,50 13,50 14,50 15,00

União 50,00 43,00 44,00 45,00 46,00 46,00 46,00 46,00

Fonte: Gobetti et al., 2020.

 Segundo a literatura especializada, essa alteração 
não modificava o modelo jurídico da arrecadação, mas 
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apenas redistribuía percentuais, fundamentando-se nos 
princípios da proporcionalidade e do federalismo coope-
rativo. A proposta representava mudança paradigmática 
na concepção dos royalties, deslocando o foco da com-
pensação territorial para a redistribuição nacional dos 
recursos, em busca de maior equidade.

 Tal redistribuição tornou-se objeto de intensa con-
trovérsia constitucional com o Estado do Rio de Janeiro, 
principal produtor e maior beneficiado pelo modelo an-
terior, ajuizando a Ação Direta de Inconstitucionalidade 
4.917 no Supremo Tribunal Federal. A ação obteve deci-
são liminar, suspendendo os efeitos dos dispositivos da 
Lei 12.734/2012 que modificavam os arts. 42-B a 50-E 
da Lei 9.478/1997. A argumentação central da ADI 4.917 
sustenta que os royalties possuem natureza de compen-
sação – assegurada constitucionalmente no art. 20, § 
1º, da Constituição Federal –, sendo de titularidade dos 
Entes nos quais ocorre a exploração do recurso natural, 
e que a redistribuição para Entes não confrontantes viola 
o pacto federativo, constituindo “uma versão piorada da 
guerra fiscal”.

 A decisão liminar justificou-se pela urgência e pe-
los efeitos “de difícil desfazimento”, com base em “densa 
plausibilidade da alegada inconstitucionalidade de algu-
mas das novas regras legais, especialmente daquelas 
que modificam os critérios de pagamento de royalties”. 
O tribunal argumentou que “aquinhoar estados e mu-
nicípios não ajustados nas condições territoriais consti-
tucionalmente descritas mostra-se dissonante da norma 
constitucional”, evidenciando a tensão entre interpreta-
ções restritiva e extensiva dos dispositivos constitucio-
nais. A decisão reflete o entendimento de que os royal-
ties constituem compensação específica pelos impactos 



Royalties do Pré-Sal e Consensualismo Federativo 51  

territoriais da atividade extrativa, não mero instrumento 
de redistribuição fiscal.

O critério de “confrontação”, definido por linhas 
geodésicas ortogonais ou paralelas projetadas a partir 
do litoral, resultou em uma expressiva hiperconcentra-
ção espacial dos recursos provenientes dos royalties, 
concentrando a maior parte desses recursos em poucos 
Municípios costeiros, enquanto a grande maioria das ci-
dades brasileiras recebeu valores muito inferiores. Em 
2018, apenas 30 Municípios, correspondendo a 0,5% do 
total, absorviam cerca de 63% dos royalties municipais 
distribuídos, com destaque para Campos dos Goytacazes 
(RJ) e Ilhabela (SP), que receberam até R$ 26.701 per 
capita por ano, valor que contrasta fortemente com os 
menos de R$ 24 per capita destinados a 95% dos demais 
Municípios do país (Gobetti et al., 2020, p. 12-16). 

Esse cenário evidencia a desigualdade regional 
acentuada na distribuição dos recursos, gerando impli-
cações diretas para o desenvolvimento socioeconômico 
das localidades menos beneficiadas, o que reforça a ne-
cessidade de revisão dos critérios de alocação para pro-
mover maior equidade territorial. A fim de ilustrar esses 
aspectos, estudos empíricos realizados sob o patrocínio 
do Ipea demonstram que essa concentração induz inefi-
ciências: Municípios beneficiários reduzem esforço tribu-
tário próprio (“preguiça fiscal”) e aumentam gastos sem 
melhorar serviços públicos. Em Campos dos Goytacazes, 
denunciou-se a contratação de 16 mil terceirizados para 
burlar leis que vedam uso de royalties em despesas per-
manentes (Afonso; Gobetti, 2008 apud Gobetti et al., 
2020, p. 23-24). 

Os dados a seguir trazem um panorama da realida-
de discrepante na distribuição dos recursos ao relacionar 
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o volume dos valores e a densidade demográfica dos 
Municípios.

Tabela 5 – Ranking dos trinta Municípios que mais receberam ro-
yalties e participação especial em 2012

Ordem Município UF População Valor (R$)
Per 

capita 
(R$)

Total 
(%)

Acumu-
lado 
(%)

1 Campos dos 
Goytacazes Rio de Janeiro 472.300 1.345.447.924 2.849 17 17

2 Macaé Rio de Janeiro 217.951 543.249.372 2.493 7 24

3 Rio das Ostras Rio de Janeiro 116.134 351.615.682 3.028 4 28

4 Cabo Frio Rio de Janeiro 195.197 318.388.225 1.631 4 32

5 Presidente 
Kennedy Espírito Santo 10.429 269.599.974 25.851 3 36

6 São João da 
Barra Rio de Janeiro 33.512 232.363.736 6.934 3 39

7 Itapemirim Espírito Santo 31.421 178.240.058 5.673 2 41

8 Casimiro de 
Abreu Rio de Janeiro 37.340 123.114.981 3.297 2 43

9 Linhares Espírito Santo 145.639 112.035.695 769 1 44

10 Maricá Rio de Janeiro 135.121 111.196.704 823 1 45

11 Quissamã Rio de Janeiro 21.234 107.124.539 5.045 1 47

12 Niterói Rio de Janeiro 491.807 101.516.604 206 1 48

13 Angra dos Reis Rio de Janeiro 6.390.290 99.074.856 16 1 49

14 Rio de Janeiro Rio de Janeiro 177.101 97.286.307 549 1 51

15 São Sebastião São Paulo 76.344 93.450.096 1.224 1 52

16 Coari Amazonas 77.305 83.514.354 1.080 1 53

17 Armação dos 
Búzios Rio de Janeiro 38.740 81.556.504 2.105 1 54

18 Paraty Rio de Janeiro 28.973 81.525.132 2.814 1 55

19 Guararema São Paulo 26.439 81.062.482 3.066 1 56

20 Caraguatatuba São Paulo 104.150 76.258.610 732 1 57

21 Duque de 
Caxias Rio de Janeiro 867.067 55.246.196 64 1 58

22 Magé Rio de Janeiro 230.568 55.205.394 239 1 58

23 Anchieta Espírito Santo 24.616 53.607.237 2.178 1 59

24 Marataízes Espírito Santo 34.675 52.804.641 1.523 1 60

25 Guapimirim Rio de Janeiro 53.527 47.892.172 895 1 60

26 Ilha Comprida São Paulo 9.376 45.333.168 4.835 1 61

27 Arraial do 
Cabo

Fonte: Gobetti et al., 2020.
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 Em contraponto, a Confederação Nacional de Muni-
cípios (CNM), na condição de amicus curiae, defendeu a 
constitucionalidade da nova distribuição, argumentando 
que “serão 5.440 novos entes beneficiados em face dos 
123 confrontantes que terão suas receitas minimizadas”. 
A CNM apontou que a nova lei apenas altera percentuais 
e “não imprime um novo modelo”, destacando o princípio 
da proporcionalidade e a vedação da proteção deficiente 
como fundamentos para sua defesa.

Tabela 6 – Quantitativo referente às perdas e aos ganhos de arre-
cadação com a suspensão da Lei 12.734/2012

Estado
Municípios 
ganhadores 
2013-2023

Municípios 
ganhadores 
2013-2023 

(valor)

Municípios 
perdedores 
2013-2023

Municípios 
perdedores 
2013-2023 

(valor)

Acre 0 0 22 -527.021.746

Alagoas 19 529.836.761 83 -1.656.140.051

Amazonas 9 295.855.534 53 -1.257.175.087

Amapá 0 0 16 -376.387.343

Bahia 44 1.369.847.211 373 -7.442.913.875

Ceará 7 136.462.923 177 -4.218.491.606

Espírito Santo 42 6.028.731.671 36 -241.984.790

Goiás 0 0 246 -3.489.925.145

Maranhão 7 207.736.267 210 -3.842.538.664

Minas Gerais 8 136.727.313 845 -12.019.318.570

Mato Grosso 
do Sul 0 0 79 -1.382.615.432

Mato Grosso 0 0 141 -1.717.483.319

Pará 0 0 144 -3.274.995.000

Paraíba 9 262.184.359 214 -2.782.477.251

Pernambuco 4 86.971.859 180 -4.182.088.124

Piauí 0 0 224 -2.481.701.070

Paraná 1 57.621.547 398 -6.286.687.397

Rio de Janeiro 92 60.267.013.979 0 0

Rio Grande do 
Norte 23 1.119.040.063 144 -1.881.249.210

Rondônia 0 0 52 -830.231.717

Roraima 0 0 15 -477.186.726
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Estado
Municípios 
ganhadores 
2013-2023

Municípios 
ganhadores 
2013-2023 

(valor)

Municípios 
perdedores 
2013-2023

Municípios 
perdedores 
2013-2023 

(valor)

Rio Grande do 
Sul 10 527.739.853 487 -6.088.226.695

Santa Catarina 6 323.305.406 289 -3.483.831.871

Sergipe 22 932.653.952 53 -896.313.644

São Paulo 26 7.899.694.204 619 -10.732.589.539

Tocantins 0 0 139 -1.316.530.379

Total 329 80.181.422.904 5.239 -82.886.104.251

Fonte: CNM, Anexo II, Memoriais CNM, Auditoria 005.361/2023-0 
TCU.

A posição da entidade municipalista reflete pers-
pectiva que interpreta os royalties como recurso de na-
tureza nacional, cuja distribuição deve atender critérios 
de equidade federativa mais amplos que a mera com-
pensação territorial. A tabela a seguir contribuiu para o 
debate com a visualização equiparada das disparidades 
regionais e locais causadas pela ausência de uma distri-
buição equitativa, quando relacionadas com o nível de 
riqueza nos Municípios.

Tabela 7 – Brasil, receita corrente per capita das dez cidades mais 
ricas e mais pobres (2018)

Municípios UF População RCL/hab. 
(R$)

ISS/ICMS 
(R$)

Royalties 
(R$)

Outras 
receitas 

(R$)

Dez cidades 
mais ricas

Presidente 
Kennedy

Espírito 
Santo 11.488 36.961 990 26.686 9.285

Ilhabela São Paulo 34.333 27.741 623 21.891 5.227

Guamaré Rio Grande 
do Norte 15.349 15.784 11.815 1.194 2.775

Serra da 
Saudade Minas Gerais 786 15.317 2.112 - 13.205

São Gonçalo 
do Rio Abaixo Minas Gerais 10.818 15.182 6.936 5.947 2.300

Alto Horizonte Goiás 6.218 15.068 3.648 3.122 8.298

Santa Rita do 
Pardo

Mato Grosso 
do Sul 7.801 14.502 1.310 179 13.013
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Municípios UF População RCL/hab. 
(R$)

ISS/ICMS 
(R$)

Royalties 
(R$)

Outras 
receitas 

(R$)

Borá São Paulo 836 14.474 4.141 - 10.333

Engenho Velho Rio Grande 
do Sul 1.088 14.006 1.887 - 12.119

São Francisco 
do Conde Bahia 39.338 12.975 9.229 821 2.925

Dez cidades 
mais pobres

Bragança Pará 126.436 1.282 101 0 1.181

Águas Lindas 
de Goiás Goiás 207.070 1.262 97 0 1.164

Vigia Pará 53.191 1.261 130 1 1.131

São João de 
Meriti

Rio de 
Janeiro 471.888 1.245 256 32 956

Carapicuíba São Paulo 398.611 1.234 310 5 920

Ananindeua Pará 525.566 1.216 215 0 1.000

Santana Amapá 119.610 1.188 303 0 885

Novo Gama Goiás 113.679 1.182 65 0 1.117

Ribeirão das 
Neves Minas Gerais 331.045 1.133 220 0 913

São Gonçalo Rio de 
Janeiro 1.077.687 1.045 249 20 776

Fonte: Gobetti et al., 2020.

 Este embate reflete conflito estruturante no fede-
ralismo brasileiro, contrapondo a defesa de direitos ad-
quiridos e da compensação por riscos e danos ambientais 
à busca por maior equidade na distribuição de recursos 
provenientes de bem da União. Como aponta a literatura 
especializada, “a distribuição dos royalties entre União, 
estados e municípios tem sido um campo fértil para a 
barganha política”, evidenciando interesses conflitantes 
tanto na dimensão vertical, entre União e Entes federa-
dos, quanto horizontal, entre Entes do mesmo nível de 
governo.

 Nesse contexto, destaca-se o estudo técnico ela-
borado pela Confederação Nacional de Municípios (CNM) 
e encaminhado ao Tribunal de Contas da União (TCU), 
o qual evidencia, de forma elucidativa, uma expressiva 
correlação entre as receitas municipais oriundas de royal-
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ties, calculadas per capita, e as despesas públicas igual-
mente per capita, especialmente aquelas relacionadas a 
gastos com pessoal e com o Poder Legislativo. Conforme 
se observa na tabela a seguir, a despesa per capita com 
pessoal e Legislativo nos Municípios beneficiários de ro-
yalties é, em média, três vezes superior à verificada no 
conjunto dos demais Municípios do país, sendo exemplar 
o caso de Quissamã (RJ), que recebe R$ 4.952,39 por 
habitante em royalties e destina R$ 2.696,91 por habi-
tante às despesas de pessoal, o que constitui forte indí-
cio de possível má-alocação ou desperdício de recursos 
públicos.

Tabela 8 – Comparação entre receitas e despesas nos Municípios

MUNICÍPIOS Royalty/Pop 
(R$)

Gasto Pessoal/
Pop (R$)

Gasto Leg/Pop 
(R$)

Quissamã/RJ 4.952,39 2.696,91 192,39

Rio das Ostras/RJ 4.421,41 1.156,19 60,49

Casimiro de Abreu/RJ 3.130,93 1.213,11 94,37

Carapebus/RJ 3.129,91 2.290,40 128,40

Macaé/RJ 2.470,88 1.819,48 97,65

Armação dos Búzios/RJ 2.329,41 2.038,49 115,86

Campos dos Goytacazes/RJ 1.994,11 1.010,74 28,35

Guamaré/RN 1.935,85 N.D. N.D.

São João da Barra/RJ 1.893,32 994,02 67,21

Carmópolis/SE 1.787,54 787,16 N.D.

Pirambu/SE 1.742,82 N.D. N.D.

Madre de Deus/BA 1.491,54 2.198,87 270,24

Cabo Frio/RJ 1.363,94 1.135,30 43,90

Presidente Kennedy/ES 1.161,01 921,66 63,98

Divina Pastora/SE 1.082,17 N.D. N.D.

Porto do Mangue/RN 973,59 1.115,38 63,40

Macau/RN 827,05 555,01 53,47

Coari/AM 825,98 1.215,29 57,86

Ilhabela/SP 740,97 935,35 66,88

São Sebastião/SP 728,21 1.304,49 148,01

Japaratuba/SE 702,78 909,76 N.D.

Silva Jardim/RJ 698,73 938,99 64,81
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MUNICÍPIOS Royalty/Pop 
(R$)

Gasto Pessoal/
Pop (R$)

Gasto Leg/Pop 
(R$)

Macuco/RJ 637,06 1.131,18 149,60

Ielmo Marinho/RN 633,02 605,80 32,30

Felipe Guerra/RN 627,80 N.D. N.D.

Pojuca/BA 561,95 967,36 96,86

São Francisco do Conde/BA 544,68 2.699,12 385,43

Mangaratiba/RJ 531,75 1.210,22 115,03

São Francisco do Sul/SC 503,69 933,62 75,47

Bertioga/SP 492,84 N.D. N.D.

Média dos 30 mais 
royalties 1.497,25 1.311,36 103,00

Média de todos os 
Municípios 26,05 489,50 32,30

Fonte: CNM, 2017. 

 Nesse cenário, argumenta-se frequentemente que 
os royalties deveriam funcionar como uma forma de com-
pensação pelas perdas na arrecadação do ICMS sobre 
combustíveis, que são tributados nos Estados consumi-
dores, bem como pelos danos socioambientais causados 
pela exploração dos recursos naturais. No entanto, essa 
tese é rejeitada pelo estudo referido, que esclarece que 
a natureza da renda oriunda dos royalties está vinculada 
exclusivamente à compensação pela exaustão do recur-
so natural explorado, não sendo, portanto, destinada a 
cobrir externalidades ou efeitos colaterais decorrentes 
da atividade econômica (Almeida Filho, 2013 apud Go-
betti et al., 2020, p. 27-28).

 Por sua vez, a Lei 12.858/2013 obrigou Estados 
e Municípios a destinarem às áreas de educação básica 
e saúde na proporção de 75% e 25% as receitas oriun-
das dos royalties e as participações especiais geradas 
por campos marítimos, amparadas por contratos firma-
dos em data posterior a 3 de dezembro de 2012.  Essa 
lei também não passou incólume a controvérsias, o Es-
tado do Rio de Janeiro contestou sua constitucionalida-
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de, aduzindo em apertada síntese, até mesmo para não 
ensejar o afastamento do escopo principal desta obra, 
que vinculação da receita a despesas específicas contra-
riaria o propósito do art. 20, §1º, da Constituição, por 
restringir indevidamente a utilização discricionária pelos 
Entes federativos dos recursos auferidos em razão da 
exploração petrolífera em seus territórios, inviabilizando 
a possibilidade do uso dessas receitas para fins compen-
satórios.

 Na ADI 6.277/DF, o procurador-geral da Repúbli-
ca, Augusto Aras, opinou pela improcedência do pedi-
do, afirmando que a Lei 12.858/2013 representa legíti-
ma iniciativa de dar aos royalties destinação condizente 
com a natureza especial dessa receita, pois são despe-
sas virtuosas, que tendem a gerar valor futuro, do qual 
haverão de se beneficiar as futuras gerações. De fato, a 
análise com maior acuidade à constitucionalidade da Lei 
12.858/2013 ensejaria uma nova incursão literária, mas, 
de modo sumário, é possível denotar que se de um lado 
a vinculação das receitas afrontaria a autonomia finan-
ceira dos Entes federativos, de outro, a desvinculação 
total da aplicação das rendas petrolíferas poderia repre-
sentar um significativo ganho social nas áreas da saúde 
e da educação.

 Essa dinâmica revela a complexidade inerente ao fe-
deralismo fiscal brasileiro e os desafios da conciliação entre 
autonomia subnacional e equidade distributiva nacional, 
em um cenário de recursos finitos e demandas crescentes. 
A lógica distributiva dos royalties deve ser interpreta-
da à luz do princípio da subsidiariedade1, que, embora 

1 O princípio da subsidiariedade, embora não expressamente positivado na 
Constituição de 1988, pode ser inferido de maneira sistemática a partir de seus 
arts. 1º, 18 e 30, III, e tem sido cada vez mais invocado como diretriz interpretativa 
no contexto da organização federativa brasileira. Em sua formulação clássica, 
a subsidiariedade determina que uma função pública deve ser atribuída, 
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não expressamente positivado na Constituição brasilei-
ra, encontra respaldo nas estruturas do federalismo coo-
perativo. Esse princípio orienta que as competências e 
os recursos sejam alocados à instância mais próxima da 
população, no caso, o Município, desde que essa esteja 
apta a exercê-las. 

 Assim, a distribuição equitativa dos royalties entre 
todos os Entes federativos reforça não apenas a descen-
tralização político-administrativa, mas também a justiça 
material e o bem-estar coletivo, ao permitir que as ne-
cessidades locais sejam atendidas de forma mais eficaz. 
Verifica-se que o modelo de distribuição dos royalties 
no Brasil é um campo dinâmico, marcado por tentativas 
de equilíbrio entre compensação e equidade, em que a 
constante tensão entre os interesses dos Entes confron-
tantes e não confrontantes demonstra a complexidade 
de se harmonizar o princípio da compensação territorial 

prioritariamente, à instância mais próxima dos cidadãos, sendo transferida 
a Entes superiores apenas quando estes demonstrem maior capacidade de 
executá-la de modo mais eficaz ou econômico (Martins, 2003, p. 445). Trata-se, 
portanto, de um princípio inteligente, que estimula a descentralização política e 
administrativa, ao mesmo tempo em que preserva a racionalidade na alocação 
de competências, evitando o isolamento dos Entes locais em situações de 
evidente insuficiência (Hermany; Machado; Silva, 2021). Essa lógica possui 
uma dimensão vertical, voltada à distribuição de tarefas entre União, Estados 
e Municípios, e outra horizontal, que diz respeito à relação entre Estado, 
sociedade civil, associações e mercado (Baracho, 1997;). A subsidiariedade é, 
assim, um princípio estruturante do federalismo cooperativo, na medida em que 
orienta a atuação subsidiária da União e dos Estados apenas nos casos em 
que os Municípios, por limitações orçamentárias ou estruturais, não consigam 
cumprir plenamente suas atribuições. No campo da política fiscal, essa diretriz 
é especialmente sensível: a concentração de competências operacionais nos 
Municípios, sem a correspondente descentralização de recursos financeiros, 
resulta na chamada “prefeiturização” das políticas públicas, violando o equilíbrio 
federativo (Hermany; Machado; Silva, 2021). A aplicação efetiva do princípio 
da subsidiariedade demanda, portanto, a compatibilização entre a alocação de 
competências e os meios materiais para seu exercício, o que revela sua íntima 
conexão com os debates sobre justiça distributiva, financiamento das políticas 
públicas e arranjo intergovernamental no Brasil.
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com a busca por uma distribuição mais justa e solidária, 
refletindo a essência da dialética federativa.

Entretanto, a ADI 4.917, ajuizada pelo Estado 
do Rio de Janeiro e atualmente em tramitação no STF, 
representa o ápice da controvérsia envolvendo a Lei 
12.734/2012, que previa a redução progressiva da par-
cela destinada aos Municípios confrontantes, de 26,25% 
para 4%, e o consequente aumento do Fundo Especial, 
de 8,75% para 27%. O Estado alega que essa mudança 
viola o art. 20, §1º, da Constituição Federal de 1988, 
além do pacto federativo e dos direitos adquiridos, o que 
levou à suspensão dos efeitos da lei por medida caute-
lar do STF (Gobetti et al., 2020, p. 9-10). Essa disputa 
reflete as diferentes interpretações sobre o papel dos 
royalties no pacto federativo brasileiro e evidencia a im-
portância de se encontrar um equilíbrio que assegure a 
sustentabilidade financeira de todos os Municípios, in-
dependentemente de sua localização geográfica, promo-
vendo um desenvolvimento mais coeso e homogêneo.

A distribuição dos royalties no Brasil remonta a um 
pacto constitucional firmado em 1988, quando se con-
solidou um pacto político em que Estados dito produto-
res renunciaram à cobrança do ICMS na origem sobre 
operações interestaduais de petróleo e energia elétrica 
em troca da garantia de participação nos resultados da 
exploração desses recursos via royalties (art. 20, §1º, 
CF). Essa compensação, como destacou Nelson Jobim, a 
época constituinte e posteriormente ministro do STF, vi-
sava equilibrar perdas fiscais derivadas da mudança tri-
butária: “Tira-se o ICMS da origem e dá-se aos Estados 
uma compensação financeira pela perda dessa receita” 
(Scaff, 2014, p. 134).

Esse entendimento, aprovado após intensos deba-
tes e uma votação acirrada (213 votos a 187), vinculou 
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permanentemente os royalties à lógica da compensação 
pela renúncia fiscal, criando uma tensão federativa que 
perdura até hoje. Juridicamente, persiste uma confusão 
crucial acerca da natureza desses recursos. Os royalties 
não são receitas originárias dos Estados ou dos Municí-
pios, mas transferências da União, única titular consti-
tucional dos recursos naturais (art. 20, incs. I, V, VIII e 
IX, da CF).

A decisão do STF no MS 24.312/STF, ao classifi-
cá-los equivocadamente como “originários” dos Entes 
subnacionais, obscureceu essa essência: são receitas 
patrimoniais da União, repartidas por decisão política, 
não direitos inerentes dos Estados. Essa distinção é vi-
tal para entender as disputas atuais – o rateio é um ato 
discricionário de compartilhamento de receitas federais, 
não uma obrigação decorrente de danos ou titularidade 
local. O modelo de distribuição vigente aprofunda desi-
gualdades regionais de forma flagrante. Municípios como 
Campos dos Goytacazes (RJ) recebem 153 vezes mais 
royalties que São Francisco de Itabapoana (RJ), embora 
sejam territorialmente próximos e tenham perfis demo-
gráficos semelhantes. Essa distorção decorre de critérios 
geopolíticos arbitrários, como linhas ortogonais de pro-
jeção marinha, não de avaliações técnicas ou ambientais 
(Scaff, 2014, p. 295-296).

O discurso da “indenização por danos” é desmon-
tado pela realidade: não há correlação entre valores re-
cebidos e impactos efetivos, evidenciando que a função 
dos royalties é primordialmente arrecadatória, não repa-
ratória. O “determinismo físico” – beneficiar Municípios 
pela mera proximidade com campos produtores – trans-
forma localidades em “quase sócios” sem participação 
real na atividade econômica.
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O STF, ao interpretar essas questões, frequente-
mente priorizou a intenção histórica do legislador sobre 
a letra da lei. No RE 198.088, o ministro Nelson Jobim 
invocou os debates de 1988 para restringir a imunidade 
do ICMS sobre operações interestaduais com petróleo 
(art. 155, §2º, X, b), vinculando-a ao acordo original. 
Em contraponto, o ministro Marco Aurélio alertou que “a 
exumação da mens legislatoris subverte a interpretação 
literal”, defendendo que a imunidade era ampla e autô-
noma (Scaff, 2014, p. 151).

Essa postura transformou o STF em “intérprete 
autêntico” do passado, gerando críticas sobre ativismo 
judicial e desconsideração da evolução federativa. A cri-
se atingiu seu ápice com a Lei 12.734/2012, que alte-
rou o rateio dos royalties marítimos. Estados como Rio 
de Janeiro e Espírito Santo reagiram com ADIs (4.916 
e 4.917), alegando quebra da confiança interfederativa 
e direito adquirido, pois recursos já estavam compro-
metidos com despesas orçamentárias. A liminar deferida 
suspendeu a lei para evitar “dano irreversível”, mas não 
acolheu o direito adquirido – afinal, o pacto federativo 
não cristaliza privilégios regionais perenes (Scaff, 2014, 
p. 300).

A invocação do princípio da “lealdade federativa”, 
inspirado no Tribunal Constitucional Alemão, mostrou-
-se contraditória: o próprio precedente citado estabelece 
que “todos os Estados têm status constitucional igual” e 
proíbe privilegiar unidades específicas (Scaff, 2014, p. 
308). Diante deste cenário fragmentado, a solução pro-
posta é a substituição do rateio locacional por Fundos de 
Equalização, nos moldes de Canadá e Austrália (Scaff, 
2014, p. 317).

Esses fundos equilibrariam capacidades fiscais re-
gionais, considerando necessidades de gastos, indicado-
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res sociais e capacidade arrecadatória, rompendo com 
a lógica do “determinismo físico”. O modelo atual, em 
que 0.5% dos Municípios concentram 80% dos recursos, 
aprofunda desigualdades e inviabiliza políticas nacionais 
de estabilização de commodities. Além disso, nenhum 
Ente criou mecanismos de justiça intergeracional para 
preservar recursos finitos para futuras gerações. 

O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação (Fundeb) – em que a União complementa ver-
bas em que o valor por aluno está abaixo do piso nacio-
nal – é um exemplo embrionário dessa lógica. A crise 
dos royalties expõe uma fratura mais profunda no fede-
ralismo brasileiro. A concentração regional de recursos, 
a judicialização de conflitos e a ausência de visão inter-
geracional revelam um modelo esgotado (Scaff, 2014, p. 
315-316).

Royalties que deveriam ser instrumentos de redu-
ção de desigualdades tornaram-se moedas de guerra fis-
cal. A saída exige rediscutir o pacto federativo para além 
de interesses locais imediatos, criando mecanismos que 
harmonizem receitas e encargos em benefício do territó-
rio nacional como um todo – sob risco de perpetuar desi-
gualdades que a Constituição de 1988 prometeu superar 
(Scaff, 2014, p. 317).

1.3 Royalties do pré-sal e a interface com a auto-
nomia financeira local

A autonomia municipal, um pilar fundamental da 
Federação brasileira estabelecida pela Constituição de 
1988, enfrenta um desafio crônico: a dependência finan-
ceira. Apesar de dotados de competências e responsa-
bilidades essenciais, muitos Municípios carecem dos re-
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cursos próprios necessários para exercê-las plenamente, 
tornando-se reféns das transferências intergovernamen-
tais e limitando sua capacidade de autogestão e o de-
senvolvimento de políticas públicas adaptadas às suas 
realidades.

 Neste subcapítulo, são exploradas as causas e as 
consequências desse déficit de autonomia local, que 
perpetua desigualdades e compromete a efetividade das 
políticas públicas no nível mais próximo do cidadão. Ana-
lisa-se como a concentração de receitas na União e a 
fragilidade arrecadatória municipal criam um cenário de 
vulnerabilidade, no qual a busca por fontes alternativas 
de financiamento, como os royalties, torna-se imperati-
va para a viabilidade de uma gestão municipal efetiva.

 A Constituição Federal de 1988 reconhece formal-
mente a autonomia dos Municípios como Entes federa-
tivos, porém esse status ainda não se traduz em efetiva 
independência financeira e material. A literatura espe-
cializada afirma que “a propugnada autonomia local no 
Brasil efetivamente não está concretizada”, pois, embora 
os Municípios gozem de autonomia formal, “a autonomia 
material e financeira está longe de alcançar este ideário”. 
Essa discrepância entre autonomia jurídica e autonomia 
efetiva constitui um dos principais desafios do federalis-
mo brasileiro contemporâneo, evidenciando a necessida-
de de reformas estruturais no sistema de distribuição de 
recursos públicos para promover uma maior descentrali-
zação fiscal.

 A carência de autonomia municipal é atribuída, em 
grande parte, à excessiva concentração de recursos fi-
nanceiros na União, que arrecada aproximadamente 60% 
de toda a riqueza produzida no país, enquanto os Esta-
dos ficam com apenas 23% e os Municípios com pouco 
mais de 15%. Ademais, 88% das receitas correntes dos 
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Municípios decorrem de repasses intergovernamentais, 
tornando as administrações locais altamente dependen-
tes das transferências constitucionais e voluntárias, o 
que limita substancialmente sua capacidade de gestão 
autônoma. Essa estrutura concentradora de recursos fis-
cais compromete a efetividade do princípio federativo e 
reduz significativamente a margem de manobra das ad-
ministrações municipais para implementação de políticas 
públicas adequadas às especificidades locais.

 Dessa maneira, tem-se que a redistribuição dos 
royalties poderia representar um salto qualitativo no 
financiamento de políticas públicas em Municípios his-
toricamente marginalizados. Municípios do Norte e do 
Nordeste, por exemplo, poderiam duplicar ou até tripli-
car sua capacidade de investimento caso recebessem os 
recursos conforme a nova legislação. Essas transferên-
cias, além de romperem com a histórica concentração 
regional de renda, fortaleceriam o pacto federativo ao 
permitir que localidades excluídas do ciclo econômico do 
petróleo participem ativamente da construção do desen-
volvimento nacional (Carnicelli, 2014), promovendo uma 
distribuição de recursos mais equitativa e inclusiva.

 Embora o aporte financeiro representado pelos ro-
yalties seja uma oportunidade de fortalecimento da au-
tonomia municipal, ele também impõe desafios signifi-
cativos de gestão pública. A ausência de mecanismos 
eficazes de controle e planejamento pode levar ao uso 
ineficiente ou irresponsável desses recursos, como no 
financiamento de folhas salariais infladas ou em obras 
de baixa prioridade. Casos documentados indicam que a 
volatilidade da receita petrolífera, somada à má-gestão, 
contribuiu para crises fiscais locais, evidenciando a ne-
cessidade de regras claras e marcos institucionais robus-
tos para assegurar o uso sustentável dos royalties.
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 Apesar de formalmente reconhecida pela Consti-
tuição Federal de 1988, a autonomia dos Municípios bra-
sileiros ainda encontra obstáculos estruturais para sua 
efetivação. A principal limitação reside na fragilidade 
de sua capacidade arrecadatória, o que os mantém em 
dependência crônica das transferências da União. Nes-
se contexto, os royalties do petróleo despontam como 
alternativa estratégica para minimizar o desequilíbrio 
fiscal vertical, conferindo aos Municípios beneficiados a 
oportunidade de ampliar sua capacidade de planejamen-
to, investimento e prestação de serviços públicos essen-
ciais, o que pode transformar a realidade local.

 A situação revela-se ainda mais crítica quando se 
constata que 1.367 Municípios brasileiros não arrecadam 
receita própria, evidenciando a extrema fragilidade fis-
cal de significativa parcela dos Entes locais. Em Estados 
como o Piauí, mais da metade dos Municípios (54,01%) 
dependem exclusivamente do Fundo de Participação 
dos Municípios (FPM) para manter sua estrutura admi-
nistrativa. Essa situação é caracterizada como “quadro 
de desequilíbrio crônico”, que impede os Entes locais de 
exercerem plenamente as competências que lhes são 
atribuídas constitucionalmente, criando um ciclo vicioso 
de dependência que compromete a qualidade da gestão 
pública local e a responsividade das políticas públicas às 
demandas específicas de cada território.

 Os royalties do petróleo emergem como alternati-
va concreta de enfrentamento dessa limitação estrutural 
do federalismo fiscal brasileiro. A literatura argumenta 
que, se distribuídos de forma equitativa, os royalties 
poderão “conceder um substancial aporte de recursos 
e independência para o seu investimento”, permitindo 
maior autonomia decisória aos Entes locais. Repassados 
via FPM e com participação cidadã na definição de priori-
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dades, esses recursos poderiam permitir aos Municípios 
“implementar políticas públicas perfiladas com a reali-
dade local”, fortalecendo a capacidade de resposta das 
administrações municipais às demandas específicas de 
seus territórios e populações.

 O princípio da subsidiariedade constitui referencial 
teórico e normativo para defender essa descentraliza-
ção financeira, que – para Baracho (1996), ao afirmar 
que “a descentralização é o domínio predileto da sub-
sidiariedade” – deve ser compreendida como processo 
que busca aproximar a tomada de decisão do cidadão, 
fortalecendo o espaço local como instância privilegiada 
da gestão pública. Esse princípio sustenta que as 
decisões devem ser tomadas no nível mais próximo pos-
sível dos cidadãos afetados, desde que haja capacidade 
institucional e recursos adequados para tanto, visto que 
a aplicação da subsidiariedade no contexto dos royalties 
implicaria reconhecer que os Municípios, como instância 
mais próxima dos cidadãos, podem ser mais eficazes na 
identificação e no atendimento das necessidades locais, 
desde que dotados de recursos suficientes.

 Contudo, a literatura também alerta para o risco 
de que a dependência dos royalties substitua uma de-
pendência por outra, criticando a prática de alguns Mu-
nicípios que, ao receberem royalties elevados, deixaram 
de investir no fortalecimento da arrecadação própria e se 
tornaram igualmente vulneráveis às oscilações do mer-
cado internacional do petróleo ou a alterações legislati-
vas acerca da distribuição dos recursos. Tal situação evi-
dencia a necessidade de políticas complementares que 
incentivem o desenvolvimento da capacidade arrecada-
tória local e a diversificação das bases fiscais municipais, 
assegurando uma sustentabilidade de longo prazo.
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A experiência internacional comparada indica que o 
Brasil configura uma exceção ao descentralizar receitas 
provenientes da exploração offshore diretamente para 
os Municípios. Em outras federações, como o Canadá e 
a Nigéria, esses recursos são destinados exclusivamente 
às províncias ou aos Estados, enquanto na maior parte 
dos países analisados, incluindo Argentina, Austrália e 
Estados Unidos, as receitas oriundas da exploração de 
recursos naturais em áreas marítimas são centralizadas 
na esfera federal ou estadual, sem transferência direta 
para os Municípios afetados (Gobetti, 2011 apud Gobetti 
et al., 2020, p. 36-39).

 As transferências voluntárias, especialmente aque-
las provenientes de emendas parlamentares e convênios, 
são criticadas como “malfadadas” e com “nefasta aptidão 
para servir como mecanismo de manipulação dos inte-
resses eleitorais”. A literatura defende modelo que com-
bine descentralização fiscal com maior responsabilidade 
local, evitando que os Municípios comprometam receitas 
futuras com despesas permanentes, como pagamento 
de dívidas e folha de pessoal. Essa crítica aponta para a 
necessidade de reformas no sistema de transferências 
que privilegiem critérios técnicos e objetivos em detri-
mento de considerações político-eleitorais, fortalecendo 
a previsibilidade e a estabilidade dos fluxos de recursos 
intergovernamentais e a transparência na gestão.

 Pequenos Municípios que atualmente não são be-
neficiários de nenhum recurso oriundo dos royalties pas-
sariam a dispor de uma vigorosa fonte de rendas para 
promoção de políticas públicas em localidades histori-
camente marginalizadas. Esse fato denota o potencial 
transformador de uma distribuição mais equitativa dos 
royalties, especialmente para Municípios de pequeno 
porte que enfrentam severas restrições fiscais. A redis-
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tribuição dos royalties poderia, portanto, representar 
oportunidade única de redução das desigualdades terri-
toriais e fortalecimento da capacidade estatal em regiões 
periféricas do país, promovendo uma coesão nacional.

 Assim, a dependência fiscal dos Entes locais não 
se limita ao campo tributário: ela também se manifesta 
na incapacidade técnica de monitorar, planejar e avaliar 
os fluxos financeiros oriundos da exploração de recursos 
naturais. Xavier (2014), ao estudar a produção nacional 
de petróleo entre 2010 e 2013, demonstra que a varia-
bilidade da produção interfere diretamente na previsibi-
lidade das receitas obtidas via royalties. Segundo ele, “a 
aplicação do controle estatístico de qualidade [...] pro-
porciona informações que envolvem diretamente e indi-
retamente toda produção, buscando manter os níveis da 
produção dentro de limites aceitáveis” (Xavier, 2014, p. 
10).

 Essas oscilações, quando não devidamente com-
preendidas e incorporadas ao planejamento financei-
ro dos Municípios beneficiários, podem reforçar ciclos 
de vulnerabilidade, uma vez que tais receitas não são 
nem permanentes nem necessariamente crescentes. 
A ausência de mecanismos locais de monitoramen-
to da produção – como painéis estatísticos ou equi-
pes técnicas qualificadas – limita ainda mais a ca-
pacidade dos pequenos Municípios de planejar o uso 
sustentável desses recursos, convertendo-os em po-
líticas estruturantes de saúde, educação ou habitação. 
 Em face desse cenário, a edição da Lei 12.734/2012, 
que reformulou a distribuição dos royalties com vistas à 
equidade federativa, encontrou forte resistência políti-
ca e jurídica, especialmente dos Estados confrontantes 
como o Rio de Janeiro. Tal resistência culminou na pro-
positura da ADI 4.917, ainda pendente de julgamento 
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no STF. Essa ação explicita a tensão existente entre os 
princípios da compensação territorial e da solidariedade 
federativa, marcando um impasse institucional acerca do 
papel redistributivo das receitas oriundas do petróleo e 
os limites constitucionais para tal repartição.

 Assim, os dados econômicos evidenciam que os Es-
tados das regiões Norte e Nordeste, caso recebessem os 
recursos conforme a Lei 12.734/2012, poderiam dobrar 
ou até triplicar sua capacidade de investimento público. 
Conforme demonstrado por Ventura et al. (2024): “caso 
o valor do crédito fosse pago, o Amapá poderia aumen-
tar seus investimentos na próxima década em 191,7%, 
seguido de Roraima (148,9%), Rondônia (77,9%) e Acre 
(74,6%)” (Ventura et al., 2024, p. 20).

 Esses estudos empíricos demonstram que os ro-
yalties, ao aportarem recursos significativos e, muitas 
vezes, não vinculados a finalidades específicas, impac-
tam diretamente a estrutura fiscal dos Municípios bene-
ficiados. Em muitos casos, observa-se o fenômeno do 
flypaper effect, no qual os recursos transferidos geram 
aumentos desproporcionais nos gastos, em detrimento 
da eficiência alocativa. Há evidências de que alguns Mu-
nicípios expandem seus quadros de pessoal ou mantêm 
estruturas infladas, o que compromete a sustentabilida-
de da receita em médio prazo, sobretudo considerando a 
volatilidade da arrecadação petrolífera.

 A proposta consolida-se na perspectiva de um 
novo paradigma federativo no Brasil, baseado na coope-
ração, na igualdade e no fortalecimento do poder local. 
Por ocasião dessa nova perspectiva, os royalties deixa-
riam de ser apenas compensações financeiras, passando 
a representar “instrumentos de justiça distributiva e de 
realização do Estado Democrático de Direito”. 
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 A literatura sintetiza que 
a distribuição dos royalties de forma igualitária, 
contemplando todos os municípios do Brasil, dará 
uma forte demonstração de se estar trilhando o 
caminho apontado pela Constituição e reconhecendo 
a sua importância como a instância capaz de ratificar 
o Estado Democrático de Direito. 

Essa visão articula a questão dos royalties com os 
fundamentos constitucionais do federalismo brasileiro, 
propondo que a redistribuição mais equitativa desses re-
cursos constitui imperativo tanto de justiça fiscal quanto 
de fortalecimento democrático.

 A ideia de redistribuição dos royalties também 
apresenta impactos significativos em termos de justiça 
social. Os autores do estudo destacam que “quanto mais 
desigual e quanto maior o percentual de pobres da po-
pulação, maiores são os benefícios médios reais anuais 
com os royalties do passado” (Ventura et al., 2024, p. 
22), reforçando o argumento de que a repartição mais 
equitativa dos royalties pode atuar como instrumento de 
redução das desigualdades regionais e promoção de coe-
são social, contribuindo para um desenvolvimento mais 
homogêneo do país.

 A problemática do déficit de autonomia local e da 
dependência financeira dos Municípios brasileiros é um 
entrave persistente ao pleno exercício do federalismo. 
A ausência de capacidade arrecadatória própria coloca 
muitas cidades em uma posição de fragilidade, em que 
a gestão pública fica à mercê de transferências federais 
e estaduais, muitas vezes com critérios discricionários e 
pouco técnicos, limitando sua capacidade de atender às 
demandas da população de maneira autônoma.

 Nesse contexto, os royalties do petróleo, se bem 
geridos e distribuídos de forma equitativa, apresentam-
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-se como uma oportunidade para mitigar essa depen-
dência. No entanto, o desafio vai além do aporte de 
recursos; exige um planejamento estratégico e uma 
gestão transparente para que esses valores se transfor-
mem em desenvolvimento sustentável e não apenas em 
uma nova forma de dependência ou em ciclos de euforia 
e crise fiscal.

Evidencia-se, portanto, que a discussão sobre os 
royalties do petróleo no Brasil transcende a mera arre-
cadação de recursos; ela se insere no debate mais am-
plo acerca do fortalecimento da autonomia financeira 
dos Municípios. Em um país com profundas disparidades 
regionais, a capacidade de os Entes locais gerirem seus 
próprios orçamentos é crucial para a efetivação das po-
líticas públicas e para a construção de um federalismo 
mais equilibrado e justo, que realmente promova o de-
senvolvimento local.

 Este subcapítulo se dedicará a explorar o potencial 
transformador dos royalties do petróleo na busca pela 
autonomia financeira local. Analisaremos como a distri-
buição equitativa desses recursos pode impactar positi-
vamente a capacidade de investimento dos Municípios, 
bem como os desafios e as armadilhas que precisam ser 
superados para que essa oportunidade se converta em 
desenvolvimento sustentável e duradouro, evitando a 
mera substituição de uma dependência por outra.

 O fortalecimento da autonomia financeira dos Mu-
nicípios brasileiros constitui condição necessária para a 
concretização do federalismo efetivo e equilibrado. Cria-
-se um contexto no qual os royalties do petróleo assu-
mem papel estratégico ao oferecerem fonte de receita 
não tributária capaz de ampliar a capacidade de investi-
mento e autogestão do poder local.
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 Esses recursos possuem potencial de reduzir a his-
tórica dependência dos Entes subnacionais em relação à 
União, contribuindo para reestruturação do pacto fede-
rativo em favor da descentralização e da justiça distribu-
tiva. A transformação desta realidade requer não apenas 
a disponibilização de recursos adicionais, mas também 
a construção de marcos institucionais que assegurem a 
aplicação eficiente e transparente desses valores na pro-
moção do desenvolvimento local sustentável, com pla-
nejamento de longo prazo.

 A Constituição Federal, ao prever a autonomia dos 
Entes federados e estabelecer competências comuns, 
concorrentes e exclusivas, oferece suporte à concepção 
de que a descentralização das funções públicas deve ser 
acompanhada da descentralização dos meios financeiros 
necessários para sua execução. Os royalties podem ope-
rar como importante instrumento de coesão federativa e 
fortalecimento da esfera municipal, desde que sua distri-
buição seja realizada de forma justa e equitativa. 

 Essa perspectiva encontra fundamento na arquite-
tura constitucional brasileira, que reconhece o Município 
como Ente federativo autônomo, dotado de competên-
cias próprias e responsabilidades específicas na presta-
ção de serviços públicos essenciais à população, o que 
demanda recursos compatíveis. O princípio da subsidia-
riedade reforça essa lógica ao sustentar que as decisões 
públicas devem ser tomadas e executadas pela instân-
cia mais próxima da realidade vivida pelos cidadãos, de 
modo que os Entes locais, quando dotados de capacida-
de técnica e financeira, devem ter primazia na formula-
ção e na implementação das políticas públicas. 

 Tal princípio, embora não explicitamente referido 
na Constituição brasileira conforme já reforçado, encon-
tra-se implícito em diversos dispositivos que valorizam 
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o poder local e a participação cidadã na construção de 
políticas públicas. A aplicação da subsidiariedade no con-
texto dos royalties pressupõe reconhecer que a proxi-
midade entre governantes e governados no âmbito mu-
nicipal pode resultar em maior eficácia na identificação 
das necessidades locais e na implementação de soluções 
adequadas, gerando maior eficiência nos gastos.

 A descentralização das receitas vinculadas aos 
royalties permite que os Municípios invistam em áreas 
prioritárias como saúde, educação, habitação e infraes-
trutura, alinhando a aplicação dos recursos às deman-
das concretas da população e favorecendo governança 
pública mais eficiente, democrática e responsiva. Essa 
distribuição permite superar desequilíbrios regionais, 
ampliando as oportunidades de desenvolvimento em 
Municípios historicamente marginalizados, de forma que 
a capacidade de investimento local ampliada pelos ro-
yalties pode romper ciclos de exclusão e subdesenvol-
vimento, especialmente em regiões onde a escassez de 
recursos públicos tem impedido a implementação de po-
líticas básicas de desenvolvimento social e econômico, 
promovendo uma verdadeira inclusão.

 O desafio da autonomia não se resolve exclusiva-
mente com a existência de receitas adicionais, sendo ne-
cessário garantir que esses recursos sejam geridos com 
responsabilidade, planejamento e transparência, evitan-
do o uso oportunista, a captura por interesses particula-
res ou seu comprometimento com despesas permanen-
tes de custeio. Existem registros de administrações que 
utilizaram os royalties para contrair dívidas ou financiar 
estruturas infladas, gerando crises fiscais futuras e am-
pliando a vulnerabilidade orçamentária local. Essa cons-
tatação evidencia a necessidade de marcos regulatórios 
que assegurem a aplicação dos royalties em investimen-



Royalties do Pré-Sal e Consensualismo Federativo 75  

tos produtivos e na melhoria da capacidade institucional 
dos Municípios, evitando que os recursos se tornem fon-
te de dependência ou má-gestão.

 Os dados apresentados na ADI 4.917 indicam 
que a nova distribuição dos royalties prevista pela Lei 
12.734/2012 geraria ganhos expressivos para Municípios 
de pequeno e médio porte, especialmente aqueles com 
baixo Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) e histó-
rica exclusão de receitas petrolíferas. Em contraste com 
o modelo anterior – que relegava diversas localidades 
à receita nula –, a redistribuição projetaria incremen-
tos financeiros relevantes, capazes de viabilizar políticas 
públicas antes impossibilitadas por restrições orçamen-
tárias crônicas. Tais incrementos poderiam significar a 
construção de escolas, hospitais, saneamento básico, 
entre outras infraestruturas essenciais para a qualidade 
de vida.

 Quando os royalties são apropriados de forma 
concentrada por um número reduzido de Entes dito pro-
dutores ou confrontantes, perpetua-se uma lógica as-
simétrica que rompe com os objetivos constitucionais 
de erradicação das desigualdades sociais e regionais. A 
nova legislação, representada pela Lei 12.734/2012, ao 
buscar uma partilha mais equitativa entre os Entes fe-
derativos, promove uma redistribuição orientada por cri-
térios de justiça social, enfrentando resistências funda-
das em interpretações restritivas e interesses localizados 
que, muitas vezes, ignoram o caráter nacional dos bens 
do subsolo.

 Esses valores representariam possibilidade de 
transformação estrutural em localidades com baixo IDH e 
carência histórica de investimentos públicos. Os recursos 
adicionais poderiam viabilizar a implementação de polí-
ticas públicas antes impossíveis em razão das restrições 
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orçamentárias, criando oportunidades reais de melhoria 
das condições de vida da população local e promovendo 
um ciclo virtuoso de desenvolvimento econômico e social. 
 O debate em torno da redistribuição dos royalties 
evidencia o potencial desses recursos como mecanismo 
de justiça fiscal, desenvolvimento territorial e inclusão 
federativa, embora a resistência de alguns Estados e 
Municípios confrontantes, baseada em argumentos de 
compensação exclusiva, colida com o espírito da Cons-
tituição, que atribui à União a titularidade dos recursos 
naturais e à legislação ordinária a competência para de-
finir os critérios de distribuição da participação nos re-
sultados de sua exploração. Essa tensão reflete conflito 
mais amplo acerca da natureza dos royalties e seu papel 
no federalismo brasileiro, contrapondo visões que os en-
tendem como compensação territorial específica àquelas 
que os concebem como instrumento de desenvolvimento 
nacional e redistribuição de renda.

 A consolidação de nova cultura federativa exige a 
superação de visões patrimonialistas relacionadas aos 
recursos públicos e ao reconhecimento de que o desen-
volvimento nacional requer a inclusão plena do poder 
local. Os royalties, enquanto receita pública extraordiná-
ria derivada da exploração de bem da União, devem ser 
tratados como oportunidade de fortalecer a capacidade 
de planejamento e execução dos Municípios, não como 
prêmio ou privilégio exclusivo de determinadas localida-
des. Tal mudança de perspectiva implica compreender os 
recursos petrolíferos como patrimônio nacional cujos be-
nefícios devem ser compartilhados de forma a promover 
o desenvolvimento equilibrado do território e a redução 
das desigualdades regionais.

 Os royalties do petróleo, se redistribuídos com jus-
tiça e aplicados com responsabilidade, podem tornar-se 
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vetor de transformação da realidade municipal brasilei-
ra, contribuindo para a afirmação de federalismo coope-
rativo no qual o Município não apenas executa políticas 
impostas verticalmente, mas participa ativamente da 
construção de projeto de desenvolvimento sustentável, 
inclusivo e democrático para o país. Essa transformação 
pressupõe não apenas a redistribuição dos recursos, mas 
também o fortalecimento das capacidades institucionais 
locais e a criação de mecanismos de accountability que 
assegurem a aplicação eficiente e transparente dos ro-
yalties na promoção do bem-estar social e do desenvol-
vimento territorial sustentável.

 Em consonância com os dados levantados por 
Ventura et al. (2024), a efetivação da Lei 12.734/2012 
representa mais do que uma mera readequação dis-
tributiva – ela pode inaugurar um novo paradig-
ma federativo, voltado à equidade, à superação das 
desigualdades históricas e à valorização dos Entes sub-
nacionais menos favorecidos, como defende a litera-
tura especializada e os dados empíricos: “os estados 
que seriam mais beneficiados [...] são os que apre-
sentam menor renda per capita e menor índice de de-
senvolvimento humano” (Ventura et al., 2024, p. 22). 
 A dualidade conceitual dos royalties como mecanis-
mo compensatório versus instrumento de redistribuição 
permanece no centro das controvérsias jurídicas e polí-
ticas. A decisão liminar do STF que suspendeu os efeitos 
da Lei 12.734/2012 reflete esse dilema ao priorizar a 
interpretação de que os royalties devem ser destinados 
preferencialmente aos Entes diretamente impactados 
pela atividade extrativa. Em oposição, a tese distributi-
va sustenta que os recursos advindos da exploração de 
bens da União devem beneficiar toda a coletividade na-
cional, em consonância com os objetivos constitucionais 
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do Estado democrático de direito e da solidariedade fe-
derativa, promovendo um equilíbrio entre as demandas 
locais e o interesse nacional.

 Assim, a relação entre os royalties do petróleo e 
a autonomia financeira local é uma via de mão dupla, 
repleta de potencial, mas também de desafios. O aporte 
desses recursos pode, de fato, empoderar os Municípios, 
permitindo-lhes um planejamento mais autônomo e in-
vestimentos direcionados às suas realidades, rompendo 
com o ciclo de dependência e subdesenvolvimento.

 Para que essa promessa se concretize, porém, é 
fundamental que a distribuição seja justa e que os Mu-
nicípios desenvolvam capacidades de gestão robustas, 
garantindo que os royalties se traduzam em desenvol-
vimento real e duradouro para suas populações, e não 
apenas em uma nova forma de dependência ou em ciclos 
de euforia e crise fiscal. A superação desses desafios é 
essencial para a construção de um federalismo mais ma-
duro e eficiente.



Capítulo 2

A JUDICIALIZAÇÃO DA PARTILHA 
DOS ROYALTIES NO STF: DESAFIOS E 

IMPASSES FEDERATIVOS

O cenário que se afigurou após a descoberta do 
pré-sal reconfigurou drasticamente a indústria 

petrolífera brasileira, elevando a materialidade dos re-
cursos arrecadados e, consequentemente, acirrando as 
disputas em torno de sua partilha. A produção no pré-
-sal, que iniciou em 2011 e atingiu 75% da produção 
nacional em 2022, evidenciou um descompasso entre a 
nova realidade produtiva e os critérios de distribuição 
dos royalties, muitos dos quais oriundos da década de 
1980. Esse descompasso fomentou uma percepção de 
iniquidade em razão da excessiva e desproporcional con-
centração de recursos em poucos Entes subnacionais.

 Foi diante desse crescente desequilíbrio que o Con-
gresso Nacional promulgou a Lei 12.734/2012, buscando 
reformular a lógica distributiva e propor uma repartição 
mais ampla dos royalties para Estados e Municípios, in-
clusive os não confrontantes. Contudo, a efetividade da 
lei foi suspensa pela medida cautelar deferida em 18 de 
março de 2013, por ocasião da Ação Direta de Inconsti-
tucionalidade (ADI) 4.917, ajuizada pelo Estado do Rio 
de Janeiro.

 A prolongada suspensão da Lei 12.734/2012, que 
já perdura por mais de uma década, teve um impacto 
profundo no federalismo fiscal brasileiro, gerando perdas 
financeiras substanciais e acumuladas para a maioria 
dos Municípios. Enquanto poucos Entes federados se be-
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neficiam desproporcionalmente, como Maricá e Niterói, 
que juntos recebem cerca de R$ 6,5 bilhões por ano, 30 
vezes mais do que em 2012 e representando aproxima-
damente 40% de todos os royalties municipais em 2024, 
a grande maioria das cidades brasileiras tem experimen-
tado perdas bilionárias. Essa disparidade, segundo o 
Ipea, evidencia a cristalização de um modelo que não se 
coaduna com os princípios da equidade e da redução das 
desigualdades regionais.

 A questão central que permeia essa disputa judi-
cial é a interpretação da natureza jurídica dos royalties, 
frequentemente associados a uma forma de compensa-
ção por danos ambientais ou socioeconômicos. No en-
tanto, a doutrina majoritária e os próprios materiais de 
auditoria do TCU esclarecem que os royalties são, na 
verdade, uma compensação financeira pela exploração 
de um recurso natural finito, uma indenização devida à 
União como proprietária do recurso, e não um direito 
natural dos Estados confrontantes.

 Os critérios de distribuição vigentes, como o da 
confrontação por linhas geodésicas, estabelecidos na dé-
cada de 1980, são considerados anacrônicos e desco-
nexos dos impactos da atual atividade petrolífera, que 
ocorre a centenas de quilômetros da costa. A precarieda-
de desses critérios é agravada pela falta de memória de 
cálculo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE) e pela atuação atípica desse instituto como órgão 
regulador, o que contribui para a ilegitimidade dos crité-
rios atuais e para a insegurança jurídica.

 A Auditoria Operacional do TCU (TC 005.361/2023-
0) reforçou que a concentração excessiva e despropor-
cional de recursos em poucos Entes subnacionais cria 
e/ou amplia desigualdades regionais “inimagináveis”, 
com Municípios pouco populosos atingindo indicadores 
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de riqueza comparáveis aos de nações desenvolvidas. A 
elevada judicialização do tema, com impactos bilionários 
nos cofres públicos e o direcionamento de vultosos re-
cursos para agentes privados, é um reflexo direto dessa 
situação de insegurança jurídica e ineficiência adminis-
trativa.

 As intercorrências no STF para o julgamento da 
ADI 4.917 perpetuam um ciclo de desigualdade e inefi-
ciência, consolidando um modelo que, além de injusto, 
fomenta o desperdício de recursos e o desvirtuamento 
da aplicação da riqueza petrolífera. A decisão do TCU de 
rejeitar os embargos do Estado do Rio de Janeiro contra 
o Acórdão 2.385/2024-Plenário, em 30 de abril de 2025, 
embora não tenha acatado o mérito da redistribuição, 
sinalizou que a Corte não intervirá diretamente na defi-
nição dos critérios de partilha, transferindo a responsa-
bilidade da solução para o campo do consenso na esfera 
judicial.

 Este capítulo, portanto, desvendará os argumen-
tos centrais dos Estados confrontantes e a contraposição 
das entidades municipalistas, examinando a natureza ju-
rídica dos royalties e a ausência de conexão com danos 
ambientais. Será feita uma análise aprofundada da relu-
tância do STF em proferir uma decisão definitiva na ADI 
4.917 e as consequências dessa demora para o federa-
lismo fiscal brasileiro, culminando na posição do Tribunal 
de Contas da União acerca dessa disputa federativa.

2.1 O cenário pós-pré-sal e o estopim da judiciali-
zação da Lei 12.734/2012

 A exploração de recursos naturais no Brasil, nota-
damente o petróleo e o gás natural, tem historicamente 
figurado como epicentro de complexas discussões eco-
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nômicas, sociais e, fundamentalmente, políticas e jurídi-
cas. Considerados bens da União, conforme o art. 20 da 
Constituição Federal de 1988, os hidrocarbonetos geram 
receitas substanciais que, em tese, deveriam impulsio-
nar o desenvolvimento nacional e regional. Contudo, a 
alocação e a distribuição desses recursos têm se confi-
gurado como um foco perene de atrito no pacto federa-
tivo brasileiro, evidenciando a tensão intrínseca entre o 
princípio da compensação territorial e a busca por uma 
repartição mais equitativa entre os Entes federados.

 O advento das descobertas na camada do pré-sal, 
a partir de 2006, inaugurou um novo ciclo na indústria 
petrolífera nacional, ampliando exponencialmente o vo-
lume de recursos arrecadados e distribuídos, conforme o 
gráfico a seguir. A produção no pré-sal, iniciada em 2011, 
cresceu vertiginosamente, superando isoladamente, já 
em 2018, o restante da produção nacional e alcançando 
75% da produção nacional em 2022. Essa magnitude, 
impulsionada por campos gigantes de altíssima produ-
tividade, como Tupi e Búzios, elevou a materialidade do 
tema e acirrou a disputa em torno da sua partilha.

Gráfico 1 – Evolução das receitas de royalties/PE associadas à pro-
dução de petróleo e gás natural no Brasil (2000-2022) e estimativa 

(2023-2027)

Fonte: Brasil, 2024b, p. 12.
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 A Lei 9.478/1997, conhecida como “Lei do Petró-
leo”, já havia formalizado o termo “royalty” e estrutura-
do o regime de concessões, definindo percentuais e cri-
térios de distribuição. No entanto, esses critérios, muitos 
deles oriundos da década de 1980, como o da confron-
tação por linhas geodésicas, tornaram-se descompassa-
dos com a nova realidade produtiva, caracterizada pela 
distância da costa e pela concentração da produção em 
poucas unidades. 

 Foi diante desse cenário de crescente desequilíbrio 
e da expectativa de volumes ainda maiores de receita 
advindos do pré-sal que o Congresso Nacional promul-
gou a Lei 12.734/2012. Tal diploma legal representou 
uma tentativa de reformular a lógica distributiva então 
vigente, propondo uma repartição mais ampla dos royal-
ties para Estados e Municípios, inclusive os não confron-
tantes. A alteração era, essencialmente, paramétrica, 
sem revogar os direitos existentes, mas redistribuindo 
percentuais para promover maior equidade federativa.

 A Lei 12.734/2012 elevou a alíquota de royalties 
para 15% nos contratos de partilha da produção e in-
troduziu modificações substanciais nas regras de dis-
tribuição dos royalties previstos nas Leis 9.478/1997 e 
12.351/2010. A intenção era reduzir a parcela destinada 
exclusivamente aos Estados e aos Municípios confron-
tantes, enquanto aumentava a fatia distribuída a todas 
as Unidades da Federação por meio do Fundo Especial 
do Petróleo, cujos critérios de repartição seguiriam os do 
Fundo de Participação dos Estados (FPE) e do Fundo de 
Participação dos Municípios (FPM).

 Em face da promulgação dos dispositivos redistri-
butivos da Lei, que haviam inclusive superado vetos pre-
sidenciais, o Estado do Rio de Janeiro, ao ajuizar a Ação 
Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4.917, obteve a 
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medida liminar suspendendo a eficácia das alterações 
promovidas pela Lei 12.734/2012. Essa decisão perdura 
por mais de uma década e teve um impacto profundo no 
federalismo fiscal brasileiro. 

A justificativa para a suspensão baseou-se na “den-
sa plausibilidade da alegada inconstitucionalidade de al-
gumas das novas regras legais, especialmente daquelas 
que modificam os critérios de pagamento de royalties”, 
argumentando que “aquinhoar estados e municípios não 
ajustados nas condições territoriais constitucionalmente 
descritas mostra-se dissonante da norma constitucional”. 
A prolongada suspensão da Lei 12.734/2012 tem gera-
do perdas financeiras substanciais e acumuladas para a 
vasta maioria dos Municípios brasileiros. 

Enquanto o Estado do Rio de Janeiro, principal pro-
ponente da ADI, tem visto suas receitas de royalties e 
participações especiais crescerem vertiginosamente, al-
cançando R$ 26 bilhões em 2024 (três vezes mais do 
que em 2012 e 2013), a maioria dos demais Estados 
e Municípios está ficando com apenas R$ 5 bilhões por 
ano, amargando uma perda anual estimada em R$ 37 
bilhões, segundo o Ipea. Essa disparidade evidencia a 
cristalização de um modelo de partilha que não se coa-
duna com os princípios da equidade e da redução das 
desigualdades regionais, expressos no art. 3º, inc. III, 
da Constituição Federal. 

A Auditoria Operacional realizada pelo TCU, em 
2023, reforçou que a excessiva e desproporcional con-
centração de recursos em poucos Entes subnacionais 
cria e/ou amplia inimagináveis desigualdades regionais, 
com Municípios pouco populosos atingindo indicadores 
de riqueza comparáveis aos de nações desenvolvidas.
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 Um dos exemplos mais flagrantes dessa hipercon-
centração é observado nos Municípios de Maricá e Nite-
rói, no Rio de Janeiro. Juntos, esses dois Municípios têm 
recebido cerca de R$ 6,5 bilhões por ano, um aumento 
de 30 vezes em relação ao que recebiam em 2012. Esse 
valor representa aproximadamente 40% de todos os ro-
yalties recebidos pelos Municípios brasileiros em 2024, o 
que levanta questionamentos acerca da justeza de um 
tratamento tão privilegiado (Ipea, 2020).

 A questão central que permeia essa disputa é a in-
terpretação da natureza jurídica dos royalties. Frequen-
temente, os royalties são equivocadamente associados 
a uma forma de compensação por danos ambientais ou 
socioeconômicos. Contudo, a doutrina jurídica e econô-
mica majoritária e os próprios materiais de auditoria do 
TCU esclarecem que os royalties são, na verdade, uma 
compensação financeira pela exploração de um recur-
so natural finito, uma indenização devida ao proprietário 
desse recurso. 

 A titularidade dos depósitos de petróleo, gás na-
tural e outros hidrocarbonetos fluidos, incluindo a plata-
forma continental, o mar territorial e a zona econômica 
exclusiva, pertence à União. Dessa forma, o fundamento 
constitucional para a distribuição dos royalties não se 
assenta exclusivamente na ideia de compensação por 
impactos territoriais, mas na prerrogativa da União de 
partilhar os resultados da exploração de seus próprios 
bens. 

 Ainda que a Constituição Federal de 1988 assegure 
“aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios a par-
ticipação no resultado da exploração de petróleo ou gás 
natural [...] ou compensação financeira por essa explo-
ração” (art. 20, §1º), a lei é quem define as proporções 
e os critérios dessa partilha. A tese de que a participação 



86  Claridê  Taffarel  |  Guilherme  Giacobbo  |  Ricardo Hermany

seria um “direito natural” dos Estados confrontantes é 
refutada pela história legislativa e pela experiência inter-
nacional, que demonstra a natureza de barganha política 
dos critérios de distribuição.

 A Auditoria do TCU, em particular, aponta que o 
principal critério de distribuição em vigor, a confronta-
ção, definido por linhas geodésicas ortogonais e para-
lelas, remonta a meados da década de 1980. Esse cri-
tério se mostra anacrônico e desconexo dos impactos 
da atual atividade petrolífera, que ocorre a centenas de 
quilômetros da costa, com escoamento da produção por 
navios aliviadores e rotas que não se correlacionam com 
as áreas confrontantes beneficiárias.

 A precariedade desse critério é agravada pelo fato 
de o IBGE, responsável por traçar e interpretar as li-
nhas geodésicas, não possuir mais a memória de cálculo 
ou estudos técnicos que fundamentaram sua criação em 
1986. O próprio IBGE reconhece que uma redefinição 
das linhas com as tecnologias atuais resultaria em uma 
“profunda” reconfiguração dos beneficiários, gerando in-
segurança jurídica e conflitos federativos.

 A atuação atípica e inapropriada do IBGE, como 
órgão acessório de regulação setorial que impacta signi-
ficativamente a distribuição de recursos, tem sido uma 
das consequências dessa obsolescência. O Instituto, 
concebido para atividades estatísticas e geográficas, não 
possui a estrutura administrativa ou jurídica para lidar 
com as complexas demandas regulatórias e judiciais de-
correntes das interpretações dessas linhas.

 A crescente judicialização do tema, com um núme-
ro elevado de processos e valores vultosos em disputa, 
tem gerado custos de transação exorbitantes e sobrecar-
regado órgãos como a ANP, o IBGE e a AGU. Essa situa-
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ção de insegurança jurídica e ineficiência administrativa 
decorre da multiplicidade e complexidade dos critérios 
vigentes, que se tornaram irracionais e quase ingeren-
ciáveis.

 A demora do STF no julgamento da ADI 4.917, 
portanto, não apenas impede a redistribuição que visa-
va à equidade, mas também consolida um modelo que, 
além de injusto, fomenta o desperdício de recursos e 
o desvirtuamento da aplicação da riqueza petrolífera. A 
situação de “dinheiro desaparecido”, onde grandes volu-
mes de receitas não se traduzem em melhorias signifi-
cativas na oferta de bens e serviços públicos ou nos pa-
drões de vida da população, é um efeito perverso dessa 
concentração.

 A experiência brasileira com a exploração do pré-
-sal e a subsequente judicialização da Lei 12.734/2012 
servem como um estudo de caso emblemático das com-
plexidades inerentes à gestão de recursos naturais em 
um contexto federativo. A ausência de uma solução 
definitiva para a ADI 4.917/2012 perpetua um ciclo de 
desigualdade e ineficiência, reforçando a necessidade 
premente de um novo modelo de partilha que esteja ali-
nhado com os objetivos republicanos e a justiça interge-
racional. 

2.1.1 O julgamento da ADI 4.846 – Espírito Santo: como 
o STF decidiu em um caso análogo

 A Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4.846, 
de relatoria do ministro Edson Fachin, julgada em 9 de 
outubro de 2019 pelo Supremo Tribunal Federal (STF), 
discutiu a constitucionalidade do art. 9º da Lei federal 
7.990/1989. Tal dispositivo impõe aos Estados a trans-
ferência de 25% da parcela da compensação financeira 
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pela exploração de recursos minerais (royalties) que lhes 
é atribuída a seus respectivos Municípios. 

 O governador do Estado do Espírito Santo, au-
tor da ação, alegava a inconstitucionalidade do dis-
positivo por ofensa ao parágrafo único do art. 20 
da Constituição da República e ao pacto federati-
vo, sustentando que os royalties possuíam nature-
za indenizatória e que a lei federal não poderia disci-
plinar a distribuição de verbas constitucionalmente 
destinadas aos “Estados e Municípios dito produtores”. 
 O cerne do debate residiu em quatro questões 
principais: a natureza jurídica dos royalties (se receita 
tributária ou não tributária, ou receita transferida não 
tributária), a competência da União para dispor sobre a 
distribuição desses recursos aos Municípios, a natureza 
da legislação específica sobre a matéria (se lei ordinária 
federal) e a constitucionalidade da imposição legal do 
repasse de parcelas das receitas transferidas aos Esta-
dos para os Municípios que integram a territorialidade do 
Ente maior.

 O ministro relator, Edson Fachin, firmou sua con-
vicção pela improcedência da ADI, defendendo que os 
royalties possuem natureza jurídica de receita transferi-
da não tributária de cunho originário, oriunda da explo-
ração econômica do patrimônio público, e não de tributo 
ou indenização. Além disso, argumentou que os royalties 
são receitas originárias da União, dada a propriedade 
federal dos recursos minerais, sendo obrigatoriamente 
transferidas aos Estados e aos Municípios. 

 A legislação que disciplina o rateio federativo des-
sas verbas, segundo o ministro, possui natureza ordi-
nária e federal, sem ofensa ao pacto federativo, pois a 
União, como titular dos bens e receitas, tem competên-
cia para definir sua repartição. Em seu voto, o ministro 
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Fachin destacou que a Constituição Federal assegura aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios participa-
ção no resultado da exploração de petróleo, gás natural 
e outros recursos minerais, ou compensação financeira 
por essa exploração, nos termos da lei. 

 Para ele, a expressão “no respectivo território” no 
art. 20, § 1º, da Constituição, não impede a imposição 
do repasse aos Municípios “não confrontantes”, pois a 
incidência do royalty (arrecadação da receita) difere de 
sua partilha ou distribuição. Ele também apontou uma 
“lacuna argumentativa insuperável” quanto a esse pon-
to, recomendando a improcedência da alegação.

 O voto do relator também abordou a controvérsia 
gerada pela ementa do MS 24.312, que classificou os 
royalties como receitas originárias dos Entes subnacio-
nais. O ministro Fachin, em consonância com a doutrina 
de Gilberto Bercovici e Fernando Facury Scaff, corrigiu 
essa imprecisão, reafirmando que os royalties são recei-
tas originárias da União e transferidas aos demais Entes 
federativos. A confusão conceitual entre “receitas origi-
nárias” e “receitas transferidas” foi um ponto crucial de 
esclarecimento no voto.

 O ministro Alexandre de Moraes acompanhou in-
tegralmente o relator, reforçando que os recursos do 
subsolo e os potenciais de energia hídrica pertencem à 
União, mas a Constituição assegura a titularidade das re-
ceitas de compensação dessa exploração econômica aos 
Estados e aos Municípios. Ele argumentou que a caracte-
rização dos royalties como receita patrimonial originária 
permite uma margem discricionária para a União definir 
sua distribuição, e que a Lei 7.990/1989, ao determinar 
a transferência de 25% aos Municípios, utilizou um cri-
tério razoável, espelhando a divisão do ICMS prevista na 
Constituição. O ministro destacou que a lei não foi arbi-
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trária na divisão, adotando o mesmo critério valorizado 
pelo legislador constituinte quanto à questão territorial.

 O ministro Luís Roberto Barroso, embora acom-
panhando a conclusão do relator, divergiu quanto à ti-
tularidade dos royalties. Para ele, a Constituição separa 
a titularidade do petróleo (da União) da titularidade dos 
royalties (dos Estados dito produtores), considerando-os 
uma receita originária dos Estados. Ele justificou essa 
posição no pacto federativo original da Constituição de 
1988, que retirou o ICMS dos Estados dito produtores de 
petróleo em troca dos royalties. 

 Contudo, concordou com a legitimidade da lei fe-
deral em determinar a redistribuição de 25% dos royal-
ties entre os Municípios do próprio Estado produtor, se-
guindo um critério constitucional legítimo. Ele também 
mencionou a necessidade de compensação pelos proble-
mas ambientais e sociais gerados pela exploração dos 
recursos e a importância de criar fundos para o futuro 
das comunidades.

 As ministras Rosa Weber e Cármen Lúcia também 
acompanharam a conclusão do ministro relator pela im-
procedência da ação, ressaltando que a lei federal ape-
nas estabeleceu uma forma de dar cumprimento ao pac-
to federativo. O ministro Ricardo Lewandowski reforçou 
que o legislador federal agiu em estrita consonância com 
o art. 20, § 1º, da Constituição, ao distribuir os recur-
sos entre Estados e Municípios de forma racional, razoá-
vel e proporcional. Ele enfatizou que, se não houvesse 
essa lei, correr-se-ia o risco de os Estados ficarem com a 
maior parte, sem a devida repartição.

 O único voto vencido foi o do ministro Marco Auré-
lio, que, apesar de reconhecer o direito dos Entes federa-
dos à participação nos royalties, entendeu que a lei fede-
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ral não deveria adentrar na distribuição desses recursos 
aos Municípios, em respeito à autonomia dos Estados. 
Ele considerou que os Municípios, embora abrangidos 
pelo art. 1º da Constituição, são unidades do Estado, e 
que a lei federal havia procedido uma divisão “linear”, 
enquanto a lei estadual buscava corrigir desigualdades.

 Desse modo, o STF, por maioria, conheceu a ADI 
e julgou improcedente o pedido, validando a constitu-
cionalidade do art. 9º da Lei federal 7.990/1989 e a 
competência da União para disciplinar a distribuição dos 
royalties aos Municípios, independentemente de sua 
classificação como “produtores”. A decisão reafirmou a 
natureza não tributária e de receita transferida dos ro-
yalties, embora com divergências pontuais acerca de sua 
titularidade originária, especialmente entre os ministros 
Fachin e Barroso. O acórdão reflete a complexidade do 
federalismo fiscal brasileiro e a necessidade de equilíbrio 
na distribuição de receitas provenientes da exploração 
de recursos naturais. 

 No dispositivo do acórdão contido nos autos da 
ADI 4.846, embora não se refira diretamente à Lei 
12.734/2012, é oferecido um importante precedente 
para a interpretação do papel da União na distribuição 
dos royalties e da competência federal para legislar acer-
ca do tema. Ao validar a imposição da União para o re-
passe de royalties aos Municípios, o tribunal reforça a 
ideia de que a titularidade dos recursos naturais (e, por 
extensão, de suas receitas) é federal e de que a União 
detém a prerrogativa de definir sua partilha em prol do 
equilíbrio federativo. Essa interpretação, no entanto, não 
resolve o impasse central da ADI 4.917, que discute a 
Lei 12.734/2012 e a abrangência da “compensação fi-
nanceira” do art. 20, §1º, da CF, deixando em aberto a 
questão da concentração e das desigualdades regionais.



92  Claridê  Taffarel  |  Guilherme  Giacobbo  |  Ricardo Hermany

  O cenário de judicialização e a ausência de 
uma definição clara sobre os critérios de distribuição dos 
royalties do pré-sal persistem, gerando instabilidade e 
comprometendo o planejamento de longo prazo dos En-
tes federados. A decisão do STF na ADI 4.846, ao reafir-
mar a competência da União, pode indicar uma tendên-
cia a valorizar o papel centralizador na distribuição de 
recursos. 

Essa hipótese mais centralizadora, por um lado, 
pode trazer maior segurança jurídica, mas, por outro, 
pode manter os desequilíbrios na distribuição entre os 
Entes federados, especialmente os Municípios. Isso por-
que a ausência de um consenso político e a demora na 
resolução judicial do tema central dos royalties do pré-
-sal continuam a impactar negativamente a capacidade 
de investimento e a autonomia financeira dos Municípios.

2.2 A argumentação nos autos do controle concen-
trado de constitucionalidade

 Neste subcapítulo, serão analisados três eixos ar-
gumentativos que emergem dos autos do controle con-
centrado de constitucionalidade envolvendo a distribui-
ção dos royalties do petróleo. De um lado, destacam-se 
os argumentos dos Estados ditos produtores, que defen-
dem os royalties como compensação territorial, vincu-
lando-os aos impactos regionais da atividade petrolífera. 
Em sentido oposto, a Confederação Nacional de Municí-
pios (CNM) apresenta uma visão pautada na equidade 
federativa e na redistribuição mais ampla dos recursos. 

Por fim, será examinada a discussão sobre a natu-
reza jurídica dos royalties, especialmente quanto à tese 
de sua desvinculação de danos ambientais específicos. 
Esses eixos delineiam o embate jurídico-político que 
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marca o tema e iluminam as diferentes compreensões 
sobre justiça federativa e interesse público no contexto 
brasileiro.

A disputa em torno da partilha dos royalties do pe-
tróleo no Brasil é acentuada pelos argumentos dos Es-
tados confrontantes, que defendem a manutenção dos 
critérios atuais de distribuição, baseados na lógica da 
compensação territorial. Para esses Estados, os royalties 
não são meras receitas a serem redistribuídas de forma 
equitativa entre todos os Entes da Federação, mas sim 
uma reparação pelos ônus e pelos impactos diretos da 
exploração petrolífera em seus territórios e litorais.

 Um dos principais pontos defendidos pelos Estados 
dito produtores, como o Rio de Janeiro e o Espírito San-
to, é a natureza indenizatória dos royalties. Eles susten-
tam que esses valores servem como contrapartida pelos 
supostos prejuízos ambientais e socioeconômicos cau-
sados pela atividade extrativa, que, embora ocorra em 
áreas de domínio da União (plataforma continental, mar 
territorial e zona econômica exclusiva), afeta diretamen-
te as regiões costeiras e suas populações. No entanto, 
essa visão é contestada por diversos estudos que afir-
mam que a previsão de pagamento de royalties não se 
relaciona diretamente com danos ambientais, mas sim 
com a indenização pela exaustão de um recurso finito 
pertencente à União.

 Outro argumento central dos Estados confrontan-
tes remonta ao pacto federativo original estabelecido 
pela Constituição Federal de 1988. Segundo essa tese, 
a maior fatia dos royalties destinada a esses Estados 
seria uma compensação pela exoneração do Imposto so-
bre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) sobre 
petróleo e derivados nas operações interestaduais. Nes-
se arranjo, o ICMS desses produtos é apropriado pelos 
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Estados consumidores, em detrimento dos Estados dito 
produtores, o que Nelson Jobim, à época constituinte e 
futuro ministro do STF, descreveu como um “entendi-
mento político” que “tirava-se o ICMS da origem e se 
dava aos estados uma compensação financeira pela per-
da dessa receita”.

 A judicialização da Lei 12.734/2012 pelo Estado do 
Rio de Janeiro, por meio da Ação Direta de Inconstitucio-
nalidade (ADI) 4.917, ilustra a força desses argumentos. 
O Estado alegou que a nova lei violaria o art. 20, § 1º, 
da Constituição Federal, o pacto federativo e os direitos 
adquiridos, pois os recursos já estariam comprometidos 
com despesas orçamentárias. A liminar concedida, que 
suspendeu a eficácia da lei, baseou-se na “densa plau-
sibilidade da alegada inconstitucionalidade”, ao conside-
rar que “aquinhoar estados e municípios não ajustados 
nas condições territoriais constitucionalmente descritas 
mostra-se dissonante da norma constitucional”. 

 Apesar da persistência desses argumentos, a Au-
ditoria Operacional realizada pelo Tribunal de Contas da 
União (TCU) em 2023 apontou que os critérios de dis-
tribuição vigentes são “obsoletos e desconexos dos im-
pactos das atividades petrolíferas”. O critério de confron-
tação por linhas geodésicas, estabelecido na década de 
1980, não reflete a realidade da produção em alto-mar, 
que ocorre a centenas de quilômetros da costa e não se 
correlaciona diretamente com a afetação territorial. Essa 
desconexão fragiliza o argumento da compensação terri-
torial baseada em proximidade geográfica.

 A auditoria do TCU também destacou que a falta de 
memória de cálculo e estudos técnicos que fundamenta-
ram a criação das linhas geodésicas em 1986, aliada à 
atuação atípica do IBGE na interpretação dessas linhas, 
contribui para a ilegitimidade dos critérios atuais. O pró-
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prio IBGE reconhece que uma redefinição das linhas com 
as tecnologias atuais resultaria em uma “profunda” re-
configuração dos beneficiários, gerando insegurança ju-
rídica e conflitos federativos.

 A atuação atípica e inapropriada do IBGE, como 
órgão acessório de regulação setorial que impacta signi-
ficativamente a distribuição de recursos, tem sido uma 
das consequências dessa obsolescência. O Instituto, 
concebido para atividades estatísticas e geográficas, não 
possui a estrutura administrativa ou jurídica para lidar 
com as complexas demandas regulatórias e judiciais de-
correntes das interpretações dessas linhas.

 Os críticos da visão compensatória argumentam 
que a titularidade dos recursos do subsolo pertence à 
União e que a distribuição dos royalties é uma prerro-
gativa legislativa, e não um direito natural dos Estados 
confrontantes. A Lei 7.453/1985, que pela primeira vez 
repartiu os royalties da produção offshore com os Entes 
subnacionais, já previa uma parcela a ser distribuída a 
todos os Estados e Municípios por meio de um fundo 
especial, demonstrando que a lógica da distribuição uni-
versal não é uma inovação da Lei 12.734/2012.

 A hiperconcentração de receitas em poucos Mu-
nicípios, resultante dos critérios atuais, também enfra-
quece o argumento da compensação territorial, pois não 
há proporcionalidade entre os valores recebidos e os su-
postos danos ambientais ou socioeconômicos. Exemplos 
como Maricá e Niterói, que recebem volumes exorbitan-
tes de royalties sem que haja uma correlação direta com 
impactos significativos em seu território, evidenciam que 
o modelo privilegia a “sorte geográfica” em detrimento 
da justiça distributiva.
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Emirados ou sheiks fluminenses, municípios “novos 
ricos” ou “pobres municípios ricos” são alcunhas 
recentes que procuram denunciar, a um só tempo, o 
ingresso fabuloso de rendas petrolíferas nos caixas 
dos municípios das regiões norte fluminense e das 
baixadas litorâneas e as impropriedades técnicas 
e legais no processo de aplicação destas rendas. 
Quem não viveu a conquista pela descentralização 
dos royalties incidentes sobre a produção petrolífera 
offshore, vencida em finais de 1985, ou não a 
testemunhou através de registros históricos, corre o 
risco de naturalizar o processo de recebimento destes 
recursos pelas esferas de governo subnacionais, 
isto é, estados e municípios. De fato, os royalties 
não são dos estados e municípios como o “céu é 
do condor”, muito embora inúmeros discursos 
contribuam para este entendimento (Serra, Terra e 
Pontes, 2006, p. 59).

 Essa disparidade na distribuição, – que acentua as 
desigualdades regionais e não se traduz em melhorias 
significativas nos serviços públicos ou na qualidade de 
vida da população local – questiona a eficácia da visão 
dos royalties como compensação territorial. A “preguiça 
fiscal” e a “má-qualidade” dos gastos observadas em al-
guns Municípios beneficiários de altos royalties sugerem 
que a abundância de recursos não necessariamente se 
reverte em desenvolvimento sustentável.

as evidências reunidas indicam que há 
sobrefinanciamento de alguns nichos da esfera 
municipal e que isso não está gerando nem retorno 
social à população das localidades impactadas pelas 
atividades petrolíferas, nem ações preventivas no 
sentido de preparar economicamente essas regiões 
para um futuro sem petróleo. Mais do que isso, 
podemos dizer que, em alguns casos específicos, há 
fortes indícios de desperdício de recursos públicos, 
o que coloca na ordem do dia a discussão sobre 
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novos critérios de partilha das rendas do petróleo 
(Gobetti; 2008, p. 248).

Adicionalmente, a Lei 12.858/2013 reforçou o ca-
ráter redistributivo dos royalties ao destinar 75% dos re-
cursos para educação e 25% para saúde, indicando que 
o legislador pode atribuir múltiplos fins a essas receitas, 
desvinculando-as de uma função meramente compen-
satória territorial. Essa prerrogativa da União de definir 
novos beneficiários, inclusive fundos e outras rubricas, 
é um aspecto que a própria evolução da legislação tem 
demonstrado.

 Outro ponto que corrobora a natureza não exclu-
siva da compensação territorial é a perspectiva inter-
geracional dos royalties. Como o petróleo é um recurso 
finito e não renovável, a exploração presente deve gerar 
uma compensação para as gerações futuras que não te-
rão acesso a esse recurso. Essa visão, endossada pela 
Exposição de Motivos da Lei 12.351/2010, sugere que a 
riqueza do petróleo deve ser transformada em um ativo 
cujo usufruto possa se estender no tempo, o que implica 
uma distribuição mais ampla e estratégica dos recursos, 
e não restrita a critérios geográficos pontuais.

 A Auditoria do TCU ainda aponta que a elevada 
judicialização do tema, com bilhões de reais em disputa 
e o direcionamento de vultosos recursos públicos para 
agentes privados a título de honorários advocatícios e 
ônus de sucumbência, é um reflexo direto da multiplici-
dade e complexidade dos critérios vigentes. A comple-
xidade e a falta de clareza das regras atuais impedem a 
compreensão e a fiscalização adequadas da distribuição, 
gerando um ambiente propício para a insegurança jurí-
dica e a “captura” de recursos públicos por interesses 
privados.
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 Em suma, enquanto os Estados dito produtores de-
fendem a manutenção dos critérios de distribuição com 
base na compensação territorial e no pacto federativo 
original, argumentos que encontram algum amparo em 
decisões liminares do STF, a análise técnica e empírica 
revela que os critérios atuais são obsoletos, desconexos 
da realidade produtiva e geradores de profundas desi-
gualdades. A judicialização prolongada e a ausência de 
uma solução definitiva para a Lei 12.734/2012 mantêm 
o impasse federativo, perpetuando um modelo de par-
tilha que privilegia poucos em detrimento da maioria, 
e que tem sido alvo de crescentes críticas quanto à sua 
justiça e eficiência. 

 A disputa em torno da natureza dos royalties, se 
compensação estrita por danos locais ou instrumento de 
desenvolvimento nacional, permanece no centro do de-
bate, e sua resolução é crucial para o futuro do federa-
lismo fiscal brasileiro. A persistência desses argumentos 
e a divisão no âmbito do próprio Judiciário refletem a 
complexidade de equilibrar os interesses regionais com 
os objetivos nacionais de redução das desigualdades e 
promoção do bem-estar de toda a população.

 Nesse sentido que se destaca a Confederação Na-
cional de Municípios (CNM), a qual despontou como um 
dos atores centrais em torno da disputa dos royalties do 
petróleo, posicionando-se em contraponto aos argumen-
tos dos Estados confrontantes e defendendo uma redis-
tribuição mais equitativa desses recursos, alinhada ao 
princípio democrático e ao pacto federativo. A entidade 
atua como a principal voz do movimento municipalista, 
buscando assegurar que a riqueza do pré-sal beneficie a 
totalidade dos Municípios brasileiros, independentemen-
te de sua localização geográfica.
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 A CNM vem argumentando, ao longo dos anos, que 
os royalties, embora decorrentes da exploração de re-
cursos naturais, não devem ser interpretados como uma 
compensação exclusiva por impactos territoriais. Para a 
Confederação, o petróleo é um bem da União, conforme 
o art. 20 da Constituição Federal, e, portanto, sua explo-
ração deve gerar benefícios para toda a nação brasileira. 
Essa perspectiva se alinha aos objetivos fundamentais 
da República Federativa do Brasil – como a redução das 
desigualdades sociais e regionais – expressos no art. 3º, 
inc. III, da Constituição.

 A entidade tem atuado, inclusive na posição de 
amicus curiae, em defesa da constitucionalidade da Lei 
12.734/2012, que propunha uma redistribuição mais 
ampla dos royalties do petróleo. Essa lei, embora não 
alterasse o modelo jurídico da arrecadação, ajustava os 
percentuais para que uma parcela maior dos recursos 
fosse destinada ao Fundo Especial do Petróleo, benefi-
ciando todos os Entes federados por meio dos critérios 
do Fundo de Participação dos Estados (FPE) e do Fundo 
de Participação dos Municípios (FPM). A CNM enfatiza 
que a distribuição via Fundo Especial já existia desde 
1985 e nunca teve sua constitucionalidade questiona-
da. 

A disputa da CNM pela constitucionalidade da Lei 
12.734/2012 começou antes mesmo de sua promulga-
ção. Em novembro de 2012, a entidade lançou a cam-
panha “Sanciona, Dilma” para pressionar pela sanção 
presidencial do projeto aprovado pelo Congresso. Após o 
veto parcial da então presidente Dilma Rousseff, a CNM 
intensificou a mobilização nacional com a campanha “O 
Brasil quer royalties para todos”, buscando a derrubada 
do veto no Congresso, o que foi conquistado em março 
de 2013.
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 A imediata judicialização da Lei 12.734/2012 por 
parte dos Estados dito produtores – com a propositura 
de quatro Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 
no Supremo Tribunal Federal (STF) – não arrefeceu a 
atuação da CNM. A entidade tem cobrado incisivamente 
o julgamento de mérito da ADI 4.917 e demais ações 
correlatas – ADI 4916, 4918 e 4929 -, inclusive com so-
licitação formal à Presidência do STF em 2018. 

 A CNM tem sustentado que a interpretação da na-
tureza dos royalties como uma compensação por danos 
ambientais é equivocada e, em grande parte, uma “retó-
rica” utilizada para justificar a concentração de receitas. 
Para a entidade, os royalties são uma indenização pela 
exaustão de um recurso natural finito, cujo proprietário 
é a União. Essa distinção é crucial para a CNM, pois afas-
ta a ideia de que apenas os Entes “afetados” ou “con-
frontantes” teriam direito a uma parcela substancial dos 
recursos.

 A Confederação também tem refutado, com a pu-
blicação de inúmeros estudos, o argumento de que a 
distribuição atual dos royalties seria uma compensação 
pela não arrecadação de ICMS sobre combustíveis. Con-
forme destacado no material, o rateio dos royalties como 
forma de compensar a perda do ICMS na origem para 
os Estados dito produtores foi resultado de uma “barga-
nha política” na Assembleia Constituinte de 1988. Para 
a CNM, essa vinculação histórica não deve justificar a 
perpetuação de um modelo injusto de distribuição.

 A CNM, na condição de amicus curiae na ADI 4.917, 
apresentou dados e tabelas que ilustram a concentração 
exacerbada de recursos em poucos Municípios. Ainda 
demonstrou que a nova distribuição dos royalties não 
inviabilizaria a gestão dos Estados e Municípios “con-
frontantes”, pois as mudanças seriam escalonadas e gra-
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duais, e os rendimentos permaneceriam estáveis ou até 
superiores à média histórica. Por exemplo, o Estado do 
Rio de Janeiro, em 2024, recebeu R$ 26 bilhões, muito 
mais do que os R$ 8 bilhões de 2012/2013.

 A entidade aponta que a Lei 12.734/2012 não cria 
um novo modelo, mas apenas altera percentuais, e que 
essa modificação está em consonância com os princípios 
da proporcionalidade e do federalismo cooperativo. A 
CNM defende que a desproporção na divisão da riqueza 
nacional oriunda dos royalties é ofensiva à ideia de ve-
dação da proteção deficiente e viola o pacto federativo, 
impedindo a concretização dos direitos fundamentais de 
forma igualitária.

 Para a CNM, a manutenção do modelo atual, que 
beneficia apenas uma pequena parcela dos Municípios, 
contribui para a criação e a ampliação de “inimagináveis 
desigualdades regionais”. A entidade destaca que Muni-
cípios pouco populosos estão atingindo indicadores de 
riqueza per capita comparáveis aos de nações desenvol-
vidas, enquanto a maioria das cidades brasileiras enfren-
ta dificuldades financeiras.

 A Confederação também critica a obsolescência 
dos critérios de distribuição, como o da confrontação 
por linhas geodésicas, que remonta à década de 1980. 
A CNM reforça que este critério não possui qualquer “ló-
gica socioeconômica plausível” e é resultado de “barga-
nhas políticas”, o que gera uma “loteria geográfica”. A 
Confederação também expõe as ineficiências do modelo 
atual, como a “preguiça fiscal” dos Municípios beneficiá-
rios, que reduzem seu esforço de arrecadação própria, 
e o “dinheiro desaparecido”, onde grandes volumes de 
receitas não se traduzem em melhorias significativas na 
oferta de bens e serviços públicos.
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 A defesa da constitucionalidade da Lei 12.734/2012 
pela CNM articula-se também com o princípio da subsi-
diariedade, que orienta a alocação de competências e 
recursos à instância mais próxima da população. Esse 
princípio, embora não explicitamente na Constituição 
brasileira, encontra-se implícito nas estruturas do fede-
ralismo cooperativo. A CNM defende que a distribuição 
equitativa dos royalties reforça a descentralização políti-
co-administrativa e a justiça material, ao permitir que as 
necessidades locais sejam atendidas de forma mais efi-
caz. A aplicação desse princípio ao contexto dos royalties 
implica que os Municípios, como esfera mais próxima dos 
cidadãos, têm maior aptidão para identificar e atender às 
necessidades locais, desde que disponham dos recursos 
necessários para tal.

 A CNM também destaca que a plena vigência da 
Lei 12.734/2012 teria o condão de promover a inclusão 
de “5.440 novos Entes beneficiados”. Essa ampliação na 
base de Municípios beneficiários é vista como um passo 
fundamental para a redução das desigualdades regionais 
e para a efetivação de um federalismo mais justo e soli-
dário. 

A Confederação, ao defender a constitucionalidade 
da Lei 12.734/2012, argumenta que a atuação do Poder 
Judiciário, ao suspender os efeitos de uma lei aprova-
da pelo Congresso Nacional, interfere indevidamente na 
função legislativa. Para a CNM, a decisão judicial con-
traria o sistema democrático e o princípio da separação 
de poderes, pois a aprovação da lei reflete a vontade da 
maioria da sociedade brasileira.

 A posição da CNM, portanto, é multifacetada e se 
fundamenta na defesa de um pacto federativo mais equi-
librado e equitativo. A entidade busca desmistificar a vi-
são dos royalties como compensação exclusiva territorial 
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e promover a compreensão desses recursos como patri-
mônio nacional a serviço do desenvolvimento de todos 
os Municípios brasileiros. A luta da CNM na ADI 4.917 no 
STF é um reflexo dessa busca por um federalismo mais 
justo e pela autonomia financeira local.

 A Auditoria do TCU, de fato, corrobora a tese da 
CNM acerca da ineficácia dos critérios atuais. O relatório 
aponta que a concentração dos recursos decorrentes dos 
royalties e da participação especial é “excessiva e des-
proporcional”. Em 2022, 87% desses recursos se con-
centraram em apenas três Estados (Rio de Janeiro, São 
Paulo e Espírito Santo) e seus respectivos Municípios. 
Essa realidade, segundo o TCU, destoa dos princípios 
constitucionais implícitos da razoabilidade, da proporcio-
nalidade e do equilíbrio federativo, afastando-se da dire-
triz de redução de desigualdades regionais. 

A seguir pode-se identificar duas análises feitas 
pelo TCU e dispostas na fundamentação do acordão que 
ilustram essa ausência de razoabilidade e proporcionali-
dade. Elucidativa para essa verificação é a comparação 
feita com o PIB per capita das cidades que mais concen-
tram recursos advindos dos royalties, as quais passam 
a rivalizar com Estados europeus em termos per capita 
(Brasil, 2024b).
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Tabela 9 – Maior recebedor municipal de royalties+PE 2018 de 
cada um dos três Estados concentradores

Município População 
(milhares)

PIB (R$ 
milhões)

PIB per 
capita (R$ 

mil)

Ranking 
Nacional 
PIB per 
capita

R+PE (R$ 
milhões)

(R+PE) 
per 

capita 
(R$ mil)

R+PE/
Orçamento 

previsto

Presidente 
Kennedy/
ES

11,5 6.700 583 1o 316 28 88%

Ilhabela/
SP 34,5 14.401 419 2o 783 23 116%

Maricá/RJ 158,0 26.982 171 22o 1.515 10 98%

Total 204,0 48.083 236 - - - - 2.614 13 - - - -

Fonte: Brasil, 2024b, p. 47.

Gráfico 2 – Comparação dos PIB per capita mundiais e dos Municí-
pios selecionados em 2018

 
Fonte: Brasil, 2024b, p. 48.

 A atuação da CNM, ao revelar os dados e os argu-
mentos em defesa da redistribuição, busca não apenas 
reverter a situação de “dinheiro desaparecido” – em que 
grandes volumes de receitas não se traduzem em melho-
rias significativas na oferta de bens e serviços públicos 
–, mas também promover um modelo de gestão fiscal 
mais transparente e responsável. A luta pela autonomia 
municipal, nesse contexto, transcende a mera reivindi-
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cação de recursos, configurando-se como uma defesa de 
um federalismo mais maduro e alinhado aos preceitos 
constitucionais de justiça social.

 Essa atuação institucional, dentre outros aspectos, 
centra-se na discussão acerca da natureza jurídica dos 
royalties, a fim de desmistificar a crença comum de que 
estes seriam uma compensação por danos ambientais 
decorrentes da exploração de recursos naturais. Tal en-
tendimento, frequentemente invocado em debates po-
líticos e jurídicos, especialmente por Entes federativos 
confrontantes, carece de fundamentação conceitual e le-
gal sólida.

 Os royalties, em sua essência, não possuem natu-
reza tributária. Diferentemente dos tributos, que são va-
lores compulsórios cobrados pelo Estado para fazer face 
a custos gerais ou específicos, os royalties constituem 
uma receita patrimonial da União. Essa distinção é cru-
cial: não se trata de uma imposição fiscal derivada do 
poder de império estatal, mas sim de uma contrapresta-
ção pela utilização de um bem que pertence à coletivida-
de, ou seja, ao Estado.

 Economicamente, os royalties são entendidos 
como a apropriação de uma “renda extraordinária” ge-
rada pela exploração de recursos naturais finitos ou não 
renováveis. Segundo David Ricardo (1817), essa renda 
diferencial surge da escassez de recursos naturais mais 
férteis ou produtivos, que permitem uma remuneração 
acima do custo de produção. Para Hotelling (1931), a 
atividade de extração de petróleo, mesmo em ambientes 
competitivos, gera uma renda extraordinária devido ao 
caráter não renovável do recurso; a extração no pre-
sente implica um custo de oportunidade intertemporal, 
justificando uma compensação a seu proprietário.
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 Portanto, os royalties nada têm a ver com com-
pensação por danos ambientais ou socioeconômicos. Se 
essa fosse a lógica, outras atividades industriais que ge-
ram externalidades negativas sobre o meio ambiente e 
a sociedade também estariam sujeitas a tal pagamento, 
mas não estão. O sistema tributário brasileiro dispõe de 
outros instrumentos mais adequados para a internali-
zação desses custos sociais, como impostos seletivos, 
taxas e multas vinculadas ao risco e dano ambiental.

 Além disso, os custos sociais do setor petrolífero 
não se restringem aos potenciais danos na fase extra-
tiva, sendo muitas vezes mais acentuados nas fases de 
refino e utilização de derivados (como a poluição do ar 
e a manutenção de rodovias), atingindo a totalidade dos 
Estados e dos Municípios, e não apenas aqueles localiza-
dos em posição de confrontação com os campos petro-
líferos. A repartição dos royalties com base na internali-
zação dos custos sociais, se fosse aplicada, deveria ser 
universal e proporcional às externalidades, e não restrita 
a critérios geográficos.

 O critério de “confrontação”, largamente utilizado 
no Brasil para balizar a distribuição dos royalties, baseia-
-se em linhas geodésicas ortogonais e paralelas que se 
estendem até o limite da plataforma continental a partir 
dos limites estaduais e municipais. Criado em meados da 
década de 1980, este critério não se correlaciona direta-
mente com os impactos reais da atividade petrolífera na 
atualidade, tornando-se obsoleto e desconexo.

 A definição da área de confrontação resulta, mui-
tas vezes, de uma “loteria geográfica”, como exemplifi-
cado pela comparação entre Campos dos Goytacazes e 
São Francisco de Itabapoana, no Rio de Janeiro. Municí-
pios vizinhos podem ter uma diferença drástica nos va-
lores recebidos em razão de uma pequena curvatura na 
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costa que altera a projeção das linhas geodésicas sobre 
os campos de petróleo.

 Essa ausência de conexão entre o critério de con-
frontação e a afetação real é reforçada pela localização 
da produção de pré-sal, que ocorre em plataformas flu-
tuantes a centenas de quilômetros da costa, como na 
Bacia de Santos. O tráfego de embarcações que ligam 
as fontes produtoras aos terminais portuários também 
não demonstra uma correlação direta com os Municípios 
beneficiários confrontantes.

 A tese de que os royalties compensam a não ar-
recadação de ICMS na origem para petróleo e energia 
elétrica também é refutada. Embora tenha havido um 
acordo político na Constituinte de 1988 para essa com-
pensação, a natureza dos royalties não é de um tributo 
que compensa outro, mas sim de uma receita patrimo-
nial da União.

 A alegação de danos ambientais como justificativa 
para o pagamento de royalties não se sustenta também 
pela ausência de proporcionalidade entre os valores re-
cebidos e os impactos efetivamente sofridos. A função 
primordial dos royalties é arrecadatória, e o discurso 
ambientalista é, muitas vezes, retórico, utilizado para 
justificar a distribuição de recursos.

 A experiência internacional corrobora a improprie-
dade do critério de confrontação. O Brasil é considera-
do uma “jabuticaba” em matéria de federalismo aplica-
do às rendas petrolíferas, sendo aparentemente o único 
país do mundo que adota o critério de confrontação com 
campos petrolíferos em alto-mar para o cálculo da parti-
cipação de cada Município nos royalties. 

 A ausência de memórias de cálculo e estudos téc-
nicos que fundamentaram as linhas geodésicas de 1986 
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agrava a ilegitimidade do critério de confrontação, tor-
nando a atuação do IBGE atípica e vulnerável a contesta-
ções. A redefinição dessas linhas com tecnologias atuais, 
segundo o próprio IBGE, “resultaria em uma nova linha 
de base completamente diferente da original”, implican-
do “profunda mudança nos padrões de distribuição dos 
royalties”.

 A persistência de um modelo de distribuição ba-
seado em critérios obsoletos e desprovidos de conexão 
com os reais impactos da atividade petrolífera no pré-
-sal fomenta desigualdades regionais e a “maldição dos 
recursos”. Outrossim, também gera uma elevada inse-
gurança jurídica, custos de transação e uma crescente 
judicialização que desvirtua a finalidade dos royalties e 
compromete a eficiência da administração pública.

2.3 As intercorrências do STF para o julgamento 
das ADIS dos royalties e as consequências para o 
federalismo fiscal brasileiro

A relutância do Supremo Tribunal Federal (STF) 
em julgar a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 
4.917, ajuizada pelo Estado do Rio de Janeiro, represen-
ta um dos mais longos impasses jurídicos no Supremo 
Tribunal Federal (STF) com profundas implicações para 
o federalismo fiscal brasileiro. Desde março de 2013, a 
medida cautelar concedida suspendeu os efeitos da Lei 
12.734/2012, que buscava uma distribuição mais equita-
tiva dos royalties da produção de petróleo e gás natural. 

 A decisão liminar que suspendeu a Lei 12.734/2012 
baseou-se na “densa plausibilidade da alegada inconsti-
tucionalidade de algumas das novas regras legais”, es-
pecialmente aquelas que modificavam os critérios de 
pagamento de royalties. Argumentou-se que “aquinhoar 
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Estados e Municípios não ajustados nas condições ter-
ritoriais constitucionalmente descritas mostra-se disso-
nante da norma constitucional”. 

 A urgência foi justificada pelos “efeitos de difícil 
desfazimento” das mudanças propostas pela lei. Tam-
bém foi considerada a questão da segurança jurídica e 
da responsabilidade fiscal dos Estados que já haviam 
comprometido suas receitas com base no modelo an-
terior, visando evitar “dano irreversível”. No entanto, é 
importante notar que a liminar não acolheu o argumento 
de “direito adquirido”, reconhecendo que o pacto federa-
tivo não deve cristalizar privilégios regionais perenes.

 A principal premissa dos Estados dito produtores, 
como o Rio de Janeiro, é que os royalties possuem natu-
reza de compensação, assegurada constitucionalmente 
no art. 20, § 1º, da Constituição Federal, sendo de titu-
laridade dos Entes nos quais ocorre a exploração do re-
curso natural. Eles também alegam que a maior fatia dos 
royalties é uma contrapartida pela exoneração do ICMS 
sobre combustíveis nas operações interestaduais, um 
pacto político firmado em 1988. Essa vinculação, porém, 
é um ponto de discórdia, pois os royalties são receitas 
patrimoniais da União, e não uma obrigação decorrente 
de danos ou titularidade local, tornando seu rateio um 
ato discricionário de compartilhamento de receitas fede-
rais.

 Essa visão, no entanto, é contestada por diver-
sos estudos e pela Confederação Nacional de Municípios 
(CNM), que argumentam que os royalties são uma inde-
nização pela exaustão de um recurso natural finito per-
tencente à União, e não uma compensação por danos 
ambientais. A literatura especializada e os próprios ma-
teriais de auditoria do TCU esclarecem que a natureza 
dos royalties está ligada à compensação pela extração 
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de um recurso finito, não a danos socioambientais. A 
CNM enfatiza que a distribuição via Fundo Especial já 
existia desde 1985 e nunca teve sua constitucionalidade 
questionada, defendendo que a nova lei apenas altera 
percentuais e não imprime um novo modelo.

 A prolongada suspensão da Lei 12.734/2012 tem 
gerado perdas financeiras substanciais e acumuladas 
para a vasta maioria dos Municípios brasileiros. A CNM 
calcula que, até 2024, essa suspensão privou os Municí-
pios de R$ 111 bilhões em recursos, resultando em uma 
concentração de 51% dos royalties em apenas 17 cida-
des. Essa entidade tem sido uma das vozes mais ativas 
na defesa de uma distribuição mais equitativa.

 Enquanto o Estado do Rio de Janeiro, principal pro-
ponente da ADI, teve suas receitas de royalties e par-
ticipações especiais crescendo significativamente, al-
cançando R$ 26 bilhões em 2024 (três vezes mais do 
que em 2012/2013), a maioria dos demais Estados e 
Municípios estão ficando com apenas R$ 5 bilhões por 
ano, amargando uma perda anual estimada em R$ 37 
bilhões, totalizando R$ 240 bilhões desde 2013, segundo 
o Ipea. Isso significa que, enquanto poucos Entes fe-
derados se beneficiam desproporcionalmente, a grande 
maioria sofre com a escassez de recursos que poderiam 
impulsionar seu desenvolvimento.

 A hiperconcentração é flagrante em Municípios 
como Maricá e Niterói, no Rio de Janeiro. Juntos, esses 
dois Municípios receberam cerca de R$ 6,5 bilhões por 
ano em 2024, um aumento de 30 vezes em relação ao 
que recebiam em 2012. Esse montante representa apro-
ximadamente 40% de todos os royalties recebidos pelos 
Municípios brasileiros em 2024, levantando sérios ques-
tionamentos sobre a justiça e a adequação de tal privi-
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légio. O TCU, em sua auditoria, descreve essa situação 
como uma “loteria geográfica”.

 Essa situação cria “paraísos fiscais” em meio a um 
cenário de dificuldades financeiras para a maioria das 
cidades brasileiras. Municípios como Presidente Kenne-
dy (ES) e Ilhabela (SP) também atingem PIB per capita 
comparáveis aos de nações desenvolvidas, como Mônaco 
e Liechtenstein, em razão da alta concentração de royal-
ties. Essa assimetria aprofunda as desigualdades regio-
nais e sociais no país, contrariando os objetivos funda-
mentais da República Federativa do Brasil, expressos no 
art. 3º, inc. III, da Constituição Federal.

 A crescente judicialização do tema, com um núme-
ro elevado de processos e valores vultosos em disputa 
(cerca de R$ 7 bilhões judicializados em 2022), tem ge-
rado custos de transação exorbitantes e sobrecarregado 
órgãos como a ANP, o IBGE e a AGU. Essa litigiosidade 
impõe elevados custos administrativos e desvia vulto-
sos recursos públicos para o pagamento de honorários 
advocatícios e ônus de sucumbência, caracterizando um 
“dinheiro desaparecido” que não se traduz em melhorias 
para a população.

 A situação é tão crítica que, conforme reportado, 
advogados estão se apropriando de uma parcela signifi-
cativa dos royalties, chegando a 20% do total pago aos 
Municípios em alguns casos, por meio de liminares que 
alteram a distribuição dos recursos. Isso não apenas dre-
na fundos públicos, mas também gera uma instabilidade 
orçamentária para os Municípios, que podem ter suas 
receitas futuras drasticamente alteradas por decisões ju-
diciais retroativas.

 A demora do STF no julgamento da ADI 4.917, 
portanto, não apenas impede a redistribuição que visa-
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va à equidade, mas também consolida um modelo que, 
além de injusto, fomenta o desperdício de recursos e 
o desvirtuamento da aplicação da riqueza petrolífera. A 
situação de “dinheiro desaparecido”, onde grandes volu-
mes de receitas não se traduzem em melhorias signifi-
cativas na oferta de bens e serviços públicos ou nos pa-
drões de vida da população, é um efeito perverso dessa 
concentração.

 Em 30 de abril de 2025, o TCU, por meio do Acór-
dão 967/2025-TCU-Plenário, rejeitou os embargos de 
declaração opostos pelo Estado do Rio de Janeiro contra 
o Acórdão 2.385/2024-Plenário. O TCU, embora reco-
nhecendo a relevância dos argumentos do embargante, 
reiterou que o “locus adequado para essa discussão é o 
debate legislativo, ou ainda, em âmbito judicial”. Essa 
decisão é significativa porque, ao não acatar a tentativa 
do Rio de Janeiro de reabrir a discussão do mérito no 
TCU, indiretamente joga luzes para a necessidade de um 
consensualismo a partir da conciliação no âmbito do STF.

 Essa decisão do TCU, ao reafirmar que a Corte 
não intervirá diretamente na definição dos critérios de 
partilha, transfere a responsabilidade da solução para o 
campo político e judicial. Para as entidades municipalis-
tas, como a CNM, essa decisão representa um endosso 
técnico e institucional significativo às suas demandas por 
uma distribuição mais equitativa, uma vez que o TCU 
reconhece as falhas e as disfunções do modelo atual.

 A rejeição dos embargos, ao não acolher a tese do 
direito adquirido e da inviolabilidade do pacto federativo 
nos termos pleiteados pelo Rio de Janeiro, sinaliza que 
a distribuição dos royalties é uma questão passível de 
revisão e que o interesse da União, como proprietária 
dos recursos, e da coletividade nacional deve prevalecer. 
Isso fortalece a argumentação de que a Lei 12.734/2012, 



Royalties do Pré-Sal e Consensualismo Federativo 113  

uma vez julgada, não violaria princípios constitucionais 
essenciais, mas buscaria, ao contrário, promover a justi-
ça fiscal e a redução das desigualdades.

 A Auditoria do TCU, ao detalhar a ilegitimidade dos 
critérios atuais e a ineficiência do sistema, atua como 
um catalisador para que o tema seja tratado com a ur-
gência e a profundidade necessárias. A busca por uma 
solução que beneficie toda a Federação brasileira, em 
consonância com o interesse público e os princípios do 
federalismo cooperativo, permanece como um desafio 
a ser superado pelos poderes competentes. O envio da 
auditoria ao Nusol do STF busca fomentar uma solução 
consensual, reconhecendo a complexidade do tema e a 
necessidade de diálogo entre todos os atores envolvidos.

 A experiência brasileira com a exploração do pré-
-sal e a subsequente judicialização da Lei 12.734/2012 
servem como um estudo de caso emblemático das com-
plexidades inerentes à gestão de recursos naturais em 
um contexto federativo. A busca de uma solução defini-
tiva para a ADI 4.917 – preferencialmente no âmbito de 
um consenso federativo - reforça a necessidade premen-
te de um novo modelo de partilha que esteja alinhado 
com os objetivos republicanos e a justiça intergeracional. 
A longa espera por uma decisão do STF tem, portanto, 
um custo social e econômico elevado para o país como 
um todo.

2.4 A posição do Tribunal de Contas da União acer-
ca da disputa federativa dos royalties

 O Tribunal de Contas da União (TCU) constitui-se 
como uma instituição basilar na estrutura de fiscalização 
do Estado brasileiro, desempenhando um papel crucial 
no controle externo da aplicação dos recursos públicos. 
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Sua missão precípua é zelar pela eficiência e legalidade 
da gestão governamental, contribuindo para o aprimora-
mento contínuo da administração em benefício da socie-
dade. 

 No escopo de suas atribuições, o TCU tem se de-
bruçado sobre questões de alta complexidade e relevân-
cia econômica e social, a exemplo da intrincada teia que 
envolve a distribuição de royalties e participações espe-
ciais (PE) provenientes da exploração de petróleo e gás 
natural no país. Para tanto, a Corte de Contas realiza 
auditorias operacionais, concebidas como exames inde-
pendentes e objetivos das operações e sistemas gover-
namentais, com o propósito de identificar fragilidades e 
descortinar oportunidades de aprimoramento.

 A materialidade dos valores em questão, por si só, 
já sublinha a criticidade e a importância da atuação do 
TCU: em 2022, o somatório das receitas governamen-
tais de royalties e PE superou a impressionante marca 
de R$ 110 bilhões, acumulando um montante de R$ 680 
bilhões nos últimos vinte e três anos. Essa parcela signi-
ficativa da receita orçamentária de diversos Entes fede-
rativos, em especial dos Municípios, é um dos principais 
fatores que impulsionam a crescente judicialização do 
tema, demandando uma análise aprofundada por parte 
da Corte de Contas.

 A historicidade da regulação da distribuição dos 
royalties no Brasil remonta ao século passado, com a Lei 
7.453/1985 marcando um ponto de inflexão ao introdu-
zir o critério de confrontação. Essa legislação pioneira, 
diferentemente do modelo anterior que concentrava a 
totalidade dos recursos da exploração marítima (offsho-
re) nas mãos da União, passou a destinar parte dessas 
verbas a Estados, territórios e Municípios adjacentes às 
áreas de produção. Posteriormente, a Lei 7.525/1986 
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complementou essa regulamentação, detalhando con-
ceitos como “confrontação” e “áreas geoeconômicas” e 
atribuindo ao Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís-
tica (IBGE) a tarefa de traçar as linhas geodésicas para 
balizar essa distribuição.

 Entretanto, a realidade fática do setor petrolífe-
ro sofreu transformações profundas e vertiginosas des-
de as décadas de 1980 e 1990, quando os critérios de 
distribuição foram originalmente concebidos. A produção 
nacional de petróleo e gás em 2022, por exemplo, su-
perou em quase seis vezes a de 1985 (3.900 Mboe/dia 
contra 700 Mboe/dia), sendo que 75% dessa produção 
provêm das reservas do pré-sal, descobertas muito de-
pois da formulação dos critérios vigentes. O TCU, em 
sua análise, identificou uma discrepância notável entre 
a evolução do setor e o arcabouço normativo que rege 
a distribuição dos recursos, resultando em ineficiências 
alocativas e um evidente comprometimento do pacto fe-
derativo.

 Uma das principais considerações levantadas pelo 
TCU é a excessiva e desproporcional concentração de 
recursos em um número limitado de Entes subnacionais. 
Em 2022, dos R$ 73 bilhões descentralizados para Es-
tados e Municípios, uma cifra estarrecedora de 87% foi 
destinada a apenas três Estados (Rio de Janeiro, São 
Paulo e Espírito Santo) e seus respectivos Municípios. 
Tal concentração é, em grande medida, um reflexo da 
aplicação de critérios de distribuição considerados obso-
letos e sem conexão direta com os impactos efetivos das 
atividades petrolíferas. 

 Essa falta de rastreabilidade e a imprecisão ineren-
te aos critérios da década de 1980, que incluíram ponde-
rações entre linhas paralelas e ortogonais, resultam em 
uma “sorte geográfica” arbitrária que não se coaduna 
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com uma distribuição racional e justa. O TCU ressalta 
que o tráfego de embarcações, um indicador mais fide-
digno de afetação, não se correlaciona diretamente com 
os atuais critérios de confrontação, evidenciando a des-
conexão.

 O TCU também apontou uma atuação que consi-
dera atípica e inapropriada por parte do IBGE. Dada a 
evolução do setor petrolífero, com campos de produção 
cada vez mais distantes da costa (a 240 km em média 
para as principais plataformas do pré-sal) e em águas 
ultraprofundas (mais de 2.000m), o IBGE tem sido cons-
tantemente demandado a interpretar as complexas li-
nhas geodésicas em cenários como a presença de ilhas 
ou baías. Essa função regulatória, que se descola de seu 
core business de estatística e pesquisa, tem gerado não 
apenas custos administrativos, mas também um am-
biente de insegurança para o próprio instituto, que se 
vê rotineiramente questionado por interpretações que, 
em tese, deveriam ser de responsabilidade de agências 
reguladoras. 

 A exemplo, a decisão do IBGE em Ilhabela/SP – 
que alterou o Percentual Médio de Confrontação (PMC) 
da ilha para beneficiar os Municípios do Continente – ou 
a recusa em aplicar o conceito de “sombra de baía” para 
Municípios da Baía de Guanabara demonstram a carga 
regulatória indevida sobre o instituto. Evidencia-se que a 
insegurança jurídica é, de fato, uma consideração central 
que permeia as análises do TCU, indicando que a nor-
matização atual, caracterizada por sua multiplicidade e 
complexidade, carece de critérios técnicos robustos e de 
clareza em sua definição. 

Essa lacuna normativa tem impulsionado uma cres-
cente judicialização, em que Entes subnacionais buscam 
no Poder Judiciário brechas para serem incluídos no rol 
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de beneficiários dos royalties/PE ou para aumentar suas 
participações. Dados apresentados pelo TCU revelam um 
aumento expressivo no volume e na representatividade 
dos depósitos judiciais. Se em 2020 os pagamentos de-
correntes de decisões judiciais não chegavam a R$ 30 
milhões (0,4% do total distribuído), em 2022 esse mon-
tante alcançou cerca de R$ 7 bilhões, o equivalente a 6% 
do total de recursos de royalties/PE distribuídos. Para as 
Participações Especiais em Municípios, essa representa-
tividade pode chegar a 47%.

 Essa litigiosidade, importa reafirmar, acarreta cus-
tos de transação elevados, sobrecarga administrativa 
para a ANP, o IBGE e a Advocacia-Geral da União (AGU), 
além de expor o sistema a riscos de fraudes e captura 
de agentes públicos, dada a vultosa quantia de recur-
sos envolvidos. O TCU cita exemplos notórios, como a 
disputa entre Ilhabela/SP, São Sebastião/SP e Caragua-
tatuba/SP, que resultou na redução dos repasses para 
Ilhabela. Outro caso ainda mais expressivo, em termos 
financeiros, envolve os Municípios fluminenses de Magé, 
São Gonçalo e Guapimirim, que buscam o reenquadra-
mento para a partilha de royalties, afetando Niterói, Rio 
de Janeiro e Maricá, e já totaliza R$ 11 bilhões em depó-
sitos judiciais. A mídia especializada tem reportado es-
ses conflitos, com manchetes como “O petróleo é meu: 
cidades vizinhas travam guerra bilionária nos tribunais” 
e “Royalties do petróleo: suspeita de irregularidades na 
divisão do dinheiro será investigada”.

 As tentativas de reformar a legislação de distribui-
ção de royalties, desde a descoberta do pré-sal, foram, 
em grande parte, infrutíferas. A Lei 12.734/2012, que 
propunha uma nova sistemática de repartição com redu-
ção da parcela para Entes confrontantes e aumento para 
o Fundo Especial, foi objeto de vetos presidenciais que, 



118  Claridê  Taffarel  |  Guilherme  Giacobbo  |  Ricardo Hermany

embora derrubados pelo Congresso Nacional, não impe-
diram que seus efeitos fossem suspensos pela medida 
cautelar no Supremo Tribunal Federal (STF). A suspen-
são, que se arrasta por mais de dez anos, é um indicati-
vo da complexidade e da sensibilidade política e jurídica 
do tema.

 A ausência de uma atuação coordenada e articu-
lada entre os órgãos e entidades públicas é outra consi-
deração relevante identificada pelo TCU. O Ministério de 
Minas e Energia (MME), por exemplo, demonstrou em 
sua manifestação à Corte de Contas que sua preocupa-
ção primária reside na criação de um ambiente favorável 
ao desenvolvimento do setor, e não na regulamentação 
da distribuição dos royalties. 

 A pasta entende que os critérios de distribuição 
são estabelecidos por leis federais, cabendo ao Congres-
so Nacional sua eventual alteração. Essa falta de um flu-
xo de informações e estudos técnicos coordenados entre 
MME, ANP e Casa Civil impede que as disfunções sejam 
adequadamente identificadas e solucionadas, criando a 
percepção de um tema em “total equilíbrio e normalida-
de”, quando, na realidade, deveria ser tratado com alta 
prioridade, dada sua relevância material e o impacto nos 
Entes federativos.

 Em seu Acórdão 2.385/2024-TCU-Plenário, de 6 de 
novembro de 2024, o TCU optou por uma estratégia de 
“comunicações”, em vez de recomendações diretas para 
alterações legislativas, reconhecendo que a matéria está 
sob análise do STF. O Tribunal buscou fornecer subsídios 
técnicos para os debates legislativos e as discussões ju-
rídicas no STF, especialmente em relação à Ação Direta 
de Inconstitucionalidade (ADI) 4.917/DF. 
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 Entre as falhas sistêmicas e oportunidades de apri-
moramento comunicadas, destacam-se: a existência de 
múltiplos e complexos critérios aplicáveis à definição dos 
beneficiários, bem como a obsolescência desses critérios, 
os quais não possuem conexão direta com os impactos 
da produção petrolífera; a excessiva e desproporcional 
concentração de recursos em Entes subnacionais, crian-
do e/ou ampliando desigualdades regionais; a precarie-
dade da utilização de linhas geodésicas que não contam 
com memória dos fundamentos de sua criação; a atua-
ção atípica e inapropriada do IBGE como órgão acessório 
de regulação setorial; a elevada judicialização, com im-
pactos bilionários nos cofres de Entes subnacionais e o 
direcionamento de vultosos recursos públicos a agentes 
privados; e o risco de captura de agentes públicos decor-
rente do ambiente de insegurança jurídica.

 Em face dos embargos de declaração apresen-
tados pelo Estado do Rio de Janeiro contra o Acór-
dão 2.385/2024-Plenário, o TCU, por meio do Acórdão 
967/2025-TCU-Plenário, de 30 de abril de 2025, conhe-
ceu os embargos, mas os rejeitou no mérito. O Estado 
do Rio de Janeiro alegou, entre outros pontos, a omissão 
do acórdão em considerar: i) o critério alocativo dos ro-
yalties previsto no art. 20, § 1º, da Constituição Federal; 
ii) os efeitos da distribuição da Compensação Financei-
ra pela Exploração de Recursos Minerais (Cfem); iii) a 
relação entre royalties e exoneração de Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) sobre pe-
tróleo e derivados nas operações interestaduais; iv) o 
prognóstico para a extração de petróleo no Brasil (que 
estima forte declínio a partir de 2030) ; e v) o impacto 
financeiro real das mudanças propostas.

 O Relator no TCU, Ministro Jorge Oliveira, em seu 
voto para rejeitar os embargos, esclareceu que o Acór-
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dão 2.385/2024-Plenário não continha recomendações 
ou determinações para uma mudança radical dos crité-
rios de partilha, mas sim o encaminhamento dos resulta-
dos da auditoria para subsidiar os poderes competentes. 
O Tribunal reconheceu a relevância das informações e 
dos argumentos do embargante, inclusive sobre a Cfem 
(mencionada 15 vezes no relatório da auditoria) e o 
prognóstico da extração de petróleo, mas reiterou que 
essa discussão precisa ser no legislativo, ou no campo 
judicial. 

 Essa decisão do Tribunal de Contas da União, em 
sede de embargos, ao reafirmar que a Corte não inter-
virá diretamente na definição dos critérios de partilha, 
transfere a responsabilidade da solução para o campo 
político e judicial, o que tem impactos diretos nos ar-
gumentos das entidades municipalistas. Para essas, a 
decisão do TCU, embora não seja uma vitória direta no 
mérito da redistribuição, representa um endosso técnico 
e institucional significativo. 

Ao reconhecer a obsolescência dos critérios atuais, 
a excessiva concentração de recursos e a insegurança 
jurídica, o TCU valida as preocupações que a Confede-
ração Nacional de Municípios (CNM) e outras associa-
ções municipalistas vêm levantando há anos. A CNM, por 
exemplo, como já mencionado em outros capítulos, tem 
sido uma das vozes mais ativas na defesa de uma dis-
tribuição mais equitativa, promovendo campanhas como 
“Sanciona, Dilma” e “O Brasil quer royalties para todos”, 
e calculando perdas bilionárias para os Municípios em 
razão da suspensão da Lei 12.734/2012. 

 A decisão do TCU reforça a legitimidade de suas 
demandas e fornece subsídios técnicos robustos para 
que continuem pressionando o Congresso Nacional e o 
STF por uma solução que atenda aos princípios da equi-
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dade e da justiça federativa. A rejeição dos embargos, 
ao não acolher a tese do direito adquirido e da inviola-
bilidade do pacto federativo nos termos pleiteados pelo 
Rio de Janeiro, sinaliza que a distribuição dos royalties 
é uma questão passível de revisão e que o interesse da 
União, como proprietária dos recursos, e o da coletivida-
de nacional devem prevalecer. O debate sobre a “jabuti-
caba” brasileira no federalismo fiscal ganha novo fôlego 
com a chancela do TCU sobre a ilegitimidade dos crité-
rios atuais.

 A postura do TCU, portanto, não é de impor uma 
solução, mas de municiar os atores políticos e jurídicos 
com informações técnicas de alta qualidade e com o rigor 
de uma auditoria operacional. O Tribunal busca impul-
sionar o debate para uma modernização da legislação, 
que promova uma distribuição mais justa, equitativa e 
eficiente dos recursos dos royalties, dados sua natureza 
de bens da União e imperativo constitucional de reduzir 
as desigualdades sociais e regionais. A auditoria do TCU 
atua como um catalisador para que o tema seja tratado 
com a urgência e a profundidade necessárias, visando a 
uma solução que beneficie a toda a Federação brasileira, 
em consonância com o interesse público e os princípios 
do federalismo cooperativo.





Capítulo 3

O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E A 
BUSCA PELO CONSENSUALISMO: OS 
NOVOS HORIZONTES DA DISPUTA 

INTERFEDERATIVA

O Direito, como produto e regulador da socieda-
de, encontra-se em um processo contínuo de 

transformação e adaptação às mudanças nas estrutu-
ras e nas dinâmicas das relações sociais. Essa exigência 
de atualização impõe-se, de igual modo, à Administra-
ção Pública, de maneira que as alterações de orienta-
ção quanto ao seu papel e finalidades demandam ade-
quações nos instrumentos e nos métodos de controle, 
sob pena de comprometer a eficácia e a legitimidade da 
função estatal. Nesse contexto, a transição paradigmá-
tica do Direito Público, que supera a legalidade estrita e 
incorpora princípios como eficiência e efetividade, refle-
te-se crescentemente na atuação do Supremo Tribunal 
Federal (STF).

 Tradicionalmente concebido como uma instância 
de decisão vertical e definitiva, o STF tem, nas últimas 
décadas, incorporado práticas consensuais, dialógicas e 
mediadoras, especialmente em matérias estruturantes, 
federativas e de direitos coletivos complexos. Essa infle-
xão institucional sinaliza uma mudança na racionalidade 
do tribunal, que passa a funcionar como instância facili-
tadora de consensos interinstitucionais e interculturais, 
alinhando-se à lógica do diálogo e da comunicação efi-
caz.
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 No âmbito da organização institucional do STF, a 
criação do Centro de Mediação e Conciliação (CMC) pela 
Resolução 697/2020 e a posterior unificação no Centro 
de Soluções Alternativas de Litígios (Cesal) pela Resolu-
ção 790/2022 demonstram um movimento robusto em 
direção à consensualidade. O Núcleo de Solução Con-
sensual de Conflitos (Nusol), integrado à Assessoria de 
Apoio à Jurisdição (AAJ) em 2023, tem como objetivo 
apoiar os gabinetes na busca e na implementação de so-
luções consensuais em conflitos processuais e pré-pro-
cessuais, promovendo a cooperação judiciária.

 A atuação do Nusol tem revelado uma consolidação 
do STF como agente de mediação institucional, especial-
mente no contexto do federalismo cooperativo brasileiro. 
O crescimento expressivo de acordos homologados, que 
saltou de cinco (5) por ano em 2021/2022 para dezoito 
(18) em 2024, e a diversificação temática dos casos tra-
tados, incluindo demarcação de terras indígenas e divi-
são de royalties, demonstram o impacto positivo dessa 
estratégia na desjudicialização e na eficiência jurisdicio-
nal.

 A mediação do Tema 1.234 sobre judicialização da 
saúde, que buscou pacificar a jurisprudência e estabele-
cer critérios para o fornecimento judicial de medicamen-
tos não incorporados ao SUS, é um exemplo paradigmá-
tico dessa nova postura. O STF, ao fixar uma tese que 
compatibiliza o direito fundamental à saúde com a racio-
nalidade administrativa e sanitária, promoveu uma reor-
denação jurisprudencial que serve de baliza para todo o 
Judiciário nacional, incentivando a governança coopera-
tiva em saúde.

 Outro exemplo relevante é a Comissão Especial 
de Conciliação instituída pelo ministro Gilmar Mendes na 
Ação Declaratória de Constitucionalidade (ADC) 87, que 
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trata da demarcação de terras indígenas. Reconhecendo 
a ineficácia das vias tradicionais para resolver um confli-
to de tamanha complexidade histórica, política e social, 
a iniciativa busca uma solução legítima e duradoura atra-
vés do diálogo entre representantes indígenas, órgãos 
federais e entidades da sociedade civil. Esse esforço visa 
construir coletivamente parâmetros normativos que har-
monizem os direitos indígenas com os demais interesses 
sociais e constitucionais.

 A profunda vinculação entre o federalismo coope-
rativo e o agir comunicativo, conforme a teoria de Ha-
bermas, é um pilar desse novo horizonte. A cooperação 
federativa exige processos de negociação e deliberação 
entre os Entes, superando a lógica hierárquica em prol 
de uma governança multinível baseada no diálogo inte-
rinstitucional. O agir comunicativo, que pressupõe deci-
sões públicas resultantes de processos discursivos livres 
de coerção, fortalece a legitimidade das decisões e con-
duz a soluções mais qualificadas e sustentáveis.

 Portanto, este capítulo se dedicará a explorar a 
emergência das práticas consensuais no Supremo Tribu-
nal Federal, analisando a estrutura de seus núcleos de 
mediação e conciliação e apresentando exemplos para-
digmáticos que demonstram o avanço do consensualis-
mo na resolução de conflitos complexos. A busca por um 
consenso federativo, pautada nos princípios do federalis-
mo cooperativo e da subsidiariedade, reflete uma nova 
racionalidade institucional que promete transformar as 
relações entre os poderes e a sociedade no Brasil.
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3.1 Práticas consensuais no Supremo Tribunal Fe-
deral

Conforme exposto, já não basta que as práticas 
consensuais se limitem às fases de elaboração de cláu-
sulas contratuais, impondo-se, com urgência, que alcan-
cem também os procedimentos de fiscalização e con-
trole, tradicionalmente marcados por um viés unilateral, 
sendo a proposta reconfigurar essas práticas, inserin-
do os órgãos de controle desde os estágios iniciais da 
modelagem contratual e dialógica. Tal reposicionamento 
permitiria substituir o paradigma da imposição pelo da 
cooperação institucional, ampliando a segurança jurídi-
ca das contratações públicas e promovendo, ao mesmo 
tempo, maior transparência, previsibilidade e racionali-
dade no exercício do controle (Dantas, 2023, p. 63).

Dessa maneira, a transição paradigmática do Direi-
to Público, marcada pela superação da legalidade estrita 
e pela incorporação de princípios como a eficiência, a 
efetividade e a tutela dos direitos fundamentais, refle-
te-se de modo cada vez mais visível na atuação do Su-
premo Tribunal Federal (STF). Embora tradicionalmente 
concebido como instância de decisão vertical e definitiva, 
o STF vem incorporando práticas consensuais, dialógicas 
e mediadoras, especialmente em matérias estruturan-
tes, federativas e de direitos coletivos complexos.

Nesse contexto, observa-se a emergência de ini-
ciativas e decisões que alinham o tribunal à lógica do 
diálogo e da comunicação eficaz, funcionando como ins-
tância facilitadora de consensos interinstitucionais e in-
terculturais. A seguir, destacam-se três pontos represen-
tativos dessa inflexão, sendo o primeiro a estrutura de 
núcleos de mediação e conciliação do STF, bem como 
três recentes experiências positivas no âmbito da busca 
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pelo consenso no que diz respeito à distribuição dos ro-
yalties do petróleo, do Tema de Repercussão Geral 1.234 
e da demarcação de terras indígenas.

No campo da organização institucional do Supre-
mo Tribunal Federal, instituído pela Resolução 697, de 6 
de agosto de 2020, o Centro de Mediação e Conciliação 
(CMC) é uma unidade institucional criada para realizar 
acordos, fomentando estratégias alternativas de reso-
lução de conflitos estruturais, complexos e federativos, 
com base na mediação, na conciliação e na construção 
dialógica de soluções. Sua criação insere-se em um mo-
vimento mais amplo de adesão do Poder Judiciário aos 
princípios da consensualidade previstos na Constituição 
Federal, com a razoável duração do processo (art. 5º, 
LXXVIII), no Código de Processo Civil, com o incentivo 
ao consensualismo (art. 3º, § 3º) e na Resolução 150 do 
CNJ, que incentiva a criação de núcleos de conciliação 
(Brasil, 2020).

O CMC atua na solução de conflitos pré-proces-
suais e também nas soluções de conflitos processuais, 
sendo competente para buscar, por meio da mediação ou 
da conciliação, a solução de questões jurídicas sujeitas à 
competência do STF que, por sua natureza, a lei permita 
a solução pacífica. Conforme a Resolução 697, a tentati-
va de conciliação poderá ocorrer nas hipóteses regimen-
tais de competência da Presidência ou a critério do rela-
tor, em qualquer fase processual. Todos os interessados 
poderão peticionar à Presidência do STF para solicitar a 
atuação do CMC em situações que poderiam deflagrar 
conflitos de competência originária do Supremo Tribunal 
Federal, de modo a viabilizar a solução pacífica da con-
trovérsia antes da judicialização (Brasil, 2020).

Dois anos depois, a Resolução 775, de 31 de maio 
de 2022, criou o Centro de Cooperação Judiciária com 
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a finalidade de possibilitar a cooperação, de forma recí-
proca, do STF com os demais órgãos do Poder Judiciário 
para a prática de qualquer ato judicial ou administrativo. 
Nas hipóteses de solicitação de cooperação, o STF de-
verá considerar a complexidade do processo, os custos 
envolvidos, o tempo necessário para a implementação 
das medidas pertinentes e a eficiência dos resultados 
projetados, podendo, de maneira fundamentada, recu-
sar a prática dos atos de cooperação na forma descrita 
pelos demais órgãos cooperantes. Outrossim, as partes 
da relação processual poderão solicitar a realização de 
atos de cooperação, bem como pedir esclarecimentos e 
ajustes (Brasil, 2022a).

Também em 2022, a Resolução 790, de 22 de de-
zembro de 2022, criou o Centro de Soluções Alternativas 
de Litígios do Supremo Tribunal Federal (Cesal), tendo 
como principal motivação a atenção aos princípios da 
economicidade na administração pública, a desburocra-
tização e a tutela jurisdicional efetiva. Adicionalmente 
à exposição de motivos para a criação do Cesal, tem-
-se, dentre outras, a necessidade de técnicas especiais 
de efetivação processual, intervenção jurisdicional, fle-
xibilidade de procedimento e consensualidade (Brasil, 
2022b).

O Cesal passou, assim, a reunir de forma integra-
da o CMC, o Centro de Cooperação Judiciária (CCJ) e o 
Centro de Coordenação e Apoio às Demandas Estruturais 
e Litígios Complexos (Cadec), disciplinado pela mesma 
resolução que criou o Cesal. Coordenado por um juiz au-
xiliar de escolha da Presidência do STF, o Cesal tem com-
petência para auxiliar na resolução das demandas es-
truturais e dos litígios da competência da suprema corte 
brasileira.
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Em 2023, o Ato Regulamentar 27/2023 do STF al-
terou o regimento da secretaria para incluir na compo-
sição da Assessoria de Apoio à Jurisdição (AAJ) o Núcleo 
de Solução Consensual de Conflitos (Nusol). A referida 
divisão tem como objetivo apoiar os gabinetes na busca 
e na implementação de soluções consensuais de confli-
tos processuais e pré-processuais, bem como promover 
a cooperação judiciária do STF com os demais órgãos do 
Poder Judiciário (Brasil, 2025).

O Nusol pode atuar no auxílio à triagem de proces-
sos que, por sua natureza, permitam uma solução con-
sensual e dialógica, bem como na realização ou no apoio 
à realização de sessões de conciliação ou mediação, tam-
bém utilizando quaisquer outros métodos adequados de 
tratamento de controvérsias, os quais busquem a pro-
moção da cooperação judiciária consensual, no âmbito 
de todos os atores interessados nas demandas objeto de 
litígios (Brasil, 2025).

Em 2024, o Nusol ampliou significativamente seu 
alcance institucional, tendo realizado 61 (sessenta e 
uma) audiências de conciliação, resultando em 18 (de-
zoito) acordos homologados. Comparativamente, foram 
apenas cinco (5) acordos por ano em 2021 e 2022 e 15 
(quinze) em 2023. Foram enviados cerca de 100 (cem) 
processos à conciliação, dos quais 45 (quarenta e cinco) 
foram pactuados, 21 (vinte e um) encerraram sem acor-
do e 34 (trinta e quatro) ainda estavam em negociação 
ao final do Ano Judiciário de 2024 (Brasil, 2024c).

Os temas tratados incluíram demarcação de terras 
indígenas, divisão de royalties, fornecimento de medica-
mentos pelo SUS, dentre outros. Esses números refletem 
uma mudança institucional robusta, na qual a Corte rea-
firma seu compromisso com o diálogo interinstitucional, 
a desjudicialização e a eficiência jurisdicional. Os proce-
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dimentos do Nusol seguem as diretrizes das Resoluções 
697/2020 (Centro de Mediação) e 790/2022 e adotam 
elementos do CPC/2015, especialmente quanto à confi-
dencialidade e ao papel do magistrado como facilitador 
(Brasil, 2020; Brasil, 2022a; Brasil, 2022b).

Abaixo, pode-se verificar um levantamento dos 
acordos cíveis desde o ano de 2015 que integram atual-
mente o acervo do Nusol.

Gráfico 3 – Acordos Cíveis de 2015 a 2025

Fonte: Brasil, STF, 2025.

Assim, o Cesal é, portanto, um órgão institucio-
nal vinculado à Presidência do STF, sendo composto por 
três centros (CMC, CCJ e Cadec), voltado à mediação, à 
cooperação judiciária e ao acompanhamento de litígios 
complexos. O Nusol, por sua vez, integra a Assessoria de 
Apoio à Jurisdição (AAJ) e atua de forma mais prática e 
direta junto aos gabinetes dos ministros, especialmente 
na construção de soluções consensuais em processos es-
tratégicos, como litígios federativos e causas estruturais 
emblemáticas. 
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A atuação do Nusol tem demonstrado uma conso-
lidação do STF como agente de mediação institucional, 
sobretudo no âmbito do federalismo cooperativo bra-
sileiro, reforçando a jurisdição constitucional com uma 
vertente consensual, dialógica e eficaz. O crescimento 
expressivo de acordos homologados e a diversificação 
temática demonstram o impacto positivo dessa estraté-
gia no tratamento de conflitos federativos, territoriais e 
institucionais.

Nesse sentido, de maneira paradigmática, cabe re-
ferenciar o tema da distribuição dos royalties do petró-
leo, já abordado ao longo da presente obra, uma vez 
que, em junho de 2023, a ministra Cármen Lúcia deter-
minou a remessa da ADI 4.916 – além das ADIs 4917, 
4918 e 4920 - para o Centro de Soluções Alternativas de 
Litígios (Cesal) do STF. A medida foi uma tentativa de 
iniciar um debate cooperativo para um possível acordo 
entre os Entes federados, ao invés do enfrentamento ex-
clusivo pela via judicial. A proposta buscou permitir um 
ajuste negociado que contemple razoavelmente os Esta-
dos confrontantes, sem prejudicar o equilíbrio federativo 
(Brasil, 2023a).

Ressalta-se que, no âmbito da Auditoria Operacio-
nal conduzida pelo Tribunal de Contas da União (TCU), o 
respectivo acórdão consignou expressamente a relevân-
cia da busca por soluções consensuais. Em seu voto, o 
ministro relator Jorge Oliveira destacou que, tendo em 
vista o encaminhamento do tema ao Cesal no Supremo 
Tribunal Federal, “há que se reconhecer a possibilidade 
de ser adotada uma solução construída mediante amplo 
e substancioso acordo no âmbito do STF” (Brasil, 2024b, 
p. 7-8).

O relator no TCU acrescentou, ainda, que não seria 
oportuna a recomendação de elaboração de um antepro-
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jeto de lei, uma vez que tal proposta não se configura 
como a única alternativa viável para o enfrentamento da 
controvérsia. Ademais, por si só, não teria o condão de 
pacificar o tema, especialmente diante dos limites pró-
prios de uma auditoria operacional, cujo escopo é técni-
co e avaliativo, e não normativo. 

Considerando, portanto, os limites constitucionais 
e legais das competências atribuídas ao TCU, a Corte de 
Contas pode, e deve, identificar falhas, apontar oportu-
nidades de aprimoramento e sugerir soluções técnicas. 
Contudo, não lhe compete eleger a alternativa jurídica 
ou regulatória a ser adotada pelo poder público (Brasil, 
2024b).

Diante disso, enfatiza-se que a alternativa mais 
promissora e compatível com os princípios da governan-
ça democrática consiste na construção de um consenso 
qualificado, por meio do diálogo entre todos os atores 
institucionalmente envolvidos e as partes interessadas. 
Trata-se de uma abordagem que privilegia a legitimidade 
procedimental, a cooperação federativa e a efetividade 
das soluções pactuadas (Brasil, 2024b).

Assim, a ADI 4.916 encontra-se em tramitação no 
âmbito do Núcleo de Solução Consensual de Conflitos 
(Nusol) e aguarda a designação de audiência para que 
se possa dar início aos debates na busca de um consenso 
em torno do tema de grande importância para os Mu-
nicípios brasileiros. Do mesmo modo, passar-se-á para 
uma enumeração de outros dois casos de grande im-
portância e complexidade no que diz respeito à atuação 
do Nusol, um já concluído e o segundo em fase final de 
deliberação, em face da sua importância para a evolução 
do consensualismo na administração pública. São eles: 
a mediação do Tema 1.234 e a da demarcação de terras 
indígenas.
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3.2 Exemplos paradigmáticos relacionados ao Nu-
sol

Inicialmente, aborda-se o Tema 1.234 de repercus-
são geral, de forma que, primeiramente, é importante 
entender que a judicialização da saúde representa um 
dos fenômenos mais complexos e desafiadores do cons-
titucionalismo brasileiro contemporâneo. A partir da pro-
mulgação da Constituição Federal de 1988, que elevou 
a saúde à categoria de direito social fundamental, o Po-
der Judiciário passou a ser acionado com frequência para 
suprir lacunas estruturais do Sistema Único de Saúde 
(SUS), determinando, entre outras medidas, o forneci-
mento de medicamentos, procedimentos terapêuticos e 
exames não previstos nas políticas públicas.

Ademais, esse contexto revelou, por um lado, a 
força normativa dos direitos fundamentais e, por outro, 
as tensões inevitáveis entre o direito individual à saúde 
e a racionalidade administrativa; e, assim, a ausência de 
critérios uniformes, especialmente nas ações relaciona-
das a medicamentos de alto custo, gerou insegurança 
jurídica, sobrecarga fiscal e embates entre os Entes fe-
derativos. Nesse cenário, o Supremo Tribunal Federal, ao 
julgar o Tema 1.234, buscou pacificar a jurisprudência, 
estabelecer critérios de competência jurisdicional e rea-
firmar os limites constitucionais da intervenção judicial 
em matéria de saúde pública.

Contudo, é extremamente importante entender 
que a institucionalização da saúde como direito funda-
mental, nos termos dos arts. 6º e 196 da Constituição 
Federal, conferiu aos cidadãos brasileiros não apenas a 
expectativa legítima de acesso universal, igualitário e in-
tegral às ações e aos serviços de saúde, mas também a 
legitimidade para os reivindicar judicialmente, sobretudo 
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quando negados ou omitidos pelo Estado. Assim, a partir 
dos anos 2000, consolidou-se uma crescente judicializa-
ção da saúde, inicialmente associada a medicamentos 
essenciais e, posteriormente, estendida a tecnologias 
complexas e de altíssimo custo.

Esse fenômeno revelou uma série de tensões cons-
titucionais estruturais. Em primeiro plano, o conflito en-
tre o “direito individual à saúde”, sustentado no princípio 
da dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, CF) e no 
direito à vida (art. 5º, caput), e a segurança sanitária 
coletiva, cuja proteção é garantida por meio da atuação 
regulatória da Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(Anvisa), nos termos da Lei 9.782/1999. Em segundo 
lugar, a judicialização expôs os limites da separação dos 
Poderes, especialmente quando decisões judiciais inter-
ferem diretamente na formulação e na execução de polí-
ticas públicas, tradicionalmente atribuídas ao Executivo.

Um dos aspectos mais controversos dessa realida-
de reside na concessão judicial de medicamentos não 
incorporados ao SUS, em especial aqueles ainda não 
avaliados pela Comissão Nacional de Incorporação de 
Tecnologias no Sistema Único de Saúde (Conitec) ou sem 
previsão nos Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuti-
cas (PCDTs). A ausência de critérios objetivos para essas 
concessões deu origem a uma série de consequências 
preocupantes: (i) insegurança jurídica, com decisões 
contraditórias entre tribunais e instâncias; (ii) riscos sa-
nitários, decorrentes da judicialização de medicamentos 
sem comprovação adequada de eficácia e segurança; e 
(iii) impacto fiscal desproporcional, com o comprometi-
mento de parcelas significativas do orçamento da saúde 
em detrimento das ações programadas.

Diante dessa conjuntura, tornou-se urgente a 
atuação do Supremo Tribunal Federal para disciplinar, de 
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forma sistemática, os critérios para concessão judicial 
de medicamentos fora da lista do SUS. Foi nesse con-
texto que surgiu o Tema 1.234, como tentativa de com-
patibilizar o princípio da máxima efetividade dos direitos 
fundamentais com a necessidade de garantir segurança 
jurídica, responsabilidade fiscal e respeito às instâncias 
técnicas de avaliação.

Sendo assim, é importante entendermos como se 
originou o Tema 1.234 do SFT. E, para tanto, é necessário 
compreendermos o Recurso Extraordinário 1.366.243/
SC, interposto pela Procuradoria-Geral do Estado de 
Santa Catarina, o qual originou o caso paradigmático do 
Tema 1.234 da Repercussão Geral no Supremo Tribunal 
Federal.  A controvérsia teve início em ação ajuizada por 
paciente com doença grave e progressiva, que pleiteava 
o fornecimento de medicamento de alto custo e já estava 
devidamente registrado pela Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária (Anvisa), mas ainda não incorporado às 
diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS).

Consequentemente, a sentença de primeiro grau 
determinou o fornecimento do fármaco pelo Estado de 
Santa Catarina e essa decisão foi mantida pelo Tribunal 
de Justiça local. Contudo, diante disso, o Estado recorreu 
ao STF, buscando reformar a decisão e discutir, em nível 
constitucional, os limites da atuação judicial e a respon-
sabilidade federativa pelo custeio de medicamentos com 
registro, mas fora das políticas públicas nacionais.

O cerne da discussão girava em torno de duas 
questões centrais: (i) a definição da competência juris-
dicional para julgar tais demandas e (ii) a fixação de 
regras claras relacionadas à responsabilidade financeira 
entre os Entes federativos. O Estado de Santa Catarina 
sustentava que, por se tratar de um medicamento com 
custo anual elevado (superior a 210 salários mínimos) e 
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cuja incorporação compete à União, seria desta a obri-
gação de fornecer ou financiar tal tratamento. Defendia, 
ainda, que decisões judiciais isoladas, sem respaldo téc-
nico ou orçamentário, comprometeriam o pacto federa-
tivo, impondo ônus excessivo a Entes subnacionais sem 
planejamento prévio ou previsão legal.

Em contraponto, o autor da ação, este que repre-
senta a posição dos pacientes, argumentava que o di-
reito à saúde, previsto nos arts. 6º e 196 da Constitui-
ção Federal, possui natureza imediata e incondicionada, 
não podendo ser obstado pela ausência de incorporação 
administrativa. Alegava, também, que, em situações de 
comprovada urgência e inexistência de alternativa te-
rapêutica eficaz disponível no SUS, o fornecimento do 
medicamento seria medida constitucionalmente exigível, 
como expressão da dignidade da pessoa humana e da 
proteção à vida.

Dada a relevância jurídica, social e federativa do 
tema, o Plenário do Supremo Tribunal Federal reconhe-
ceu, em 12 de setembro de 2024, a existência de reper-
cussão geral na matéria, autuando-a como Tema 1.234, 
sob a relatoria do ministro Dias Toffoli. Em sua mani-
festação preliminar, o relator destacou a crescente in-
segurança jurídica decorrente de decisões contraditórias 
acerca do tema, bem como o grave impacto fiscal gerado 
pela judicialização desordenada de medicamentos não 
incorporados ao SUS, enfatizando a necessidade de uni-
formização constitucional da jurisprudência.

Sendo assim, a partir de sua afetação ao regime 
de repercussão geral, o processo passou a contar com 
a participação de diversos amicus curiae, o que contri-
buiu para ampliar a densidade técnica e institucional do 
debate. O julgamento passou a abranger, assim, não 
apenas a competência judicial e a obrigação de custeio, 
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mas também temas estratégicos como a sistemática de 
ressarcimento interfederativo entre os Entes públicos, os 
limites da intervenção judicial nas políticas públicas de 
saúde e  a observância de critérios técnicos definidos 
pela Conitec e pela Câmara de Regulação do Mercado de 
Medicamentos (Cmed), especialmente no que se refere 
ao Preço Máximo de Venda ao Governo (PMVG). 

Importante destacar que o processo analisado pelo 
STF no Recurso Extraordinário 1.366.243/SC não envol-
via medicamentos sem registro sanitário, matéria já tra-
tada no Tema 500, mas sim fármacos com registro válido 
na Anvisa, cuja ausência no rol do SUS decorria de pen-
dências de avaliação ou negativa da Conitec. Outrossim, 
o julgamento foi concluído em 19 de setembro de 2024, 
com a fixação da tese de repercussão geral e posterior 
publicação do acórdão em 11 de outubro de 2024 (Bra-
sil, 2024a). Por maioria, o Plenário decidiu pela modu-
lação dos efeitos, aplicando os critérios fixados apenas 
às ações ajuizadas a partir da data do julgamento, com 
o objetivo de preservar a segurança jurídica e evitar a 
revisão de decisões anteriores já consolidadas.

Ainda mais, a decisão representou um marco na 
jurisprudência constitucional, ao estabelecer critérios 
objetivos e vinculantes para o fornecimento judicial de 
medicamentos registrados, mas não incorporados ao 
SUS. Sob a relatoria do ministro Dias Toffoli, o STF re-
conheceu a possibilidade da concessão judicial nesses 
casos, desde que observadas exigências cumulativas de 
natureza técnica e jurídica, com base em evidência clíni-
ca, critérios sanitários e parâmetros administrativos.

Foi então fixada a seguinte tese: 



138  Claridê  Taffarel  |  Guilherme  Giacobbo  |  Ricardo Hermany

É constitucional o fornecimento judicial de 
medicamentos registrados na ANVISA, mas não 
incorporados ao SUS, desde que atendidos, 
cumulativamente: (i) o registro sanitário regular no 
Brasil; (ii) a inexistência de substituto terapêutico 
incorporado no SUS; (iii) a comprovação de 
imprescindibilidade do tratamento por laudo médico 
fundamentado. (Brasil, 2024a).

O julgamento também definiu que a competência 
será da Justiça Federal quando o custo anual do trata-
mento ultrapassar 210 salários mínimos, com a União 
como parte passiva. Para tratamentos entre sete (7) e 
210 salários mínimos, a competência será da Justiça Es-
tadual, com ressarcimento de 65% pela União, ou 80% 
no caso de medicamentos oncológicos ajuizados até 10 
de junho de 2024. Valores inferiores a sete (7) salários 
mínimos permanecem sob responsabilidade dos Entes 
locais.

A Corte também reforçou que o fornecimento judi-
cial exige: registro na Anvisa, inexistência de alternativa 
terapêutica no SUS, laudo médico fundamentado e ob-
servância do PMVG fixado pela Cmed. Tais parâmetros 
visam prevenir distorções, garantir segurança sanitária 
e evitar compras públicas a preços excessivos.

Por fim, o STF incentivou a criação de uma plata-
forma digital nacional, voltada ao monitoramento de de-
mandas judiciais e ao controle do ressarcimento interfe-
derativo, como parte de um novo modelo de governança 
cooperativa em saúde, homologado no próprio processo 
paradigma. Dessa decisão também derivaram duas Sú-
mulas Vinculantes: a 60, que trata da competência e da 
estrutura federativa; e a 61, que consolida os requisitos 
técnicos para concessão judicial de medicamentos fora 
da lista do SUS.
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Com isso, o julgamento do RE 1.366.243/SC, mais 
do que solucionar um caso concreto, promoveu uma pro-
funda reordenação jurisprudencial, estabelecendo balizas 
normativas para todo o Judiciário nacional. Ao conectar 
o direito à saúde com critérios técnico-sanitários, segu-
rança jurídica e responsabilidade federativa, o Supremo 
buscou garantir a efetividade dos direitos fundamentais 
sem comprometer a sustentabilidade do sistema público 
de saúde.

Após a fixação da tese no Tema 1.234, diversas de-
cisões judiciais começaram a aplicá-la como referência 
para o deferimento ou indeferimento do fornecimento de 
medicamentos não incorporados ao SUS, mas com regis-
tro na Anvisa. Os tribunais passaram a exigir, com mais 
rigor, o cumprimento cumulativo dos critérios definidos 
pelo STF, especialmente a comprovação médica de im-
prescindibilidade, a inexistência de substituto terapêuti-
co no SUS e o registro sanitário válido.

Um exemplo emblemático foi a decisão do Tribu-
nal de Justiça de São Paulo, que, em 2025, autorizou 
o fornecimento do medicamento Zolgensma, utilizado 
no tratamento da atrofia muscular espinhal (AME), com 
base no cumprimento estrito da tese do STF. Por outro 
lado, tribunais como o TRF-4 passaram a negar pedidos 
envolvendo medicamentos que, embora registrados, não 
apresentavam laudos médicos adequados ou tinham al-
ternativas terapêuticas já disponíveis no SUS.

Além do impacto jurisprudencial, o Tema 1.234 ge-
rou efeitos sistêmicos acerca da gestão pública da saú-
de. Dados preliminares do Ministério da Saúde e do Con-
selho Nacional de Justiça (CNJ) indicam uma redução da 
fragmentação judicial e maior uniformização nas deci-
sões, o que contribui para a previsibilidade orçamentária 
e o fortalecimento da atuação técnica da Conitec e da 
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Anvisa. Com isso, a decisão passou a funcionar como um 
balizador constitucional e administrativo, orientando não 
apenas o Judiciário, mas também os gestores públicos 
no planejamento de políticas de saúde e no manejo do 
ressarcimento interfederativo.

Um segundo exemplo emblemático do avanço das 
práticas consensuais e do aprofundamento do diálogo 
federativo no âmbito do Supremo Tribunal Federal diz 
respeito à temática da demarcação de terras indígenas. 
A matéria está em exame na Ação Declaratória de Cons-
titucionalidade (ADC) 87, nas Ações Diretas de Incons-
titucionalidade (ADIs) 7.582, 7.583 e 7.586, bem como 
na Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão 
(ADO) 86, todas propostas em face da Lei 14.701/2023. 
Essa legislação versa sobre o direito originário dos povos 
indígenas às suas terras tradicionais e estabelece parâ-
metros temporais para a sua demarcação, o que reaviva 
tensões históricas e jurídicas entre os direitos territoriais 
indígenas e os interesses de setores econômicos, como 
o agronegócio, além de envolver discussões sobre sobe-
rania nacional, direito à propriedade, desenvolvimento 
econômico e políticas públicas locais.

Reconhecendo a complexidade histórica, política e 
social que envolve o tema, bem como sua conexão dire-
ta com o princípio da autodeterminação dos povos indí-
genas, consagrado no art. 231 da Constituição Federal, 
o ministro relator Gilmar Mendes adotou uma postura 
inovadora ao instituir, no bojo da ADC 87, uma Comis-
são Especial de Conciliação. Esse colegiado foi composto 
por representantes dos povos indígenas, órgãos do Exe-
cutivo Federal, Fundação Nacional dos Povos Indígenas 
(Funai), Advocacia-Geral da União, Ministério Público Fe-
deral, Entes subnacionais e entidades da sociedade ci-
vil. A iniciativa revela o compromisso do STF com uma 
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abordagem dialógica e participativa, buscando viabilizar 
uma solução legítima, pacificada e duradoura, a partir da 
escuta ativa de todos os sujeitos envolvidos.

A condução das audiências evidenciou a percepção 
do ministro relator quanto à ineficácia das vias tradicio-
nais de resolução do conflito. Gilmar Mendes foi enfático 
ao afirmar que a repetição dos mesmos procedimentos 
judiciais verticalizados não conduziria a novos resultados, 
sobretudo diante da dinâmica legislativa que permite ao 
Congresso continuar produzindo normas que, posterior-
mente, podem ser objeto de controle de constituciona-
lidade pelo STF, perpetuando-se o impasse. Com isso, 
reconheceu-se que o enfrentamento centrado exclusiva-
mente na lógica do contencioso judicial ou na produção 
legislativa se mostrou estruturalmente insuficiente para 
resolver um conflito que abarca identidades coletivas, 
territórios, segurança jurídica, proteção ambiental e o 
próprio modelo federativo.

Nesse contexto, a busca pelo consenso não confi-
gura abdicação da jurisdição constitucional, mas repre-
senta a mudança de abordagem, para uma nova racio-
nalidade institucional, baseada no reconhecimento da 
limitação das soluções impositivas para conflitos estru-
turais. A Comissão de Conciliação, portanto, traduz um 
esforço sem precedentes para a construção coletiva de 
parâmetros normativos que permitam a efetivação dos 
direitos indígenas em harmonia com os direitos de ou-
tros grupos sociais, sempre com respeito à diversidade 
cultural, à estabilidade federativa e aos princípios cons-
titucionais.

Ao longo de quase um ano de trabalho desde a 
criação da comissão, em agosto de 2024, avançou-se na 
delimitação de cláusulas constitucionais que não seriam 
objeto de debate, como no caso da tese do marco tem-
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poral, mesmo que o ponto tenha sido levado à discus-
são e o consenso não tenha sido obtido. Nesse ponto, o 
ministro relator reafirmou o entendimento consolidado 
pelo STF de que não há, no texto constitucional, qual-
quer limite temporal que restrinja o direito originário dos 
povos indígenas a seus territórios, afastando a tentati-
va legislativa de reinstaurar tal critério por meio da Lei 
14.701/2023. Essa definição trouxe segurança jurídica e 
clareza normativa para o diálogo consensual em curso.

Também se verificou um importante debate acerca 
da necessidade de consulta prévia aos povos indígenas 
quando da intervenção no território indígena e das hi-
póteses nas quais não há tempo hábil para consulta, a 
exemplo de casos de intervenção militar ou policial dian-
te de crimes como tráfico de drogas, garimpo ilegal e 
violação dos limites de fronteira. Em matéria de direito 
ambiental e sustentabilidade, demonstrou-se a preocu-
pação com a preservação das terras indígenas, ressal-
tando-se os problemas atuais oriundos da contaminação 
dos recursos naturais em terras indígenas e demais pro-
blemas da intervenção em terras indígenas.

Outros avanços substanciais foram registrados na 
seara da compatibilização entre o direito dos povos in-
dígenas à terra e o direito à propriedade dos ocupantes 
não indígenas. Um dos consensos alcançados foi o re-
conhecimento do direito à indenização do possuidor de 
boa-fé, com a possibilidade de pagamento por meio de 
precatórios com regime jurídico especial, visando à des-
burocratização do processo e à maior efetividade na re-
paração devida. Trata-se de um modelo que conjuga jus-
tiça distributiva e segurança jurídica, preservando tanto 
a integridade dos territórios indígenas quanto os direitos 
patrimoniais de terceiros atingidos.
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Merece destaque o aspecto de notável relevância 
e que envolveu o debate federativo na comissão, com 
destaque para a participação ativa dos Municípios nas 
discussões relativas ao processo demarcatório. Conside-
rando que os impactos da demarcação recaem direta-
mente sobre a gestão de políticas públicas locais – como 
saúde, educação, infraestrutura – e que os Municípios 
são a esfera de governo mais próxima dos cidadãos, sua 
inclusão efetiva no processo revelou-se indispensável 
para a construção de soluções equilibradas. 

A Confederação Nacional de Municípios (CNM) de-
sempenhou papel estratégico nesse processo, contri-
buindo para a consolidação do entendimento de que os 
Entes municipais devem integrar os grupos de trabalho 
em todas as fases da demarcação, o que veio a ser re-
conhecido na minuta legislativa em elaboração. Com o 
avanço dos debates em torno da minuta do texto le-
gal a ser elaborado para regular a matéria, chegou-se a 
um consenso para a garantia dessa participação, que no 
âmbito do projeto de lei ficou estabelecido da seguinte 
forma:

Art. 5º A demarcação contará obrigatoriamente 
com a participação dos estados e dos municípios 
em que se localize a área pretendida, franqueada 
a manifestação de interessados e de entidades da 
sociedade civil, desde o início da fase instrutória do 
processo administrativo demarcatório. 

§ 1º O grupo indígena envolvido, representado 
segundo sua própria escolha, participará do 
procedimento em todas as suas fases.

§ 2º É assegurado aos entes federativos o direito de 
participação efetiva no processo administrativo de 
demarcação de terras tradicionalmente ocupadas 
pelos indígenas, bem como permitida a indicação 
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de profissional para os grupos multidisciplinares e 
fundiário, na forma do regulamento.

§ 3º Desde a abertura da fase instrutória até a 
conclusão do processo de demarcação, todos 
aqueles previstos no caput deste artigo poderão 
ter acesso a todo o acervo documental e atos 
constantes no processo administrativo.

§ 4º Para fins meramente informativos, os estados 
em colaboração com os municípios, notificados no 
início da fase instrutória, informarão, em atuação 
externa ao processo de demarcação, por quaisquer 
meios admitidos em direito, os proprietários ou 
possuidores inseridos nos municípios cujas áreas 
são objeto de estudo, de forma privada, sendo 
vedado o compartilhamento da informação com 
terceiros.

§ 5º A ausência da comunicação prevista no § 4º não 
ensejará a nulidade de qualquer ato do processo de 
demarcação, tampouco qualquer responsabilidade 
estatal. (Brasil, 2025b, p. 13)

Sendo assim, a atuação do STF representa um 
marco paradigmático na transição de uma lógica juris-
dicional tradicional, centrada na imposição de decisões, 
para uma postura dialógica, participativa e consensual, 
que incorpora os princípios da eficiência, da legitimidade 
democrática, da dignidade humana e da pluralidade cul-
tural. A experiência da Comissão Especial de Conciliação 
sinaliza uma inflexão institucional relevante, na qual o 
Supremo Tribunal Federal passa a exercer uma função 
de mediação constitucional, promovendo a construção 
colaborativa de soluções públicas complexas, fundadas 
na escuta, na razão pública e na governança cooperativa 
e intercultural.

O trabalho da comissão, portanto, concretiza o mo-
delo dialógico e consensual posto em foco, em que o 
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direito deixa de ser apenas comando formal e passa a 
ser processo discursivo de legitimação, com base na tro-
ca racional de argumentos e na busca de entendimento 
intersubjetivo. Por isso, o consenso aparece como único 
caminho capaz de enfrentar a questão de forma estrutu-
ral, permitindo a construção de uma governança inter-
cultural e federativa, na qual os direitos indígenas sejam 
efetivados sem que isso signifique, necessariamente, 
violação dos direitos de outros grupos sociais ou interes-
ses públicos legítimos.

3.3 A busca por um consenso federativo: o federa-
lismo cooperativo e a prática do consensualismo

O Estado brasileiro, estruturado sob a forma de 
uma Federação, assume como premissas fundamentais 
a descentralização do poder, a autonomia dos Entes fe-
derados e o pluralismo político. Conforme leciona Dallari 
(2019), no Estado Federal, as unidades federadas rece-
bem diretamente da Constituição Federal suas compe-
tências, sem que haja necessidade de complementação 
por meio de legislação infraconstitucional. Trata-se de 
uma atribuição constitucional originária, que reconhece 
não apenas poderes, mas também responsabilidades es-
pecíficas aos Entes federativos, de modo que tais com-
petências não podem ser modificadas ou suprimidas por 
lei federal ordinária.

É fundamental destacar que, no modelo federativo, 
a descentralização é de natureza essencialmente polí-
tica, e não apenas administrativa. Isso significa que o 
federalismo não se resume à delegação de tarefas exe-
cutivas, mas consagra a existência de múltiplos centros 
de poder autônomo, cada um dotado de competência 
exclusiva sobre determinados temas. Tal configuração 
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representa um grau mais elevado de descentralização, 
pois envolve a capacidade de autogoverno, com decisões 
políticas próprias e juridicamente garantidas pela ordem 
constitucional (Dallari, 2019). 

Dentre os distintos modelos de organização possí-
veis em um Estado federado, no caso brasileiro, a Cons-
tituição Federal de 1988 instituiu o federalismo coopera-
tivo, conforme previsto em seu art. 23. Esse dispositivo 
estabelece um conjunto de competências de caráter co-
mum, a serem exercidas de forma compartilhada entre a 
União, os Estados-membros e os Municípios. Tal escolha 
normativa não se dá de maneira arbitrária, mas reflete 
a necessidade de adaptação do federalismo a um Esta-
do voltado à promoção de políticas públicas de maneira 
uniforme no território nacional, como o delineado pela 
Constituição de 1988 (Bercovici, 2004, p. 56-57).

Nesse contexto, as esferas subnacionais, diante da 
complexidade e da interdependência de setores estraté-
gicos da atuação estatal, especialmente os campos eco-
nômico e social, já não detêm a exclusividade decisória 
ou a autonomia plena para tratar, isoladamente, de te-
mas que demandam tratamento uniforme e coordenação 
nacional. Longe de representar uma contradição entre o 
Estado Social e a forma federativa, essa convergência 
aponta para a interdependência funcional entre ambos. 
O Estado Social não nega, mas impulsiona o desenvolvi-
mento do federalismo contemporâneo, fazendo do fede-
ralismo cooperativo a estrutura mais adequada para sua 
implementação (Bercovici, 2004, p. 56-57).

O objetivo central do federalismo, na contempora-
neidade, reside na busca pela cooperação efetiva entre 
os Entes federados, de modo a equilibrar a descentrali-
zação política com as exigências de integração econô-
mica e social nacional. No plano fiscal, essa cooperação 
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se materializa por meio da cooperação financeira, ex-
pressão da solidariedade federal que se concretiza por 
meio de políticas públicas articuladas e de mecanismos 
compensatórios voltados à superação das desigualdades 
regionais (Bercovici, 2004, p. 58-59).

A cooperação financeira distingue-se pela respon-
sabilidade solidária da União e dos demais Entes fede-
rativos na implementação de políticas públicas comuns, 
com vistas à prestação uniforme de serviços essenciais 
em todo o território nacional. Nessa lógica, busca-se as-
segurar o cumprimento dos princípios constitucionais da 
solidariedade e da igualação das condições de vida, ga-
rantindo a efetividade dos direitos sociais em todos os 
rincões da Federação (Bercovici, 2004, p. 59).

É no âmbito da cooperação propriamente dita que 
a atuação isolada dos Entes se torna inviável, visto que a 
execução das tarefas requer a participação simultânea e 
interdependente de todos os níveis de governo. Essa for-
ma de exercício conjunto de competências se expressa 
nas chamadas competências comuns, dispostas no art. 
23 da Constituição. Nessas hipóteses, todos os Entes da 
Federação estão convocados a colaborar solidariamen-
te para a efetivação das funções constitucionais, reafir-
mando o princípio federativo como elemento dinâmico e 
articulador da ação pública (Bercovici, 2004, p. 60).

Essa organização federativa, entretanto, frequen-
temente convive com disputas de competência, conflitos 
normativos e ineficiências na implementação de políticas 
públicas. Conforme Arretche (2012, p. 65), a Constitui-
ção de 1988 deixou de instituir mecanismos específicos 
para matérias legislativas que envolvam diretamente o 
equilíbrio federativo, de forma que iniciativas legislati-
vas que afetam interesses dos Entes federativos têm as 
mesmas regras de tramitação que qualquer outro tipo de 
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matéria no Congresso Nacional, estando ausentes exi-
gências adicionais de consulta, negociação ou consenso 
entre os níveis de governo.

Assim, verifica-se que a centralidade de grande 
parte das decisões da União, a ausência de materiali-
dade na pactuação contínua entre os Entes e a judicia-
lização excessiva das controvérsias, somadas às ausên-
cias de um efetivo diálogo, revelam o esgotamento de 
um modelo hierárquico, no qual a Administração Pública 
atua com base em comandos unilaterais, que quando em 
conflito acabam por ser judicializados. Em contrapartida, 
o paradigma democrático participativo da Constituição 
de 1988 – que consagra os princípios da legalidade, da 
moralidade, da eficiência, da publicidade e da impessoa-
lidade – exige uma mudança de racionalidade, indo além 
do formal federalismo cooperativo, implicando necessa-
riamente direção do consenso.

Essa mudança, conforme ensina Neto (2006, p. 
27), pressupõe a superação de uma “Administração de 
autoridade” por uma Administração de consenso, em que 
o poder público deixa de ser impositivo para se tornar 
comunicativo, participativo e razoável. A própria noção 
de “legalidade” deve ser compreendida de maneira con-
juntural e construtiva, alinhada à legitimidade democrá-
tica e à finalidade pública.

À medida que a sociedade reconquista o papel de 
origem e fundamento do poder político, a trajetória his-
tórica da legalidade passa a vincular-se de forma indis-
sociável ao princípio democrático. O agir estatal depende 
não apenas da legalidade em sentido estrito, mas igual-
mente da legitimidade, compreendida como conformida-
de da ação governamental à vontade popular, nomea-
damente em atenção aos princípios constitucionais de 
interesse público e bem-estar social (Neto, 2006, p. 28).
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Desse modo, a lei já não se justifica unicamente 
pela observância de padrões unicamente de legitimida-
de originária, necessitando-se também da satisfação de 
parâmetros substantivos, como a razoabilidade, a ade-
rência à realidade, a eficiência e a economicidade, que 
conferem legitimidade quanto aos meios e fins. Tais pre-
missas consubstanciam-se nos princípios da realidade, 
da razoabilidade e da interdição do arbítrio, produtos da 
elaboração doutrinária e jurisprudencial e hoje reconhe-
cidos como indispensáveis aos mecanismos de garantia 
dos direitos fundamentais (Neto, 2006, p. 29).

A análise crítica do tema trouxe a análise dos fins e 
dos valores a serem concretizados pelo Estado, de forma 
que, aos três princípios anteriormente citados, se acres-
centam critérios ainda mais rigorosos, de eficiência, de 
economicidade, de efetividade e de responsividade, as-
sociados à complexidade das múltiplas funções estatais 
e sempre orientados à tutela dos direitos fundamentais. 
Se a eficácia jurídica clássica se satisfaz com a aptidão 
do ato para produzir seus efeitos, a noção moderna de 
eficiência exige que tais resultados sejam efetivamente 
alcançados mediante ótima correlação entre meios em-
pregados e efeitos obtidos (Neto, 2006, p. 30).

O positivismo jurídico reduziu, na prática, o inte-
resse público às definições legislativas ordinárias, dado 
que as normas constitucionais eram tidas como despro-
vidas de eficácia imediata. Assim, cabia ao legislador or-
dinário tornar operativos os mandamentos constitucio-
nais quando e como lhe parecesse conveniente. 

O constitucionalismo pós-positivista, afirmando a 
eficácia geral dos comandos constitucionais, especial-
mente dos relativos a direitos, liberdades, nacionalida-
de, soberania e cidadania, deslocou a definição nuclear 
do interesse público para o texto constitucional. Ao le-
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gislador restou detalhar tais comandos dentro de suas 
competências, sendo excepcional a hipótese em que um 
interesse público constitucional careça de eficácia ime-
diata, situação admissível apenas mediante cláusula de 
reserva legal (Neto, 2006, p. 35).

O domínio da lei vem se modificando ao longo dos 
tempos para admitir normatividade complementar ema-
nada da Administração Pública. Iniciada com regulamen-
tos de execução, essa normatividade expandiu-se para 
reservar certos campos normativos à Administração, por 
meio de regulamentos autônomos, bem como a outros 
Poderes e, depois, a Entes constitucionalmente autô-
nomos. Embora a lei permaneça como fonte normativa 
infraconstitucional central, ela hoje convive com vasto 
universo de regimentos, regulamentos, normas regula-
doras e demais atos normativos, cujas relações variam 
da dependência estreita à autonomia plena (Neto, 2006, 
pp. 38-39).

Em conjunto com esse processo normativo, o sur-
gimento de novas formas de legitimação democrática, 
fundadas em processos participativos extraparlamenta-
res, começa a relativizar a hierarquia rígida das leis, pois 
a legitimação, antes circunscrita à democracia indireta, 
passa a derivar diretamente da vontade cidadã. O Es-
tado contemporâneo começa a negociar, quando opor-
tuno, a forma de concretizar o interesse público, com a 
instauração de espaços normativos legitimados em nível 
concreto, impulsionados por instrumentos de publicida-
de, visibilidade e participação social, diálogo e consenso 
(Neto, 2006, p. 40).

Os processos de busca de um entendimento por 
meio de negociações e diálogos dependem necessaria-
mente da ação racional de fala dos atores envolvidos, de 
forma que a comunicação é o fator principal para o su-
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cesso. Conforme ensina Habermas (2022, p. 56), ao se 
pensar em um agir não comunicativo na argumentação 
dirigida a um objetivo, chegar-se-á em uma pré-decisão 
em favor daquele conceito de racionalidade cognitivo-
-instrumental empírica, que marcou fortemente a auto-
compreensão da modernidade. 

Em sentido oposto, empregando-se um agir comu-
nicativo de saber dirigido aos atos de fala, obter-se-á 
uma pré-decisão em favor de um conceito de racionali-
dade mais amplo. Um agir é direcionado a um objetivo 
rígido, o outro direcionado à fala e à comunicação, de 
forma que este último possibilita ampliar a capacidade 
de entendimento.

Nesse sentido:
Esse conceito de racionalidade comunicativa leva 
consigo conotações que, em última instância, 
remontam à experiência central da força da fala 
argumentativa de acordar, de fundar consensos 
sem coerção, na qual diversos participantes 
superam suas concepções, de início apenas 
subjetivas, certificando-se ao mesmo tempo, 
graças à comunidade das convicções racionalmente 
motivadas, da unidade do mundo objetivo e 
da intersubjetividade de seu contexto de vida 
(Habermas, 2022, p. 56).

Veja-se que Habermas define o agir comunicativo 
com foco nas interações humanas, enfatizando a cen-
tralidade da linguagem na constituição do entendimento 
mútuo entre os sujeitos e atos de fala. Um dos elemen-
tos principais é a compreensão, de forma que o entendi-
mento é um processo unificador entre sujeitos que bus-
cam interesses comuns. 

Outrossim, a linguagem é fundamental para as 
ações sociais, e Habermas categoriza vários tipos de atos 
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de fala, os imperativos que se referem a estados dese-
jados, as constatações que informam estados de coisas, 
os regulamentos que estabelecem relações interpessoais 
e as expressões que revelam vivências subjetivas (Bet-
tine, 2021).

Nesse sentido:
Para uma teoria da ação comunicativa, são 
instrutivas apenas aquelas teorias analíticas do 
significado que abordam a estrutura da expressão 
linguística em vez das intenções do falante. Todavia, 
ela mantém em vista nesse contexto o problema de 
saber como as ações de vários atores podem ser 
ligadas umas nas outras com base no mecanismo do 
entendimento, isto é, ser entrelaçadas em rede nos 
espaços sociais e nos tempos históricos (Habermas, 
2022, v. 1, p. 396).

Utiliza-se a validade como consenso racional, de 
forma que a validade de uma afirmação depende de po-
der ser discutida e acordada racionalmente entre todos 
os envolvidos num discurso livre de coerção. Não se 
exige que o consenso seja de fato alcançado, mas sim 
que ele seja possível mediante um debate argumentati-
vo. 

O Processo Comunicativo envolve o saber e a lin-
guagem que são construídos historicamente sobre acor-
dos sociais livres de coerção, sendo, por isso, comu-
nicativo. A verdadeira comunicação ocorre quando os 
participantes do discurso têm possibilidade efetiva de le-
vantar questões e de buscar consensos fundamentados, 
não impostos (Bettine, 2021).

No âmbito do pensamento de Habermas, há con-
vicção absoluta no processo democrático, sendo que a 
centralidade se articula na promoção da constituciona-
lização dos direitos democráticos e na defesa de uma 
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democracia deliberativa. Nesse contexto, um dos princí-
pios fundamentais da democracia deliberativa segundo 
Habermas é a centralidade do consenso. Isso porque o 
entendimento é primordial para a existência do sujeito 
no mundo, de forma que as decisões legítimas emer-
gem do diálogo e da busca racional pelo consenso e não 
da simples soma de interesses ou da imposição de uma 
maioria (Bettine, 2021).

Destaca-se também como princípio fundamen-
tal democrático a importância da esfera pública, já que 
nessa a política deliberativa e a sociedade civil são es-
senciais para organizar as demandas, mediar conflitos 
e impedir impulsos totalitários. Soma-se a esses princí-
pios o da ação comunicativa, que quando voltada para o 
entendimento deve prevalecer sobre a ação teleológica, 
pois somente no diálogo aberto e racional pode surgir 
uma legitimidade autêntica para as normas e as decisões 
sociais (Bettine, 2021).

Nas democracias formais de sociedades mono ou 
biclasses, até meados do século XX, bastava o consen-
so sobre quem governaria; contudo, com o surgimento 
de sociedades pluriclasses, o renascimento do humanis-
mo após duas guerras e a revolução das formas de co-
municações, ampliou-se a exigência de consenso para 
abranger as políticas a serem implementadas. Isso por-
que a democracia substantiva tornou-se uma resposta à 
complexidade contemporânea que necessita de soluções 
políticas diferenciadas, aptas a contemplar a diversidade 
social e a efetividade das políticas sociais (Neto, 2006, 
p. 58).

Habermas propõe, então, mecanismos concretos 
para reforçar a democracia deliberativa como uma pro-
dução legislativa e institucional aberta ao público e à 
participação cidadã. Defende que o funcionamento sau-
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dável da democracia exige o “processo democrático e 
as formas de garantir uma União Europeia à luz de uma 
constitucionalização do direito das gentes”. A democra-
cia deliberativa deve funcionar como sistema de pesos 
e contrapesos, não só nas relações internas dos países, 
mas também nas relações internacionais (Bettine, 2021, 
p. 13).

Habermas afirma o papel fundamental da comu-
nicação e da deliberação pública, dentro do qual os ele-
mentos trazidos como essenciais pelo próprio autor, por-
tanto, são o debate público como eixo da legitimidade 
democrática, a Busca do consenso por meio da comu-
nicação livre de coerção, a abertura das instituições à 
participação e à fiscalização popular, a superação da ra-
zão instrumental pelo diálogo argumentativo e a integra-
ção dos valores da sociedade civil na ordem institucional 
(Bettine, 2021, p. 13).

Não basta, pois, o consenso na escolha de pessoas 
pelo voto; impõe-se obter consenso mais amplo sobre 
políticas públicas, mediante instituições que disciplinem 
processos participativos seguros e fiéis à vontade cole-
tiva. Tal processualidade participativa reafirma o direito 
ao devido processo, inspirada na jurisprudência norte-a-
mericana que, a partir da cláusula do due process of law, 
reconheceu o direito de participar em processos regula-
mentares. Hoje, impõe-se aos sistemas constitucionais o 
dever de instituir procedimentos participativos compatí-
veis com essa garantia (Neto, 2006, p. 58).

No âmbito dos fundamentos materiais de busca da 
eficiência – e os formais pelo rigor processual – surge a 
democracia substantiva para enfrentar os desafios insti-
tucionais da atualidade. As evidências desse fato apre-
sentam-se pela rapidez com que o Direito Público de 
vanguarda incorporou a consensualidade.
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A valorização do consenso renova a política e o 
Direito, busca aperfeiçoar a governabilidade, traz freios 
para abusos e garante atenção a todos os interesses, 
conduz a decisões prudentes, evita desvios morais, fo-
menta responsabilidade cívica e torna os comandos es-
tatais mais aceitáveis (Neto, 2006, p. 58-59).

A cooperação dialógica e consensual coordena 
múltiplas expressões de poder em torno de fins comuns, 
promovendo virtudes como tolerância e confiança, que 
possibilitam a concertação de vontades e o surgimento 
do consenso. A desconfiança é inata por ser natural em 
face do instinto de sobrevivência e ela conduz à diver-
gência; já a confiança promove uma aproximação entre 
os interlocutores e surge de forma gradual na consciência 
coletiva, exigindo uma modificação cultural de fomento 
por instituições que reduzem inibições e promovem o 
desenvolvimento (Neto, 2006, p. 60-61). 

Dessa maneira, Habermas identifica patologias na 
sociedade moderna, resultantes da dissociação entre a 
racionalidade do mundo da vida – com seus valores, cul-
tura e tradição – e o complexo sistema social de buro-
cracia e poder. Ele argumenta que, se as decisões públi-
cas não são formadas a partir do debate democrático e 
inclusivo, os sistemas de poder perdem relação com os 
valores e a legitimidade social, produzindo alienação e 
desintegração social (Bettine, 2021).

O papel do consenso e do diálogo é central na teo-
ria de Habermas de forma que ele rejeita o domínio por 
opressão e foca na construção social em que as decisões 
e os entendimentos surgem por meio do diálogo. O su-
jeito dialoga com seu mundo subjetivo, ou seja, cada 
pessoa traz suas próprias experiências, interpretações e 
crenças, que são mobilizadas no processo comunicativo.
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Fundado na comunicação, o consenso é produzido 
pela interação comunicativa, e não pela imposição ou 
opressão externa. A presença do diálogo é imprescin-
dível, representada na liberdade para questionar, argu-
mentar e buscar entendimento mútuo (Bettine, 2021). 

O reconhecimento e a validação permitem às nor-
mas e às verdades ganharem validade, uma vez que se 
tornam reconhecidas por todos os participantes do dis-
curso. A herança social significa que o consenso norma-
tivo se apoia em práticas sociais e rituais, reforçando 
obrigações e pertencimento da coletividade. Por fim, a 
base para a legitimidade social implica que o consenso 
legitima as ordens sociais e as ações a partir de acordos 
construídos linguisticamente (Bettine, 2021, p. 55).

Assim, a construção do consenso inicia-se pela 
proposição de pretensão de validade, também pelo fato 
de que qualquer fala ou norma proposta deve apresentar 
pretensões de ser compreensível, verdadeira, correta e 
sincera, uma vez que no âmbito da justificativa argu-
mentativa os participantes examinam essas pretensões 
à luz de argumentos racionais e evidências partilhadas. 
Possibilita-se uma discussão livre, em que todos podem 
questionar, criticar, discordar, propor modificações e pe-
dir esclarecimentos, operando-se um reconhecimento 
interativo, de forma que o consenso ocorre quando to-
dos, espontânea e criticamente, aceitam a validade das 
pretensões apresentadas (Bettine, 2021).

Evidencia-se que a teoria do agir comunicativo de 
Habermas oferece um referencial para repensar a atua-
ção estatal como ato de interlocução democrática, e não 
como simples exercício de poder. O agir comunicativo 
pressupõe que as decisões públicas sejam o resultado 
de processos discursivos, nos quais todos os afetados 
tenham a oportunidade de apresentar argumentos, com 
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igualdade de condições, de participação e representati-
vidade.

Essa perspectiva também encontra guarida na 
evolução do direito administrativo contemporâneo, que 
deixa de ser um instrumento do poder e passa a ser um 
espaço de concretização dos direitos fundamentais e da 
democracia substancial. O agir comunicativo, nesse sen-
tido, não se reduz a uma técnica, mas constitui uma exi-
gência ética e constitucional, sendo esses mecanismos 
responsáveis pelos princípios da eficiência, da coopera-
ção federativa e da boa-fé objetiva, aplicáveis também à 
Administração Pública.

Tal visão se coaduna com a noção de governança 
pública, que articula as dimensões da participação, da 
transparência e da responsividade, criando redes colabo-
rativas e arranjos horizontais entre os Entes federados. 
A complexidade da realidade administrativa demanda 
uma atuação fundada na comunicação jurídica institu-
cionalizada, que garanta o equilíbrio entre autonomia, 
solidariedade e coordenação.

Possibilita-se, neste ponto, abordar a profunda vin-
culação entre o federalismo cooperativo e o agir comuni-
cativo, compreendido como uma prática dialógica orien-
tada pela busca do consenso e pela construção coletiva 
de decisões legítimas. A dinâmica própria da cooperação 
federativa exige processos de negociação e deliberação 
entre os Entes federados, superando a lógica vertical e 
hierarquizante em prol de uma governança multinível 
baseada no diálogo interinstitucional. Trata-se de um 
modelo que pressupõe interações comunicativas cons-
tantes, nas quais as capacidades, as responsabilidades 
e os interesses são compartilhados de forma horizontal.
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Bercovici (2004, p. 60) destaca que “o interesse 
comum viabiliza a existência de um mecanismo unitário 
de decisão, no qual participam todos os integrantes da 
Federação”. Tal afirmação reforça a ideia de que o pacto 
federativo, para alcançar sua efetividade e coesão, de-
pende da formação de consensos intergovernamentais, 
legitimados pela escuta recíproca e pela consideração 
das especificidades de cada Ente.

Isso porque, no federalismo cooperativo, a coo-
peração entre os Entes federativos ocorre em dois mo-
mentos decisórios distintos, cada um com características 
próprias. O primeiro momento dá-se em nível federal, 
quando os diversos Entes da Federação deliberam, de 
forma conjunta, acerca das medidas a serem adotadas 
em determinada matéria, com o objetivo de uniformizar 
diretrizes e coordenar ações públicas em âmbito nacio-
nal. 

O segundo momento acontece nos níveis estaduais 
ou municipais, nos quais cada Ente adapta a decisão 
conjunta às suas peculiaridades locais, observando as 
demandas, os recursos e a realidade administrativa e 
social sob sua responsabilidade. Em regra, portanto, a 
decisão é coletiva, mas a execução é descentralizada, 
embora haja casos em que a atuação ocorra de forma 
integrada, sobretudo no que se refere ao financiamento 
compartilhado das políticas públicas (Bercovici, 2004, p. 
60-61).

No interior dessas complexas relações de interde-
pendência entre a União e os demais Entes federados, é 
essencial distinguir os conceitos de coordenação e coo-
peração, ambos próprios do federalismo cooperativo. A 
coordenação refere-se a uma forma específica de repar-
tição e exercício conjunto de competências, em que to-
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dos os integrantes da Federação participam do processo 
decisório, mesmo que em graus distintos.

Trata-se de um procedimento orientado por objeti-
vos comuns, de interesse geral, no qual a decisão é to-
mada em âmbito federal. Sua implementação, contudo, 
ocorre de forma autônoma por cada Ente federado, que 
a adapta de acordo com suas características institucio-
nais, sociais e econômicas (Bercovici, 2004, p. 59).

Essa lógica de deliberação compartilhada e execu-
ção descentralizada representa um dos pilares estrutu-
rantes da governança pública contemporânea, pois con-
cilia a uniformidade das políticas públicas nacionais com 
a diversidade federativa, promovendo, assim, coesão 
social sem sacrificar a autonomia local. Dessa manei-
ra, a cooperação federativa revela-se não apenas como 
uma técnica de repartição de competências, mas como 
um instrumento político-jurídico de articulação solidária 
entre os diferentes níveis de governo, em consonância 
com os princípios democráticos e com os direitos funda-
mentais.

É importante apontar que os modelos políticos da 
antiguidade, em sua maioria, não criavam condições 
para o surgimento de núcleos consensuais dentro da so-
ciedade. Fundamentavam-se, ao contrário, na concep-
ção de que a estabilidade social exigia a presença de 
um polo de poder dotado de força suficiente para impor 
condutas e assegurar a coesão por meio da coerção. A 
lógica originária desses modelos não se orientava pela 
busca do consenso, mas sim pela imposição da ordem 
(Neto, 2006).

A trajetória histórica revela tensões e assimetrias 
entre as funções estatais, visto que, enquanto as fun-
ções legislativa e judicial, especialmente sob influência 
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da tradição inglesa, se desenvolveram no sentido de uma 
maior harmonização com os anseios sociais, contribuin-
do para o fortalecimento da cidadania e para a consoli-
dação de uma teoria robusta dos direitos fundamentais, 
a função administrativa seguiu caminho distinto. Mes-
mo em regimes democráticos, a Administração Pública 
manteve-se presa a paradigmas autoritários, herdados 
do absolutismo, resistentes à incorporação dos valores 
liberais e democráticos, apenas mitigada com os avan-
ços metodológicos do Direito Administrativo ao longo do 
século XX (Neto, 2006, p. 62).

A transformação do direito nas últimas décadas do 
século XX trouxe valiosas lições aos juristas de distintas 
tradições jurídicas. O anseio por um sistema de justiça 
mais próximo das realidades sociais impulsionou diver-
sas reformas nos mecanismos de resolução de conflitos, 
tanto no Brasil quanto em outros países. Trata-se de um 
movimento que privilegia a flexibilização procedimen-
tal e rompe com a verticalidade historicamente imposta 
pela relação entre o Estado-juiz e o jurisdicionado (Dan-
tas, 2023, p. 49-50).

A longevidade e o êxito do direito administrativo 
francês derivaram da estabilidade de seu arcabouço con-
ceitual, moldado pela interação entre doutrina e juris-
prudência do Conselho de Estado. Essa coesão interna 
conferiu-lhe resistência frente às intempéries políticas e 
econômicas.

No entanto, os desafios do século XXI forçaram a 
revisão de parte desse núcleo teórico, permitindo o flo-
rescimento de novas categorias jurídicas. Destaca-se, 
assim, a possibilidade de transação no âmbito da Ad-
ministração Pública, um fenômeno que relativiza as no-
ções tradicionais de supremacia e indisponibilidade do 
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interesse público (Chevallier, 1993, p. 17 apud Dantas, 
2023, p. 50).

A partir do final do século XX, inaugura-se uma 
profunda reconfiguração na arquitetura do Estado con-
temporâneo. A França assume protagonismo nesse pro-
cesso ao adaptar princípios oriundos da gestão privada 
para o setor público, sendo a governança pública (gou-
vernance publique) uma das ideias centrais dessa tran-
sição (Dantas, 2023, p. 51). 

As reformas inspiradas na governança pública con-
vergem para uma verdadeira ideologia gerencial, mar-
cada por quatro diretrizes fundamentais: a busca por 
soluções consensuais, a superação da lógica vertical do 
poder, a inclusão do Estado como ator entre outros igual-
mente legitimados, e a possibilidade de negociar regras 
anteriormente impostas unilateralmente (Chevallier, 
2003, p. 206; Dantas, 2023, p. 53).

E é nesse contexto que o Direito Público contempo-
râneo assumiu o papel de corrigir tal déficit democráti-
co. Por meio da doutrina e da jurisprudência, buscou-se 
não apenas recompor o equilíbrio funcional entre os três 
poderes clássicos do Estado, mas também reconfigurar 
a própria relação entre o Estado-administrador e o cida-
dão-administrado, restituindo-lhe uma condição de pari-
dade e participação (Neto, 2006, p. 62).

A transição do sujeito passivo da ordem, para o su-
jeito de direitos, ganhou força no período do pós-Guerra, 
quando os valores liberais e democráticos, adormecidos 
em razão dos regimes autoritários e das ideologias tota-
litárias, foram reabilitados no âmbito do Direito Público. 
Nesse novo cenário, coube ao constitucionalismo emer-
gente a tarefa de refletir e institucionalizar essa trans-
formação sociopolítica, o que se concretizou por meio 
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da incorporação, nas constituições das democracias nas-
centes após a guerra, de quatro pilares fundamentais: a 
afirmação dos direitos fundamentais, o princípio da sub-
sidiariedade, o imperativo da legitimidade democrática e 
a concepção da Constituição como uma ordem normati-
va fundada em valores (Neto, 2006, p. 64). 

Nesse novo paradigma, o sujeito deixa de ser con-
cebido como simples objeto ou instrumento da ordem 
jurídica, assumindo centralidade como cidadão. A ideia 
de homem-objeto configura precisamente a antítese do 
princípio da dignidade da pessoa humana, princípio este 
que não pode ser compreendido apenas em sentido ne-
gativo, como mera proibição de práticas degradantes, 
mas que exige uma dimensão positiva e propositiva de 
proteção e promoção (Sarlet, 2001, p. 61).

Com base nessas perspectivas material e formal, 
os direitos fundamentais podem ser definidos como po-
sições jurídicas atribuídas às pessoas, reconhecidas pela 
Constituição em virtude de seu conteúdo essencial e de 
sua centralidade axiológica. Esses direitos, ao serem 
constitucionalizados, são retirados da esfera de disponi-
bilidade dos poderes constituídos, garantindo proteção 
tanto às liberdades individuais quanto aos valores coleti-
vos, inclusive na hipótese de direitos não expressamente 
previstos, mas implicitamente reconhecidos a partir do 
regime e dos princípios constitucionais (art. 5º, § 2º, da 
CF) ou de tratados internacionais (Sarlet, 2001, p. 11).

Nesse cenário, é preciso recordar que o Direito, 
como expressão da experiência humana em sociedade, 
não se esgota nos preceitos legais mutáveis. Ele carre-
ga uma dimensão permanente e essencial, cuja validade 
não decorre apenas do poder que o institui, mas de sua 
capacidade de fundar a justiça e orientar a convivência 
social em moldes éticos e racionais. Mesmo à parte das 
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correntes institucionalistas ou estruturalistas, é preciso 
reconhecer a existência de um núcleo estruturante que 
confere sentido e legitimidade ao sistema jurídico como 
um todo (Miranda, 2020, p. 9).

Em termos conceituais, os direitos fundamentais 
são compreendidos como posições jurídicas ativas atri-
buídas às pessoas, individual ou institucionalmente con-
sideradas, e alicerçadas na Constituição (Miranda, 2020, 
p. 51). Eles representam um ponto de convergência en-
tre a liberdade e a igualdade, valores que estruturam 
o reequilíbrio das relações entre Estado e sociedade no 
constitucionalismo contemporâneo. 

Nas sociedades pluralíssimas da atualidade, é pre-
cisamente essa articulação entre direitos fundamentais 
e da subsidiariedade que torna possível atender às com-
plexas e diversas demandas sociais. No entanto, a efi-
cácia desse arranjo constitucional dependerá da legiti-
mação contínua da ação estatal, ou seja, da capacidade 
do Estado de agir em consonância com as expectativas 
e os direitos dos cidadãos, reafirmando, assim, a inse-
parabilidade entre direitos, participação e legitimidade 
democrática por meio, principalmente, da comunicação 
efetiva e consensual (Neto, 2006, p. 64-65).

O consenso concretiza-se por intermédio de pactos 
que assumem ora a forma de contratos, ora de acordos, 
sendo essencial para sistematizá-los a utilização do cri-
tério da finalidade e da promoção do interesse público. 
Quanto ao conteúdo, distinguem-se entre o da atuação 
coadjuvante, sendo aquela em que a Administração ouve 
os particulares e com eles negocia as melhores soluções, 
mas se limita a decidir. Enquanto que, na atuação de-
terminante do particular, a Administração ouve os parti-
culares e pode com eles negociar as melhores soluções, 
mas estará vinculada à decisão que vier a prevalecer, 
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respeitando-se assim o processo adotado (Neto, 2006, 
p. 72).

O consenso estende-se, ainda, à prevenção e à 
composição de conflitos administrativos. Institutos como 
comissões de conflito, conciliação, mediação, arbitragem 
e ajustes de conduta – os quais é importante destacar 
que eram anteriormente rejeitados com base no princí-
pio da indisponibilidade do interesse público – passam a 
ser valorizados. Não se negociam os interesses públicos 
em si, mas os modos mais eficientes de alcançá-los, em 
consonância com o interesse igualmente público de res-
taurar a normalidade nas relações sociais e econômicas 
(Neto, 2006, pp. 75-78).

A governança pública, portanto, pressupõe o re-
conhecimento de que o Estado não mais atua isolada-
mente, de forma que não detém o monopólio das me-
lhores soluções e deve compartilhar o espaço decisório 
com múltiplos atores sociais. A consequência disso é o 
colapso das barreiras que tradicionalmente separavam o 
direito público do privado e as diversas escalas de atua-
ção estatal (Caillosse, 2003, p. 127, apud Dantas, 2023, 
p. 54). Nesse cenário, as soluções consensuais passam a 
ser preferidas às decisões unilaterais e o Estado assume 
uma postura dialógica, aceitando negociar com os de-
mais atores em condições de igualdade (Dantas, 2023, 
p. 55).

O desafio atual, portanto, já não reside na justifi-
cação filosófica de um modelo cooperativo e horizontal, 
mas em sua efetivação prática, de maneira que esse é o 
ponto em que se encontra o Brasil, ao incorporar o con-
sensualismo como princípio estruturante da boa gover-
nança e como expressão de equilíbrio entre os interesses 
estatais e os dos particulares (Dantas, 2023, p. 56). Nes-
se sentido, verifica-se a importância das interlocuções 
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entre o federalismo cooperativo e o consensualismo na 
Administração Pública, que guardam uma convergência 
normativa e teórica em torno da superação de modelos 
autoritários, verticais e unilaterais de atuação estatal. 

Ambos os institutos compartilham a lógica da coo-
peração, do diálogo e da corresponsabilização, fundan-
do-se na ideia de que os Entes estatais e os atores pú-
blicos não operam isoladamente, mas sim em ambientes 
plurais, interdependentes e marcados pela complexidade 
das demandas sociais. Os dois modelos encontram-se 
vinculados à cooperação e à horizontalidade, sendo que 
o federalismo cooperativo exige arranjos institucionais 
que vão além do formalismo jurídico para viabilizar po-
líticas públicas integradas. O consensualismo, por sua 
vez, requer abertura institucional e normativo-proces-
sual para pactuação de soluções, inclusive em sede de 
controle e fiscalização. 

Ambos rejeitam a lógica impositiva e apostam na 
legitimação por meio do consenso, por sua vez susten-
tado por mecanismos de diálogo, transparência e parti-
cipação. A aplicação de fórmulas consensuais no federa-
lismo cooperativo é visível, por exemplo, nos consórcios 
públicos, nos pactos federativos no SUS e no Suas, nos 
arranjos intergovernamentais de políticas habitacionais 
e ambientais e também nas práticas do controle externo 
mais dialógico e colaborativo, como os termos de ajusta-
mento de gestão dos Tribunais de Contas.

A intersecção entre consensualismo e federalismo 
cooperativo exige um redesenho institucional de pro-
cessos decisórios e controladores, abrindo espaço para 
a participação plural e qualificada e para a governança 
multinível, que articule competências, recursos e res-
ponsabilidades de forma compartilhada. Ainda, busca-se 
o desenvolvimento de instrumentos jurídicos de pactua-



166  Claridê  Taffarel  |  Guilherme  Giacobbo  |  Ricardo Hermany

ção – como convênios, protocolos de intenções, planos 
integrados de ação, cláusulas de governança nos contra-
tos administrativos e acordos interinstitucionais – alia-
do à valorização da função administrativa como meio de 
diálogo, e não apenas de imposição.

Por oportuno, pode-se estabelecer uma articulação 
conceitual entre o federalismo cooperativo, o consensua-
lismo e o princípio da subsidiariedade, evidenciando uma 
convergência normativa e prática em torno de uma go-
vernança democrática, dialógica e territorialmente sen-
sível. Conforme leciona Neto (2006, p. 66), no âmbi-
to do federalismo cooperativo brasileiro, o princípio da 
subsidiariedade atua como fator de reorganização das 
relações entre Estado e sociedade, bem como entre os 
próprios órgãos e entidades da Administração Pública. 

A subsidiariedade orienta um movimento de des-
centralização do poder, promovendo um processo contí-
nuo de desmonopolização das decisões políticas e admi-
nistrativas e reconfigurando, em novas bases, o clássico 
princípio da separação dos poderes. Nesse novo arranjo, 
mais apropriado às sociedades complexas e democráti-
cas, fala-se não mais em poderes rigidamente compar-
timentados, mas em funções autônomas, com interde-
pendência e controle recíproco (Neto, 2006).

O princípio da subsidiariedade, por sua vez, esta-
belece que as decisões públicas – sejam elas de natu-
reza legislativa ou administrativa – devem ser tomadas 
no nível político mais próximo possível do cidadão; isto 
é, por aqueles que estão mais diretamente vinculados 
à realidade em que tais decisões serão definidas, im-
plementadas e acompanhadas. Trata-se de um princípio 
diretamente relacionado à distribuição constitucional de 
competências entre os Entes que compõem a estrutura 



Royalties do Pré-Sal e Consensualismo Federativo 167  

do Estado, seja este unitário, autonômico, regional ou 
federal (Baracho, 1996).

Nesse contexto, a subsidiariedade atua como ins-
trumento normativo e organizativo da descentralização 
político-administrativa ao buscar um ponto de equilíbrio 
entre as transformações exigidas pela sociedade e o res-
peito às especificidades dos diferentes atores sociais. 
Assim, a sua aplicação assegura respostas públicas mais 
sensíveis, eficazes e legitimadas, especialmente em sis-
temas federativos, nos quais a multiplicidade de deman-
das e territórios requer formas diversificadas e coopera-
tivas de atuação estatal (Baracho, 1996).

Esse redesenho institucional é particularmente re-
levante em sociedades pluriclasses e de alta mobilidade, 
nas quais as demandas coletivas são múltiplas, dinâmi-
cas e fortemente contextualizadas. Nesses contextos, 
a aplicação efetiva do princípio da subsidiariedade pos-
sibilita a construção de respostas diversificadas e ade-
quadas às necessidades coletivas, respeitando as espe-
cificidades locais e aproximando o poder decisório das 
realidades vividas pelos cidadãos (Neto, 2006).

Assim a subsidiariedade é um importante aspecto 
no âmbito do federalismo cooperativo e do consensua-
lismo, já que a esfera local se apresenta como a mais 
próxima do cidadão e, consequentemente, a mais pro-
pensa a conseguir estabelecer uma comunicação direta 
e, em razão disso, um diálogo na busca do consenso. 
Martins (2003, p. 446) afirma que “A subsidiariedade 
implica igualmente flexibilidade pelo que é incompatível 
com uma especificação rígida de atribuições ou com atri-
buições exclusivas”.

O princípio da subsidiariedade representa um im-
portante alicerce para o fortalecimento da soberania do 
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cidadão ao aproximar deste os processos decisórios, in-
centivando a participação política e a abertura de espaço 
para o diálogo plural. Trata-se, portanto, de um princípio 
que não apenas orienta a repartição de competências 
entre os Entes federativos, mas também confere den-
sidade democrática à ação estatal ao promover maior 
sensibilidade às realidades locais e às vozes diversas da 
sociedade (Hermany, 2012).

Nesse mesmo sentido, Krell (2003 p. 93) observa 
que há, na contemporaneidade, uma ampla convergên-
cia quanto à relevância da participação ativa da popula-
ção na gestão dos assuntos públicos, sobretudo no nível 
local, que é percebido como o mais próximo e acessível 
ao cidadão. A experiência internacional demonstra que 
o poder público tende a cumprir suas funções de forma 
mais eficiente e a oferecer serviços de melhor qualidade 
quando há cobrança direta e organizada por parte da 
sociedade civil, o que reforça a centralidade da partici-
pação na efetivação de políticas públicas.

Essa aproximação entre o poder decisório e o ci-
dadão é também discutida por Margarida Martins (2003, 
p. 445), que compreende o princípio da subsidiariedade 
como um critério de distribuição dinâmica e funcional 
do poder, segundo o qual a autoridade competente será 
aquela mais próxima do destinatário da decisão, salvo 
quando a natureza, a amplitude e os efeitos da tarefa 
recomendarem sua realização por um nível mais eleva-
do da estrutura estatal. Assim, a distribuição do poder 
entre os diversos níveis de governo deve ser calibrada 
conforme a complexidade das ações públicas e a escala 
de seus impactos.

Ainda segundo Krell (2003, p. 93-94), a efetivação 
da participação cidadã requer o fortalecimento das orga-
nizações da sociedade civil, que atuam como mediadoras 
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das relações entre os diferentes atores sociais, muitas 
vezes marcadas por assimetrias de poder e conflitos de 
interesse. Tal mudança institucional e cultural só é pos-
sível por meio de processos de aprendizagem social con-
tínuos, capazes de fomentar uma verdadeira “cultura de 
participação”. Para que essa participação seja autêntica 
e transformadora, é necessário que vá além da legitima-
ção de decisões previamente tomadas ou da instrumen-
talização do cidadão como executor passivo, devendo, 
ao contrário, envolver a deliberação acerca das políticas, 
do controle de sua implementação e da fiscalização dos 
resultados.

A subsidiariedade, como princípio estruturante da 
atuação estatal em contextos federativos, revela-se in-
separável de uma concepção de democracia substantiva, 
centrada na inclusão, no pluralismo, na corresponsabili-
dade e também na busca pelo consenso. Ela conecta o 
federalismo cooperativo e o consensualismo a uma pers-
pectiva ética e política da Administração Pública, com-
prometida com a participação qualificada dos cidadãos 
na formulação e na condução dos destinos coletivos.

Essa nova racionalidade – dentro de um agir comu-
nicativo, com respeito aos direitos fundamentais, deno-
minada legitimidade democrática e participação cidadã, 
conjugada com o aspecto da subsidiariedade que traz 
proximidade ao sujeito no âmbito local – rejeita a ideia 
de eficiência a qualquer custo, desconsiderando a parti-
cipação do administrado. Pelo contrário, a inserção co-
laborativa dos cidadãos no processo decisório fortalece 
a legitimidade das decisões e conduz a soluções mais 
qualificadas e sustentáveis (Dantas, 2023, p. 57-58). 

É nesse contexto que a mediação se consolida 
como mecanismo legítimo e eficiente de resolução de 
controvérsias na Administração Pública. Trata-se de um 
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instrumento que não apenas compõe conflitos, mas tam-
bém permite ao administrado participar da construção 
do interesse público – que já não se confunde com o in-
teresse exclusivo da Administração (Dallari, 2002, p. 16 
apud Dantas, 2023, p. 59-60).

Ao proporcionar soluções mais céleres, econômicas 
e pluralistas, a mediação qualifica o processo decisório 
e concretiza o consensualismo como paradigma da nova 
Administração Pública. Contudo, essa evolução não se 
deu sem resistência: a rigidez do direito administrativo 
tradicional, fundada nos dogmas da imperatividade e da 
indisponibilidade, ainda impunha obstáculos à adoção de 
métodos consensuais (Chevallier 1993, p. 17, apud Dan-
tas, 2023, p. 60)

Apesar das críticas, a possibilidade de transação 
pela Administração Pública, especialmente quando au-
torizada por lei ou justificada pela concretização do in-
teresse público primário, passou a ser admitida. Transi-
gir, nessas hipóteses não significa renunciar ao interesse 
público, mas alcançá-lo de forma mais célere, eficiente e 
menos conflitiva. 

A eficiência administrativa, na perspectiva con-
temporânea, exige o abandono do formalismo vazio e 
a adoção de práticas orientadas a resultados. A transa-
ção, nesse cenário, aparece como instrumento legítimo 
de consecução do interesse público, permitindo o uso 
racional dos recursos estatais e evitando os desgastes 
inerentes às soluções unilaterais (Dallari, 2002, p. 24, 
apud Dantas, 2023, p. 62).

Nesse cenário, é possível afirmar que a posição 
consonante do Tribunal de Contas da União (TCU) e do 
Supremo Tribunal Federal (STF) acerca da importância 
do NUSOL no debate sobre a distribuição dos royalties 
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do petróleo reflete a busca pela materialização da teoria 
aqui abordada em favor da resolução consensual de con-
flitos. Isso porque, estando-se diante de uma conjuntura 
dinâmica, cujos efeitos alcançam amplamente a socieda-
de e impactam diretamente a capacidade econômica dos 
Entes federativos, especialmente os Municípios, os ca-
minhos dialógicos demonstram-se mais adequados para 
o enfrentamento das divergências intergovernamentais.

A decisão da ministra relatora Cármen Lúcia, na 
ADI  4.916 transladadas para as ADIs correlatas, é em-
blemática nesse processo de abertura institucional ao 
diálogo federativo. Em seu voto, a ministra destacou que 
múltiplas propostas de acordo foram apresentadas ao 
longo da tramitação da ação, bem como sucessivos pe-
didos de retirada de pauta, motivados justamente pelas 
tentativas de construção consensual de uma solução. A 
relatora enfatizou o “alto significado do tema” e a “im-
prescindibilidade do diálogo e da cooperação institucio-
nal”, encaminhando o caso ao Núcleo de Solução Con-
sensual de Conflitos (Nusol) (Brasil, 2023b, p. 3).

No mesmo sentido, a auditoria operacional reali-
zada pelo Tribunal de Contas da União (TCU) reiterou 
a necessidade de superação dos métodos tradicionais e 
da busca por alternativas mais inclusivas e eficazes. Em 
seu voto, o relator da Corte de Contas reconheceu que, 
diante do encaminhamento do tema ao Nusol, “há que 
se reconhecer a possibilidade de ser adotada uma solu-
ção construída mediante amplo e substancioso acordo 
no âmbito do STF”. Destacou ainda que a simples elabo-
ração de um anteprojeto de lei não seria, naquele mo-
mento, a via mais oportuna, uma vez que tal medida não 
esgota as possibilidades de solução nem garante, por si 
só, a pacificação da controvérsia, sobretudo diante dos 



172  Claridê  Taffarel  |  Guilherme  Giacobbo  |  Ricardo Hermany

limites técnico-avaliativos de uma auditoria operacional 
(Brasil, 2024b, p. 7-8).

Importa frisar que, embora o TCU possua compe-
tência para identificar falhas, propor melhorias e apontar 
soluções técnicas, não lhe cabe deliberar sobre a esco-
lha de alternativas jurídicas ou normativas a serem im-
plementadas pelo poder público. Trata-se de um limi-
te próprio de sua função de controle externo, voltada 
à promoção da accountability e ao aprimoramento da 
administração pública, sem interferência no processo le-
gislativo ou jurisdicional (Brasil, 2024b).

A decisão do TCU foi assim um esforço no senti-
do de um consenso, tendo-se consignado no voto que a 
via mais promissora e compatível com os princípios da 
governança democrática reside na construção de con-
sensos qualificados, por meio de um processo dialógi-
co que envolva os diversos Entes federativos e demais 
partes interessadas. Essa abordagem valoriza a legitimi-
dade procedimental, fomenta a cooperação federativa e 
promove soluções pactuadas mais eficazes e duradouras 
(Brasil, 2024b).

Dessa forma, a conexão entre federalismo coope-
rativo, consensualismo e subsidiariedade aponta para 
um modelo de Estado que valoriza a cooperação federa-
tiva, a deliberação democrática e a participação cidadã, 
consolidando uma arquitetura institucional capaz de ar-
ticular unidade e diversidade; eficiência e legitimidade; 
e proximidade e responsabilidade compartilhada. Conso-
lida-se, assim, um modelo de governança democrática, 
que rompe com a lógica unilateral da imposição e se 
ancora na construção coletiva, progressiva e plural das 
decisões públicas.
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A convergência dessas bases fundamentais aponta 
para um Estado que deixa de ser mero gestor vertical de 
comandos normativos e se torna facilitador de processos 
colaborativos orientados ao bem comum pelo consen-
so. A participação ativa da sociedade civil, a pluralida-
de de vozes, o controle social e a corresponsabilidade 
federativa não apenas qualificam as decisões públicas, 
mas também ampliam sua legitimidade e sustentabili-
dade. Ao consolidar essa lógica, o direito constitucional 
contemporâneo reafirma a dignidade da pessoa huma-
na como núcleo axiológico, promovendo um ambiente 
institucional no qual o diálogo entre níveis de governo e 
cidadãos se converte em premissa máxima para a efeti-
vação de direitos.





CONSIDERAÇÕES FINAIS

A jornada exploratória da temática dos royalties 
do petróleo no Brasil revela um cenário com-

plexo e multifacetado, em que as dinâmicas econômicas, 
sociais e políticas se entrelaçam de maneira intrínseca, 
moldando o pacto federativo e a autonomia dos Entes 
subnacionais. Ao longo desta obra, buscou-se desvelar 
as camadas que compõem a regulamentação, a distri-
buição e os impactos desses recursos, evidenciando a 
persistente tensão entre a lógica da compensação terri-
torial e a busca por uma equidade distributiva em nível 
nacional. A análise aprofundada dos mecanismos legais 
e das disputas jurídicas e políticas sublinha a urgência de 
uma reavaliação dos modelos vigentes.

 A reconfiguração da paisagem energética brasilei-
ra, impulsionada pelas descobertas do pré-sal, alterou 
drasticamente a materialidade dos recursos provenien-
tes da exploração petrolífera, demandando uma reade-
quação do arcabouço normativo. Contudo, a inércia em 
adaptar os critérios de distribuição a essa nova realidade 
tem gerado uma hiperconcentração de receitas em pou-
cos Entes federados, resultando em distorções e iniqui-
dades que comprometem os objetivos republicanos de 
redução das desigualdades sociais e regionais. A análise 
crítica demonstrou que essa concentração, além de mo-
ralmente questionável, induz a ineficiências na gestão 
pública e à perpetuação de privilégios.

 A suspensão da Lei 12.734/2012 por decisão li-
minar do Supremo Tribunal Federal (STF) cristalizou um 
impasse federativo, impedindo a implementação de um 
modelo que almejava uma distribuição mais equitativa 



176  Claridê  Taffarel  |  Guilherme  Giacobbo  |  Ricardo Hermany

dos royalties. As intercorrências, que já se estendem por 
mais de uma década, não apenas priva a maioria dos 
Municípios brasileiros de recursos substanciais, mas tam-
bém consolida um sistema obsoleto, desvinculado dos 
impactos reais da atividade petrolífera e alheio à justiça 
distributiva. As perdas acumuladas e a discrepância na 
arrecadação entre Municípios evidenciam a necessidade 
premente de uma solução definitiva para essa controvér-
sia.

 A argumentação dos Estados confrontantes, con-
forme já abordado anteriormente, foi centrada na visão 
dos royalties como compensação territorial e na defe-
sa de um suposto “direito adquirido”, sendo confrontada 
com a natureza jurídica desses recursos e com os princí-
pios que regem o federalismo cooperativo. Demonstrou-
-se que os royalties são receitas patrimoniais da União, 
não tendo correlação direta com danos ambientais, e que 
sua distribuição é prerrogativa legislativa, não um direito 
inerente dos Entes locais pela mera proximidade geo-
gráfica. A judicialização prolongada, impulsionada por 
critérios antiquados e complexos, tem drenado vultosos 
recursos públicos para custas processuais e honorários 
advocatícios, caracterizando um “dinheiro desaparecido” 
que não se reverte em benefícios para a população.

 A atuação proativa da Confederação Nacional de 
Municípios (CNM) e as considerações da Auditoria Opera-
cional do Tribunal de Contas da União (TCU) reforçaram 
a ilegitimidade e a ineficiência do modelo atual. A CNM, 
representando a maioria dos Municípios, defende uma 
distribuição equitativa que esteja alinhada aos princípios 
da proporcionalidade e da subsidiariedade, reconhecen-
do o potencial dos royalties para fortalecer a autono-
mia financeira local e promover o desenvolvimento em 
regiões historicamente marginalizadas. O TCU, por sua 
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vez, ao atestar a obsolescência dos critérios e a inse-
gurança jurídica do sistema, fornece subsídios técnicos 
cruciais para a superação desse impasse.

 A questão da autonomia municipal, profundamen-
te interligada à discussão dos royalties, revela a fragili-
dade fiscal de grande parte dos Municípios brasileiros. 
A dependência crônica das transferências intergoverna-
mentais limita a capacidade de autogestão e a efetiva-
ção de políticas públicas adaptadas às realidades locais. 
Nesse contexto, a redistribuição equitativa dos royalties 
emerge como uma oportunidade de mitigar essa depen-
dência, permitindo que os Municípios invistam em áreas 
prioritárias como saúde, educação e infraestrutura, pro-
movendo um ciclo virtuoso de desenvolvimento.

 A aplicação do princípio da subsidiariedade, em-
bora não expressa na Constituição Federal, encontra-se 
implicitamente consagrada na estrutura do federalismo 
cooperativo. Esse princípio orienta que as decisões e os 
recursos públicos devem ser alocados à instância mais 
próxima do cidadão, ou seja, ao Município, desde que 
este possua capacidade técnica e financeira para exer-
cê-los. A efetivação da subsidiariedade no contexto dos 
royalties impulsionaria uma governança mais eficiente e 
democrática, permitindo que as necessidades locais fos-
sem atendidas de forma mais eficaz e responsiva.

 A experiência internacional comparada destaca a 
particularidade do modelo brasileiro na descentralização 
das receitas da exploração offshore diretamente para os 
Municípios. Essa “jabuticaba” brasileira, ao invés de pro-
mover a equidade, tem gerado distorções alocativas e 
ampliado as desigualdades. A superação desses desafios 
exige uma revisão corajosa dos critérios de distribuição, 
abandonando a lógica da “sorte geográfica” em favor de 
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um modelo mais alinhado aos objetivos de desenvolvi-
mento sustentável e à justiça intergeracional.

 A complexidade e a urgência da matéria deman-
dam uma abordagem inovadora, que transcenda os limi-
tes da mera imposição judicial ou legislativa. A busca por 
soluções consensuais, por meio de mecanismos como o 
Núcleo de Solução Consensual de Conflitos (Nusol) do 
STF, representa um caminho promissor para a pacifica-
ção dos conflitos federativos. A prática do consensualis-
mo, embasada na teoria do agir comunicativo de Haber-
mas, pressupõe o diálogo, a deliberação e a construção 
coletiva de decisões legítimas, com a participação de to-
dos os atores envolvidos.

 A experiência da mediação no STF – em casos 
complexos como a demarcação de terras indígenas e o 
Tema 1.234 acerca da judicialização da saúde – demons-
tra a viabilidade e a eficácia de abordagens dialógicas na 
resolução de conflitos estruturais. Ao promover o diálogo 
interinstitucional e a construção de parâmetros normati-
vos pactuados, o Supremo Tribunal Federal reafirma seu 
compromisso com a desjudicialização e com a promoção 
de uma governança democrática e cooperativa.

 A intersecção entre federalismo cooperativo, con-
sensualismo e subsidiariedade aponta para um novo 
paradigma de atuação estatal, em que a cooperação, o 
diálogo e a corresponsabilização se tornam pilares da 
gestão pública. Essa sinergia entre os princípios demo-
cráticos e a busca por soluções pactuadas permitirá que 
o Estado brasileiro, em suas diversas esferas, enfrente 
os desafios da distribuição de recursos de forma mais 
eficiente, legítima e sustentável.

 A rejeição dos embargos do Estado do Rio de Ja-
neiro pelo TCU, embora não tenha alterado o mérito da 
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suspensão da lei, reforçou a argumentação pela moder-
nização dos critérios e sinalizou a necessidade de uma 
solução no âmbito político ou judicial. Essa decisão, ao 
endossar tecnicamente as preocupações sobre a obso-
lescência e a iniquidade do modelo atual, fortalece a po-
sição dos municipalistas e impulsiona o debate para a 
busca de um federalismo mais justo e equilibrado.

 A presente obra reitera a urgência de uma solução 
definitiva para a ADI 4.917, pois a manutenção do status 
quo perpetua um ciclo de desigualdade e ineficiência. A 
riqueza do pré-sal, que deveria impulsionar o desenvol-
vimento de todo o país, tem se concentrado em poucas 
localidades, aprofundando as disparidades regionais e 
sociais e comprometendo os princípios da justiça fiscal e 
da solidariedade federativa.

 É imperativo que os royalties do petróleo sejam 
compreendidos como um patrimônio nacional, cujos be-
nefícios devem ser compartilhados de forma a promover 
o desenvolvimento equilibrado do território e a redução 
das desigualdades. A superação dos desafios inerentes 
à sua distribuição exige não apenas a readequação le-
gislativa, mas também o fortalecimento das capacidades 
institucionais locais e a criação de mecanismos de accou-
ntability que assegurem a aplicação eficiente e transpa-
rente desses recursos na promoção do bem-estar social.

 A concretização de um federalismo cooperativo e a 
valorização da autonomia municipal são essenciais para 
transformar a realidade brasileira. Os royalties, se bem 
geridos e distribuídos com justiça, podem se tornar um 
vetor de transformação, permitindo que os Municípios, 
com a participação ativa dos cidadãos, construam um 
projeto de desenvolvimento sustentável, inclusivo e de-
mocrático para o país.
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 A jornada para um federalismo mais maduro e efi-
ciente, em que a riqueza dos recursos naturais seja um 
catalisador de progresso para todos, ainda é desafiado-
ra. No entanto, o aprofundamento do debate, a busca 
por consensos qualificados e a valorização dos princípios 
constitucionais de equidade e solidariedade são passos 
fundamentais para que o Brasil construa um futuro no 
qual os royalties do petróleo se traduzam em dignidade 
e oportunidades para todos os seus cidadãos, indepen-
dentemente de sua localização geográfica.

 Assim, esta obra conclui que a disputa dos royalties 
do petróleo é mais do que um conflito por recursos finan-
ceiros; é um espelho das tensões e das potencialidades 
do federalismo brasileiro. A resolução desse impasse não 
apenas redefinirá a partilha de uma riqueza estratégica, 
mas, sobretudo, reafirmará o compromisso do país com 
a justiça social, a equidade regional e a construção de 
uma nação mais solidária e desenvolvida.
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